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Ata da 65ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 5 de maio de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Marta Suplicy, dos Srs. Wilson Santiago, 
da Srª Vanessa Grazziotin, e dos Srs. Vital do Rêgo, Jayme Campos e Acir Gurgacz

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 25 minui-

tos e encerra-se às 20 horas e 16 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Há número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O tempo dos oradores do período do Expediente 
da presente sessão será destinado a comemorar os 
185 anos de instalação do Senado Federal, nos ter-
mos do Requerimento nº 401, de 2011, do Senador 
José Sarney e outros Senadores.

Convido para sentar à mesa, como membro da 
Mesa Diretora da Casa, a 4ª Suplente de Secretário, 
Senadora Vanessa Grazziotin.

Convido todos os presentes para a execução do 
Hino Nacional, regido pela maestrina Glicínia Mendes 
e acompanhado pela pianista Ana Amélia Gomyde.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Quero fazer uma saudação especial ao 
Subcomandante de Operações Terrestres do Exército, 
Exmº Sr. General de Divisão Carlos Alberto dos San-
tos Cruz, representando o Comandante do Exército, 
General de Exército Enzo Martins Peri; quero saudar 
também o Comandante do 7º Distrito Naval, Exmº Sr. 
Vice-Almirante Walter Carrara Loureiro, representando 
o Comandante da Marinha, Almirante-de-Esquadra Jú-
lio Soares de Moura Neto; também uma saudação ao 
Comandante do 6º Comando Aéreo Regional, Exmº 
Sr. Major-Brigadeiro Jorge Kersul Filho, representando 
o Comandante da Força Aeronáutica, Tenente-Briga-
deiro-do-Ar Juniti Saito; saudando também o Secre-
tário de Planejamento do Estado de Tocantins, Exmº 
Sr. Eduardo Siqueira Campos; o Assessor Especial 
do Ministro da Defesa. Sr. Ivan Cavalcanti Gonçalves, 
representando o Ministro da Defesa Nelson Jobim; 
saudar Exmªs Srªs Embaixadoras e Srs. Embaixado-
res, Srªs e Srs. membros do Corpo Diplomático, Srªs 
e Srs. Senadores.

Em atenção ao Requerimento nº 401, de 2011, 
aprovado no último dia 12 de abril, o tempo destinado 
aos oradores no Período do Expediente desta sessão 
será dedicado a comemorar os 185 anos de instalação 
do Senado Federal.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, o que celebramos 
hoje – aqui e agora – é a grandeza de nossa própria 
Casa; uma grandeza atestada pela História e de cuja 
continuidade todos somos guardiães.

A figura de um coletivo que reúna cidadãos de 
vasta experiência – e com a sensibilidade aguçada 
tanto para os objetivos permanentes da sociedade 

como para os anseios mais imediatos da população – 
remonta aos tempos mais longínquos.

Nas tribos primitivas dos mais diversos continen-
tes, as discussões e as decisões mais importantes eram 
delegadas aos conselhos de anciãos. Os hebreus, em 
sua marcha rumo à Terra Prometida, já dispunham de 
um conselho desses mesmos moldes. Na Atenas de 
Péricles, despontava a Boulé, cujos integrantes, elei-
tos, cuidavam de sistematizar a atividade política. E, 
na Roma antiga, todos sabemos, o Senatus assumiu 
papel primordial, enfeixando um elenco de poderes 
que ia do controle das finanças públicas e do setor 
judiciário até a tomada de decisões nos campos reli-
gioso e militar.

Em nosso País, a criação de uma instância que, 
na expressão da época, “serviria de equilíbrio entre 
os poderes”, é viabilizada pela Constituição outorga-
da de 1824. 

Surge o Senado. Instalado em 6 de maio de 1826, 
a instituição terá sua estrutura e suas atribuições for-
temente influenciadas, ao longo do tempo, por duas 
fontes de inspiração. 

Num primeiro momento, pela Constituição fran-
cesa de 1814, cujo espírito se ajusta com mais pro-
priedade a um poder imperial que estava recém es-
tabelecido. 

Mais tarde, à medida que avançam os ideais repu-
blicanos, daremos mais atenção ao modelo de Senado 
que fora adotado bem antes, nos Estados Unidos, pela 
Constituição Federalista de 1787.

De qualquer forma, independentemente das in-
fluências recebidas, o fato, Srªs e Srs. Senadores, é 
que, ao longo destes 185 anos, a voz altiva e serena 
do Senado Federal sempre se fez ouvir.

Nas grandes crises nacionais, no debate dos 
temas mais caros à nossa sociedade, a população 
brasileira sempre pôde esperar dos integrantes desta 
Casa uma postura alinhada aos interesses do País e, 
especialmente, aos interesses da Federação. 

Assim tem sido. E assim, com a graça de Deus, 
continuará sendo. 

Não é o caso, evidentemente, de elencar os gran-
des serviços já prestados pelo Senado Federal ao Bra-
sil. Primeiro, porque não haveria tempo hábil. Segundo, 
porque estou certa de que alguns desses momentos 
históricos em que o Senado se mostrou essencial se-
rão destacados pelos próximos oradores. 

Pois, então, eu vou me limitar a lembrar, mais uma 
vez, a grande missão que nos foi conferida, e que está 
plasmada na Constituição Federal de 1988. 

Temos a enorme responsabilidade, Srªs e Srs. 
Senadores, de representar as Unidades da Federa-
ção. Os Estados – e é fundamental que a população 
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brasileira tenha isso sempre em mente – contribuem 
para a composição desta Casa com igual número de 
membros, independentemente de suas dimensões 
territoriais, de seu poderio econômico ou do tamanho 
de suas populações. 

Evita-se, dessa forma, que os interesses dos 
Estados mais ricos e mais populosos – embora legíti-
mos – sufoquem as também legítimas aspirações dos 
Estados menos influentes.

Por conta dessa função basilar do Senado – uma 
função que complementa, mas, ao mesmo tempo, se 
contrapõe à da Câmara dos Deputados, cujos integran-
tes representam o povo brasileiro como um todo –, há 
de se compreender as demais competências que lhe 
foram atribuídas pela Constituição de 1988.

Todas elas, de uma forma ou de outra, relacio-
nadas a temas para os quais entendeu o constituinte, 
que a decisão final deveria privilegiar a posição da 
maioria dos Estados e garantir, assim, a hegemonia 
do espírito federativo. 

Considerados todos esses pontos, Srªs e Srs. 
Senadores, podemos avaliar o tamanho do desafio 
que nos é imposto. Precisamos estar à altura de uma 
história gloriosa, mas precisamos, ao mesmo tempo, 
cumprir uma missão que se mostra indispensável à 
boa coexistência entre as Unidades da Federação e 
o desenvolvimento equilibrado do País.

Neste momento, passo a palavra ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Senadora Marta Suplicy, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, autoridades aqui pre-
sentes, quero também me dirigir aos telespectadores 
da TV Senado, aos ouvintes da Rádio Senado, que, 
graças a esses instrumentos, propiciam que o Sena-
do de hoje seja um Senado aberto que interage com 
a população, que acompanha, nos mais distantes rin-
cões deste País, a atuação dos seus representantes 
aqui no Senado.

Depois do que falou a Presidente Marta, pratica-
mente pouca coisa eu teria a acrescentar, pois é evi-
dente que ela ressaltou os pontos mais importantes do 
significado e da importância do Senado Federal. 

Como todos os Senadores, tenho, amiúde, re-
cebido mensagens iradas de cidadãos que, em meio 
a denúncias de corrupção e desvios de comporta-
mento de alguns políticos, divulgados pelos meios de 
comunicação, não conseguem distinguir os maus dos 
honestos. Veem todos no mesmo balaio e os querem 
atirar fora. Não podemos rejeitar inteiramente essa 
possibilidade de manifestação do povo, como frisei, 
porque hoje temos um Senado que é ligado on line, 

tanto pela Internet quanto pela TV e pela rádio. Por-
tanto, há facilidade de o cidadão hoje se comunicar. 
Seja por telefone, através do Alô Senado, seja pelas 
mensagens que são também abertas, o cidadão fala 
com o Senador, coisa que não fazia no tempo de Rui 
Barbosa, por exemplo. Se não podemos rejeitar intei-
ramente essa possibilidade de manifestação até da 
indignação do povo, que é própria da democracia ele-
trônica dos nossos dias, isso, temos de reconhecer, 
constitui um processo indubitável. 

Menciono isso, nesta ocasião em que celebramos 
os 185 anos desta Câmara Alta, porque, entre as men-
sagens que recebemos, algumas trazem a proposta 
“redentora” da extinção do Senado, como no popular 
se diz. Porque existem, podem existir ou pelo menos 
dizem que existem parlamentares desonestos, quer-
se agir como naquela história que diz “flagrado com 
o problema, tiramos o sofá”, e o problema não está 
no sofá. Então, essa proposta “redentora” da extinção 
do Senado pela adoção do modelo do Parlamento 
unicameral não surgiu como remédio para a alegada 
lentidão do Congresso Nacional. Isso não soluciona, 
aliás, essa dita lentidão, que muito mais se deve, às 
vezes, à própria interferência do Poder Executivo nas 
ações e nas atribuições do Poder Legislativo do que 
mesmo por falta de ação do Poder Legislativo. Os ur-
gentes problemas da população têm de ser realmen-
te encarados de maneira que possam ser debatidos 
muito abertamente.

É engraçado que essa proposta, por uma hora, 
demonstra a ignorância sobre a busca do equilíbrio, 
que é a matriz da ideia do Senado – frisou muito bem 
a Presidente Marta Suplicy –, o equilíbrio da Fede-
ração. A Federação está aqui representada. O meu 
minúsculo Estado de Roraima, do ponto de vista po-
pulacional, tem a mesma representação no Senado 
que tem o grande Estado da Presidente Marta Suplicy. 
Portanto, São Paulo tem três Senadores e Roraima 
também tem três Senadores. Na Câmara, temos oito, 
São Paulo tem setenta. 

Então, essa igualdade, esse equilíbrio, é funda-
mental para que a democracia, de fato, se exercite e 
que, como disse ela, os legítimos interesses do gran-
de Estado de São Paulo não sejam sobrepostos aos 
também legítimos interesses dos pequenos Estados, 
como, no meu caso, o Estado de Roraima.

Equilíbrio, em primeiro lugar, já é, em sua origem 
e denominação, o que significa o Senado. A palavra 
vem do latim senis, que significa idoso. Em Roma, o 
Senado era o fórum dos homens maduros, com a in-
cumbência de ponderar mais cuidadosamente sobre 
as decisões do Estado. Assim também, nos países 
de estrutura bicameral, o Senado ou equivalente é a 



14242  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

Casa em que representantes eleitos, com uma idade 
mínima um pouco maior – aqui no caso do Senado 
brasileiro, 35 anos é o mínimo que um cidadão ou uma 
cidadã tem que ter para se eleger Senador –, decidem 
os assuntos de Estado sem paixões e impulsividades 
próprias da juventude que, muitas vezes, caracterizam 
as câmaras baixas.

Fui Deputado na década de 80 e evidente que 
o meu temperamento daquela época era diferente do 
meu temperamento de hoje, embora minhas convic-
ções não tenham mudado; pelo contrário, amadure-
ceram, firmaram-se.

Mas há uma razão mais profunda pela qual, em 
nosso País, o Senado é a Casa do equilíbrio. Trata-se 
de questão de tamanha importância que foi erigida 
como cláusula pétrea da nossa Constituição, chama-
se, repito, equilíbrio federativo. Nunca desprezemos 
essa expressão. 

Uma câmara única, de membros eleitos sob o 
princípio da proporcionalidade populacional das Uni-
dades Federativas, poderia tender ao predomínio das 
Unidades Federativas mais povoadas. No Brasil, já 
disse, a desproporção entre São Paulo, Estado mais 
populoso e rico, e Roraima, por exemplo, o de me-
nor população, seria aproximadamente de 120 vezes 
mais. Então, realmente, se ficássemos somente com 
a Câmara, essa diferença hoje de oitenta para setenta 
ainda seria mais agravada. Juntos São Paulo e Minas 
Gerais, por exemplo, poderiam açambarcar todas as 
decisões, muitas vezes até em prejuízo do interesse 
nacional, vista a Nação como um todo.

É justa a representação proporcional pela qual 
o cidadão corresponda a um voto? Sem dúvida! Mas 
um Estado federativo tem outras necessidades para se 
manter sem se fragmentar em conflitos inter-regionais 
insolúveis. 

A estrutura federada do Estado brasileiro é cláu-
sula pétrea. Não serão aceitas emendas constitucio-
nais voltadas a alterar essa condição. A existência do 
Senado é, como vimos, uma conquista do nosso País, 
uma cláusula pétrea, repito, por consequência, porque 
esta é a Casa da Federação.

São 185 anos de muitos altos, com figuras como 
Rui Barbosa, já mencionado, e Afonso Arinos, por 
exemplo, e de alguns baixos, que, naturalmente, não 
merecem menção. Cento e oitenta e cinco anos acom-
panhando a evolução política do Brasil, do escravismo 
para a igualdade de todos; da aristocracia para o car-
torialismo e deste, progressivamente, para a democra-
cia. Participando, sempre ativamente, nos avanços e 
recuos dessa marcha histórica. 

Esta Casa, senhores e senhoras, esteve fecha-
da nos momentos mais ferozes das ditaduras a que 

o País se viu submetido, precisamente porque este é 
um foro essencialmente democrático, de debate de 
ideias – algo que autocratas de todas as colorações 
não suportam.

Foi precisamente nas eleições para o Senado, 
em 1974, que o chamado regime militar sofreu a maior 
derrota. O povo entendeu, então, que era preciso dar 
outra direção ao País e que esta Casa era o meio, por 
excelência, de comunicá-lo aos dirigentes da época. 
O povo, por intermédio do Senado, fez História com H 
maiúsculo naquele momento, elegendo candidatos da 
oposição em 16 dos 22 Estados naquela época. 

Sim, Srª Presidenta, podermos afirmar isso por-
que a composição do Sendo é e será resultante das 
urnas. Precisamos, é verdade, aperfeiçoar algumas 
questões como, por exemplo, a existência de dois 
suplentes ou a forma desses suplentes substituírem 
os titulares. Mas isso não compromete o trabalho do 
Senado.

O que nunca poderemos deixar de reter em nosso 
pensamento é essa procura pelo equilíbrio, própria do 
Senado; equilíbrio pela maturidade de seus integran-
tes, equilíbrio em nome da Federação.

O Senado Federal completa 185 anos. Tenhamos 
esta certeza: festejará outros aniversários, a despeito 
de algumas correntes contrárias em alguns segmentos 
e a despeito, também, de alguns políticos que desme-
recem as melhores tradições da política brasileira, ao 
envolver-se em tramas, manchando a História da Casa 
e o próprio sentido da política.

Congratulo-me, portanto, com a atual bancada 
de Senadores por esta data que hoje comemoramos 
e rendo homenagem aos que nos antecederam e 
nos passaram o bastão recebido dos predecessores. 
A Casa é parte inextinguível da organização política 
nacional. 

Quero, portanto, dizer ao povo brasileiro que o 
Senado Federal nunca esteve ausente de nenhum 
momento decisivo da nossa História. Hoje, mais do 
que nunca, este Senado, repito, é aberto. Surpreen-
do-me quando chego numa vicinal do interior do meu 
longínquo Estado de Roraima e ouço um cidadão, um 
agricultor, dizer: Vi o senhor na TV Senado, no dia tal, 
abordando tal assunto. Fale sobre o que está aconte-
cendo na nossa região.

Quando isso aconteceria na época da inexistência 
da TV Senado, ou da Rádio Senado, ou da Internet?

Muito obrigado, Sr.ª Presidente. (Palmas)
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP.) – Obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti, um 
dos três representantes do Estado de Roraima.

Quero acusar a presença da Exmª Diretora-Geral 
do Senado Federal, Sr.ª Doris Marize Romariz Peixo-
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to; da Assessora Especial de Assuntos Federativos e 
Parlamentares do Ministério das Relações Exteriores, 
Excelentíssima Senhora Ministra Cláudia Buzzi Freire; 
do Sr. Tenente-Coronel Roberto Moutella Pimenta, re-
presentando o Ministro Chefe de Gabinete de Seguran-
ça Institucional da Presidência da República, General 
José Elito de Siqueira; e do Assessor Especial da Mi-
nistra da Cultura, Sr. José Ivo Vannuchi, representando 
a Ministra da Cultura Ana de Hollanda.

Com a palavra o Senador Francisco Dornelles, 
um dos três representantes do Estado do Rio de Ja-
neiro. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Vice-Presidenta, Senadora Marta Su-
plicy, Srª representante da Mesa, Senadora Vanessa 
Grazziotin, autoridades civis e militares.

Há uma velha percepção filosófica de que a iden-
tidade das instituições terá que ser sempre reafirmada, 
sob pena de esmaecer-se. Elas devem lembrar-se, dia 
a dia, de seus deveres e de suas prerrogativas. É no 
cumprimento de sua missão que são reconhecidas e 
respeitadas. As instituições do Estado, mais do que 
quaisquer outras, têm de agir com a consciência de 
seu espaço e de seus limites.

Diante dos crescentes desafios ao Poder Legisla-
tivo, creio que é importante para todos nós, membros 
do Senado, no momento em que se realiza a sessão 
comemorativa dos 185 anos de sua instalação, refle-
tirmos sobre seu papel no Estado federativo e repu-
blicano que é o Brasil.

Srª Presidente, senhoras e senhores, a existência 
do Senado e o conjunto de suas responsabilidades e 
prerrogativas são indissociáveis do sistema republi-
cano federativo.

A Federação, no Brasil, foi imposta pelo senso 
comum e vem sendo discutida desde a Inconfidência. 
Na Assembleia Constituinte de 1823, o sistema fede-
rativo chegou a ser aventado, mas foi afastado pela 
argumentação baseada, naquela época, na fragmenta-
ção da América latina. Naquele momento, a federação 
representaria risco à integridade política nacional.

Em 1870, os signatários do Manifesto Republica-
no, redigido por Quintino Bocaiúva, colocavam a Fe-
deração como o primeiro objetivo da substituição do 
regime monárquico e lembrava a profecia dos conjura-
dos de Vila Rica. “No Brasil – diz o manifesto –, antes 
ainda da ideia democrática, encarregou-se a natureza 
de estabelecer o princípio federativo”.

Srªs e Srs. Senadores, inspirar-se na lucidez de 
Quintino Bocaiúva e dos subscritores do Manifesto 
Republicano é a grande tarefa do Senado. A descen-
tralização do poder administrativo e político é a mais 

inteligente forma de assegurar a integridade nacional 
e estabelecer as bases sólidas da solidariedade, fun-
dadas nas condições concretas de cada uma das re-
giões geoeconômicas do País.

Muitos historiadores concordam que a grande 
questão do Estado, nos vinte anos que se seguiram 
ao Manifesto Republicano de 1870, não era entre a 
Monarquia e a República, mas entre o centralismo e 
a autonomia regional.

Creio, Srªs e Srs. Senadores, que o Senador deve 
fortalecer a estrutura federativa de nosso Estado De-
mocrático E Republicano. A reforma federativa que a 
realidade nos exige poderá contribuir para esse fim, 
o que considero da maior importância para o prosse-
guimento da construção nacional. 

Cada geração, Srª Presidenta, é responsável 
pelo patrimônio intemporal da Nação, diante da me-
mória dos que se foram e dos direitos dos que irão 
nos suceder.

O Senado Federal pode e deve exercer papel pro-
tagônico neste momento, como manifestação política 
da realidade federativa do Brasil, contribuindo assim 
para que o País continue superando seus problemas e 
suas contradições internas e prossiga no caminho de 
afirmação soberana de sua identidade no mundo.

No momento, pois, em que comemoramos os 
185 anos de instalação do Senado, considero im-
portante que o Senado reafirme o seu compromisso 
com o fortalecimento e equilíbrio da Federação, com 
a descentralização do poder administrativo e político, 
que é o caminho seguro para fortalecer a integridade 
nacional.

Muito obrigado. (Palmas)
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT ‑ SP) – Com a palavra a Senadora Vanessa Gra-
zziotin, uma das três representantes do Estado do 
Amazonas.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Senadora Marta Suplicy, 
que orgulha todas as mulheres brasileiras ao estar, 
neste momento, dirigindo uma sessão tão importante 
e que marca a democracia brasileira.

Quero cumprimentar os Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, os convidados presentes, todos eles já 
nominados pela nossa Presidenta, e dizer que, des-
de a abertura do Senado brasileiro, há 185 anos, que 
será comemorado no dia de amanhã, dia 6 de maio, 
abertura feita pelo Imperador Dom Pedro I, esta Casa, 
o Senado Federal, esteve sempre presente nos mo-
mentos mais importantes do País.

O que foi, no passado e no seu início, uma “casa 
de nobreza” hoje se mostra mais plural, no que diz 
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respeito à representatividade da Nação. Digo isso, Srª 
Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, destacando que 
somos eleitos em nossos Estados pelo voto majori-
tário, ou seja, para chegar aqui, toda Senadora, todo 
Senador tem de ter alcançado a maioria dos votos do 
seu Estado.

Aqui representamos, como foi dito com muita ên-
fase pelos nobres Senadores que me antecederam, o 
Senador Dornelles, mas sobretudo pelo Senador do 
Estado de Roraima, Senador Mozarildo Cavalcanti, que 
nós somos eleitos em número de três, em cada uma 
das Unidades da Federação, do Distrito Federal, em 
cada um dos nossos Estados. Isso é muito importan-
te, porque, como aqui já foi dito – e eu vou pular essa 
parte do meu pronunciamento –, garante o equilíbrio 
federativo do nosso País. Um País que – nunca é de-
mais lembrar – é uma das maiores nações do mundo, 
não apenas quanto ao seu contingente populacional, 
não apenas quanto à sua economia – e hoje somos a 
sétima economia do mundo –, mas também na nossa 
dimensão territorial.

Somos um País de 8,5 milhões de quilômetros 
quadrados. Um País que, como nenhum outro, possui 
uma riqueza natural fantástica e ainda não aproveita-
da. Um País de um clima frio no Sul e um clima sem-
pre quente do Norte. Um País que parece a Europa 
no Sul, mas que tem ainda uma grande população 
indígena no Norte. Somos, graças a Deus – diz o Se-
nador Pedro Taques –, um País das belas praias do 
Nordeste brasileiro. 

É exatamente o Senado Federal que tem a capa-
cidade de fazer com que cada um dos nossos Estados, 
com que cada uma dessas realidades tão diferentes 
sejam representadas igualmente aqui.

Como bem frisou o Jornal do Senado, o nos-
so jornal, ao comemorar os 185 anos desta Casa, a 
própria unidade do nosso território tem parte de sua 
explicação na atuação dos Senadores.

Desde o início foram esses que agiram e agem 
como referência para a manutenção da estabilidade 
nacional, em um continente ainda marcado por profun-
das divisões políticas e, principalmente, por profundas 
desigualdades regionais.

Este é o papel do Senado, senhoras e senhores, 
o de não somente legislar, mas também fiscalizar e 
legitimar o exercício do poder. 

Em muitas situações, em consulta ao Parlamento, 
é esta Casa que se coloca como referência, em última 
instância, sobre o que deve ser feito com a coisa pública, 
como bem disse o historiador Marcos Magalhães. 

Ao comemorarmos mais um aniversário do Sena-
do Federal, 185 anos, quero destacar a participação das 
mulheres e a nossa luta pelos nossos direitos. Desde 

as décadas de 20 e 30, em meio aos protestos pelo 
direito da mulher para votar e ser votada, garantindo a 
cidadania plena a todos nós, quando a médica Carlota 
Pereira foi eleita para um mandato na Assembleia Na-
cional Constituinte de 1933, passando pela era Vargas, 
pelos governos populistas, pelo regime militar e pela 
redemocratização do Brasil, a presença feminina no 
Parlamento brasileiro vem crescendo paulatinamente, 
embora em ritmo ainda lento, em ritmo que precisa 
ser acelerado. 

Embora a primeira Senadora do Brasil tenha sido 
a Princesa Isabel, que, apesar de exercer algumas 
funções políticas, nunca foi nomeada como Senado-
ra, mas exerceu funções políticas como tal, a primeira 
Senadora eleita do Brasil só chegou a esta Casa no 
ano de 1979. No dia 12 de maio de 1979. Portanto, há 
pouquíssimos 35 anos foi quando chegou pela primeira 
vez a primeira mulher aqui no Senado Federal. 

À época, ao noticiar o fato, em 12 de maio de 
1979, de que o Brasil tinha finalmente sua primeira 
Senadora, os principais jornais brasileiros não dife-
renciaram muito na abordagem. 

A Folha de S. Paulo, por exemplo, à época, sin-
tetizou a conquista com o título da matéria principal de 
capa: “Com a morte do Senador Bosco, mulher chega 
ao Senado”, Senador Pedro Taques. No mesmo dia, 
o título da matéria do jornal O Estadão foi o seguinte: 
“Morte de Bosco leva ao Senado a primeira mulher”. E 
assim seguiram o Correio do Povo, o Jornal do Bra-
sil; jornais de todos os Estados brasileiros. 

O destaque não era a chegada da mulher ao 
Senado, que, aliás, contribuiu na chapa com 46% dos 
votos. 

À época, eram chapas em que a somatória dos 
dois candidatos fazia com que o primeiro chegasse ao 
Senado. E a Senadora Eunice Michiles por muito pou-
co não foi a primeira colocada. Por muito pouco. Uma 
das razões, Senadora Marta, foi a discriminação, mas 
ela teve 46% dos votos. Mas os jornais não noticiaram 
que a mulher chegou por mérito e com voto ao Sena-
do, não; disseram que tinha sido a morte do Senador 
que trouxe a primeira mulher. 

Nós chegamos aqui em 1979. Hoje, somos doze 
Senadoras, somos 15%. Temos a alegria de ver uma 
mulher na 1ª Vice-Presidência. Não é na 1ª, é na Vice-
Presidência, porque aqui só têm o Presidente e o Vice-
Presidente, e para a gente é uma honra muito grande, 
Senadora Marta Suplicy. 

Portanto, neste dia em que comemoramos 185 
anos do Senado, eu, como Senadora da República, 
eleita pelo Estado do Amazonas, Diretora Doris, Dire-
tora Cláudia Lyra, não poderia deixar de falar sobre 
a nossa presença e a contribuição que as mulheres 
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vêm dando não apenas no Parlamento, mas na cons-
trução desta bela e amada nação que se chama Bra-
sil. Parabéns às Srªs Senadoras, parabéns aos Srs. 
Senadores, parabéns ao Brasil, que tem a felicidade 
de, num ambiente de democracia, num ambiente de 
liberdade, comemorar os 185 anos de uma instituição 
tão importante como é o Senado Federal. 

Muito obrigada, Srª Presidente. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

-– SP) – Parabéns, Senadora Vanessa, lembrando o 
papel da mulher na nossa República e no Senado.

Convido os senhores que estão na plateia, Sena-
dores, Senadoras e convidados, a prestarem atenção 
a esta edição, que foi feita em homenagem aos 185 
anos, do Regimento Interno do Senado, de 1826, e 
do Regimento Comum da Assembleia-Geral, de 1827. 
Como é interessante observar a mudança dos repre-
sentantes aqui, nesta Casa: a Província do Pará tinha 
um só representante, mas também um que valia por 
um exército, que era José Joaquim Nabuco Araújo; 
o Maranhão, um só representante, que era Barão de 
Alcântara; Piauí, um só representante, magistrado; o 
Ceará tinha como representante um visconde, um ma-
gistrado, um oficial superior do Exército e um eclesiás-
tico; o Rio Grande do Norte, um proprietário; a Paraíba, 
um magistrado e um oficial do Exército; Pernambuco: 
um magistrado, um proprietário, um magistrado, um 
oficial superior do Exército, um general e um médico; 
Alagoas, um conselheiro de Estado e um magistrado; 
Sergipe: um magistrado; a Bahia, o Visconde de Ca-
ravelas, o Visconde da Cachoeira, Visconde de Naza-
reth, o Barão de Cayrú, Visconde de Pedra Branca e 
um magistrado.

Vou falar um pouco do meu Estado, cuja repre-
sentação era um bispo do Rio de Janeiro, um conse-
lheiro de Estado, dois magistrados.

Então, vemos que a possibilidade de acesso a 
esta Casa realmente foi extraordinária. Nós tivemos a 
aristocracia. Aqui estava terminando essa situação, mas 
os títulos permaneceram. A aristocracia estava presen-
te, assim como a Igreja, a magistratura e o Exército.

Hoje, nós temos uma população aqui defendendo 
os interesses da Federação, com representantes os 
mais diversos, de todas as profissões liberais, classes 
sociais. Gostaríamos que isso não só permanecesse, 
mas que esse aprofundamento da representação na 
nossa Casa fosse cada vez mais diversificado, por-
que o povo brasileiro é um povo com representação 
diferenciada. 

Sabemos que esta Casa, que é muito diferente 
de quando teve a sua primeira representação, ainda 
é uma Casa de difícil acesso. Esperamos que esse 
acesso se torne cada vez mais democrático.

Também gostaria de chamar aqui, para fazer 
parte da nossa Mesa, o Ministro da Previdência e 
também ex-Presidente do Senado Federal, Garibaldi 
Alves Filho.

Agora, passo a palavra ao Senador Benedito de 
Lira. Com a palavra o Senador. Logo em seguida, fa-
lará o Senador Marcelo Crivella.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta Marta Suplicy, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, autoridades, civis e militares, cumprimento 
o povo brasileiro neste momento singular da história 
da vida desta Casa, do Congresso Nacional.

O dia é de comemoração e o aniversariante mere-
ce efusivos aplausos da sociedade brasileira. Afinal de 
contas, o Senado Federal celebra 185 anos de sólida 
existência sem que se possa insinuar arranhões em 
sua fidelidade ao princípio do respeito à igualdade entre 
os Entes Federativos da Nação. Ao zelar pelo compro-
misso da aliança inafiançável entre os integrantes da 
Federação, nossa Casa reitera sua tarefa revisora e 
fiscalizadora, aperfeiçoando as iniciativas legislativas 
lançadas pelo Congresso Nacional.

Desde sua fundação – ainda que indiretamente 
–, tem exercido papel fundamental na consolidação 
da democracia e na estabilidade das instituições. Não 
por mera coincidência, o Senado Federal tem sido, ao 
longo de quase duzentos anos de existência, um dos 
pilares da estabilidade institucional do Brasil. Não há 
quem conteste sua importância política, assumindo 
atribuições para além das funções estritamente le-
gislativas.

Aliás, o art. 52 da Constituição Federal enfatiza, 
com muita propriedade, sua competência fiscalizadora 
dos atos dos Poderes Executivo e Judiciário, cabendo-
lhe, inclusive, processar e julgar tanto o Presidente da 
República quanto os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, quando assim lhe convier. E tal atribuição 
exige-lhe, sem dúvida, excelsa responsabilidade ins-
titucional do País.

Espinha dorsal do sistema político republicano, 
a Alta Casa prestigia a relevância do pacto federa-
tivo para a sustentação de um contrato social entre 
os cidadãos de cada Estado. Independentemente da 
posição do Estado na ordem econômica do País, o 
Senado privilegia a noção de simetria, de mútua as-
sistência entre as partes, para a fundação de uma uni-
dade federativa. Trata-se, sem dúvida, de um merecido 
respeito ao equilíbrio político entre os integrantes do 
pacto nacional.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, logo após 
a conquista da independência, a Constituição de 1824, 
outorgada pelo Imperador Dom Pedro I, estabelecia a 
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criação da instituição senatorial no Brasil. No entanto, 
somente em janeiro de 1826, mediante um decreto 
monárquico, regulamentou-se o funcionamento des-
ta Casa, fazendo coincidir sua instalação no dia 6 de 
maio daquele mesmo ano. 

À época, os Senadores eram todos nomeados 
pelo Imperador em caráter vitalício. Na legislatura inau-
gural, a fórmula adotada para composição dos repre-
sentantes consistia em indicar apenas a metade do 
número de Deputados eleitos por cada província. Ao 
contrário do Senado, os Deputados eram eleitos pelo 
voto do povo desde sua origem no Brasil. 

Com a proclamação da República, o Senado ad-
quiriu relevância ainda mais acentuada, uma vez que, 
inspirado no modelo grego, caberia aos sábios da Casa 
revisora intervir nas tratativas da política a cada ins-
tante de instabilidade provocada pelas contingências 
dos conflitos de interesses sociais. Não por acaso, sob 
a égide autoritária do Estado Novo, o Senado se viu 
absolutamente cerceado de seus direitos, sucumbindo 
ao silêncio trágico da intervenção ditatorial. 

Graças aos novos tempos, no pós-guerra, o Brasil 
atravessou novamente uma fase de livre organização 
política, estimulando o surgimento de grupos mais à 
esquerda, ávidos por transformações radicais na es-
trutura política nacional. Ainda abrigado sob as orna-
mentais pilastras do Palácio Monroe, o Senado bra-
sileiro cooperou com o projeto Brasília, abdicando de 
sua sede litorânea e assumindo os riscos da aventura 
no Brasil central. 

O delírio da liberdade absoluta durou alguns anos, 
o suficiente para que a sociedade brasileira perce-
besse que a nova era político-cultural do País poderia 
estar camuflando o ingresso abrupto em uma ordem 
político-econômica fechada, nos moldes comunistas 
de organização institucional. Com a intensificação 
dos embates ideológicos, os militares intervieram, em 
1964, na cena política, o que acabou por suspender 
as prerrogativas de um Estado democrático de direito 
até então em vigor.

Contra tal procedimento institucional, heróis po-
líticos do Brasil inteiro se dispuseram a denunciar as 
atrocidades cometidas. Tão logo a resistência política 
surgiu, ventos mais lúcidos e críticos começaram a 
ventilar os corredores do Congresso Nacional. Nesse 
contexto, o Senador Teotônio Vilela – o saudoso me-
nestrel das Alagoas – desempenhou papel crucial na 
transição democrática após o fim da ditadura militar. 
Participou intensamente das campanhas políticas pela 
extinção do regime de exceção e pelo retorno à nor-
malidade constitucional do País. 

No mesmo diapasão patriótico, o Senador Rui 
Palmeira, a quem o Senado dedicou, em 2010, ho-

menagem especial no centenário de seu nascimento, 
é detentor de uma larga folha de serviços prestados à 
democracia brasileira. O compromisso com o ideal de-
mocrático jamais lhe faltou, seja em tempo de bonança 
institucional, seja em tempo de crise política. Alagoas 
é grata à sua dedicação patriótica para sempre.

Srª Presidente, no entanto, ao contrário do que 
por vezes indica o senso comum, o Senado Federal 
não vive do passado. Em vez de se acomodar às es-
truturas ultrapassadas de gestão e de ação legislati-
va, tem, nos últimos anos, adotado uma plataforma 
de modernização administrativa invejável aos seus 
congêneres na América Latina.

O Portal da Transparência, por exemplo, repre-
senta uma inovação institucional tão decisiva quando 
crucial à sustentação dos pilares democráticos de nos-
sa República. Não é à-toa que tem por finalidade vei-
cular informações e dados detalhados sobre a gestão 
administrativa e a execução orçamentária e financeira 
do Senado Federal, compreendendo, entre outros, os 
gastos efetuados por seus órgãos, inclusive os super-
visionados, bem como suas unidades integrantes.

Outra novidade institucional de ponta absorvida 
pelo Senado foi sua responsabilidade pedagógica em 
repassar sua madura excelência processual legislativa 
para as esferas públicas estaduais e municipais, menos 
preparadas para os deveres previstos na Constituição. 
Por intermédio do primoroso serviço executado pelo 
Interlegis, o Senado descentraliza suas atribuições e 
lança programas virtuais de cidadania legislativa nos 
rincões mais distantes deste País.

Trata-se de um autêntico e instrutivo espelho ins-
titucional, a partir do qual imagens são projetadas nas 
diversas unidades legislativas brasileiras, em especial 
no seu nível mais elementar, ou seja, nas Câmaras 
Legislativas Municipais, com o propósito de transmitir 
noções processuais e administrativas indispensáveis 
ao bom desempenho das atividades legislativas.

Sem exagero, no aniversário do Senado, o Inter-
legis merece destaque à parte. Programa desenvolvido 
pelo Senado Federal, em parceria com o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento – BID –, cumpre-lhe 
promover a modernização e a integração do Poder Le-
gislativo nas três esferas públicas. Graças ao manuseio 
das novas tecnologias de informação, viabilizou-se a 
promoção de maior transparência e interação desse 
Poder com a sociedade. 

Resumo do esforço, mais de três mil Câmaras 
Municipais – muitas das quais situadas em cidades 
nordestinas – já receberam computadores e impres-
soras para se ligarem à Internet, usarem o correio 
eletrônico e tornarem disponíveis suas informações 
a internautas.
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Enfim, cabe ao Senado Federal, Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, festejar seus anos de vida, or-
gulhoso do papel democrático que tem historicamente 
desempenhado. Porém, há muito ainda que trafegar 
até que se atinjam patamares de excelência, embo-
ra, a meu ver, estejamos seguindo o caminho correto. 
Enquanto isso, devemos estar preparados para co-
operar com o sonho de um Senado Federal melhor 
e cada vez mais ciente de seu papel central para a 
consolidação dos ideais democráticos da República 
Federativa do Brasil.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria, 
nesta oportunidade, cumprimentar o Sr. Presidente José 
Sarney pelo trabalho que vem desempenhando à frente 
dessa instituição da República e dizer a V. Exª que os 
parabéns são extensivos não apenas aos Senadores 
e à Mesa, mas a toda a sociedade brasileira.

Muito obrigado. (Palmas)
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Muito obrigada, Senador Benedito de Lira, 
ilustre representante do Estado de Alagoas.

Com a chegada do Presidente José Sarney, eu 
passaria primeiro a palavra a S. Exª, como primeiro 
subscritor do requerimento desta homenagem, e de-
pois a Presidência da Casa. Em seguida, concederei 
a palavra ao Senador Marcelo Crivella, que já estava 
inscrito.

Agora, por favor, Presidente do Senado Federal. 
(Pausa)

Vamos fazer uma pequena modificação. Vou pas-
sar a Presidência da Casa ao Senador Sarney, que 
prefere ser o último orador. Então, vamos fazer desse 
jeito.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP. Fora 
do microfone.) – Se V. Exª me permite, usarei da pa-
lavra agora.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Vamos manter o combinado.

Então, com a palavra o Senador José Sarney, 
Presidente do Senado Federal.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Srª Presidente, meus caros colegas Senadoras e 
Senadores e autoridades que honram o Senado Fe-
deral com suas presenças nesta sessão: eu quis falar, 
não como Presidente do Senado, mas como Senador 
e como um dos oradores desta sessão.

O Senado completa 185 anos. E eu, que sou 
um estudioso da nossa história, da história do Brasil, 
destaco que considero que esta Casa foi, sem dúvida 
nenhuma, a que mais contribuiu para a formação das 
instituições brasileiras. 

A Nação brasileira é uma criação civil, pois ela 
não nasceu, como os países da América Espanhola, 
de batalhas; ela foi construída dentro de um Parlamento 
que desejava construir um Estado de Direito que tives-
se instituições baseadas nos direitos civis, nos direitos 
humanos, numa organização absolutamente livre.

O Senado brasileiro é, hoje, o segundo Senado 
em idade no mundo, porque mais velho que ele só o 
Senado dos Estados Unidos, que foi o exemplo para 
a criação do Senado da República.

Portanto, tenho uma grande admiração pelo Se-
nado. Sou um estudioso e, num pedaço da minha 
vida, logo que aqui cheguei, li muitos dos Anais desta 
Casa. 

O Senado é uma daquelas instituições que vêm 
da antiguidade, e se renova com a criação da demo-
cracia representativa. A idéia surgiu do momento em 
que o homem resolveu que deveria constituir-se num 
Estado, que o povo deveria se autogovernar, criar de-
legados que exercessem o poder em seu nome. Isso 
recomeçou, objetivamente, ainda nas cartas do rei 
João, no século XIII, quando ele foi levado a reconhe-
cer que não podia ser rei absoluto, que seu poder não 
era aquele que vinha como uma coisa divina, mas que, 
na realidade, ele tinha que ter limitações.

Isso vem se concretizar depois, já nos anos de 
1688 e 1689, na chamada Revolução Gloriosa, na In-
glaterra, no Bill of Rights, no início do Parlamentaris-
mo moderno na Inglaterra, onde o rei reina mas não 
governa. Pouco tempo depois se criou, no mundo in-
teiro, o desejo de que existissem constituições, pactos 
nacionais que regulassem a vida das nações.

E, realmente, quando o Brasil deixa de ser colô-
nia, com a vinda de D. João VI , em 1808, para cá, foi 
num tempo em que havia uma efervescência mundial 
em busca da criação de constituições. A Revolução 
Francesa já tinha feito a sua constituição. Nos Estados 
Unidos, vigorava a constituição americana. Na Espa-
nha eles começavam com a Constituição de Cádis, 
chamada La Pepa, porque justamente foi promulgada 
no Dia de São José, no ano de 1812. Ela foi um exem-
plo naquele tempo, porque ela era uma constituição 
absolutamente inovadora em matéria de direitos civis, 
de liberdade, quando havia uma consciência mundial 
de direito absoluto no qual os reis podiam tudo. E a 
Constituição de Cádis foi feita assim. Por isso mesmo, 
ela gerou uma confusão muito grande. Ela gerou uma 
abertura – usando uma palavra recente – de tal modo 
que foi, em 1814, revogada e renasceu brevemente 
em 1820.

Foi nesse tempo que o Brasil, em meio a essa 
vontade constitucional, vem e deseja também ter a 
sua constituição. Em Portugal, já tinha sido convocada 
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uma constituinte, as Cortes. Compareceram até muitos 
brasileiros. Antonio Carlos de Andrada, Diogo Antônio 
Feijó, José Martiniano de Alencar, Nicolau de Cam-
pos Vergueiros, futuros senadores, foram deputados 
às Cortes Portuguesa. Fizeram uma constituição que 
eles queriam que fosse chamada liberal.

As bases dessa constituição portuguesa foram 
juradas por D. João VI, que vai de volta para Portugal 
e aqui deixa para o seu filho o trono. E a primeira coisa 
que este pensa é justamente em fazer uma nação. José 
Bonifácio, que é chamado com justiça o Patriarca da 
Independência, não veio com D. João VI. Ele chegou 
aqui em 1819. Era um homem extremamente esclare-
cido, era secretário perpétuo da Academia de Ciências 
de Lisboa, conhecia a Europa inteira, era um grande 
professor, e ele então trazia, com a sua inteligência 
estruturada, a ideia do que era uma nação que vivesse 
sobre a égide das leis e não dos homens. 

Então, José Bonifácio, já antes da Independên-
cia – a Independência veio a ser em 7 de setembro 
–, já em junho de 1822 convocava uma assembléia 
constituinte, e em agosto comunicava às nações a in-
dependência do Brasil. Essa assembléia constituinte 
veio a se reunir em 1823, e ela examina um antepro-
jeto de autoria do próprio Antonio Carlos – que tinha 
vindo da representação na constituinte portuguesa –, e 
seria uma constituição extremamente importante para 
o Brasil. Quem lê os anais da Constituinte de 1823, 
fica vendo como este país pôde ser construído com a 
vontade de ser um país de liberdades. 

Se discutia, nessa constituinte… – vou fazer um 
parênteses – ninguém sabia o que era aqui o consti-
tuinte, a constituição. Lembremos do Brasil de 1823. Os 
convocados, deputados constituintes, vinham a cavalo, 
amarravam seus cavalos ali na porta de onde se reu-
niam, na Cadeia Velha, e eram homens que não tinham 
instrução. E, a partir daí, eles se reúnem e discutem 
universidades num país que não tinha escolas. Onde 
fazer uma universidade? Eles falavam em liberdade, 
habeas corpus, num país que tinha um rei que mandava 
enforcar todo mundo, falando que fazia assim por ser 
benigno. Então, essa gente discute uma constituição, 
também sob o ponto de vista econômico, liberal, por-
que o Cairú, que tinha lido Adam Smith, também era 
muito liberal e estava na Constituição de 23.

Diante disso, o Imperador, que se dizia liberal, 
mas que no fundo era absolutista, fechou a Consti-
tuinte e fechou dizendo que ia fazer uma constituição 
“duplicadamente mais liberal” da que tinham os cons-
tituintes examinado. Mas há dois episódios do fecha-
mento da Constituinte. Acaiaba de Montezuma pede 
uma retificação nos anais: “Eu disse que o Sr. Ministro 
do Império, por estar ao lado de Sua Majestade, me-

lhor conhecerá o ‘espírito da tropa’, e um dos senho-
res secretários escreveu ‘o espírito de Sua Majestade’, 
quando não disse tal, porque deste não duvido eu.” E, 
quando a Constituinte é fechada, Antônio Carlos che-
ga na porta e vai saindo, tira o chapéu em saudação e 
diz: “Sua Majestade, o canhão”: eram os canhões que 
fechavam a Constituinte. 

Vem a Constituição de 24, que é feita por ho-
mens que tinham, alguns deles, participado da cons-
tituinte, mas sobretudo por Carneiro de Campos, Vilela 
Barbosa e Maciel da Costa. Eles foram os autores da 
Constituição que mais tempo durou no Brasil. Real-
mente, ela foi uma Constituição que organizou o País. 
E, quando ela organiza o País, convocam-se eleições 
para a Câmara e para o Senado. Em 1826, instala-se 
o Senado. O Imperador comparece, pela primeira vez, 
à abertura do Senado. E o Senado, desde essa data, 
funciona – embora fechado algumas vezes durante a 
República – como uma Casa extremamente importante 
para a construção do Brasil. Basta dizer que todos os 
32 Gabinetes do Império foram presididos por Sena-
dores, por 23 Senadores, pois alguns chefiaram mais 
de um gabinete. Prudente de Morais, Campos Sales, 
Nilo Peçanha, Epitácio Pessoa, Arthur Bernardes, Wa-
shington Luís, Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek, 
Tancredo Neves, Fernando Collor de Mello, Itamar 
Franco, Fernando Henrique Cardoso e eu, Presidentes 
da República, estivemos neste Senado. E se falarmos 
hoje nesta Casa, temos três Ex-Presidentes da Repú-
blica, temos mais de 20 Ex-Governadores, Ministros 
de Estado, e esta Casa continua a ter o prestígio que 
ela tem nacionalmente.

O Senado passou por dificuldades. Foi dissolvido, 
fechado, várias vezes. Por Deodoro da Fonseca. Pela 
Revolução de 30 e Getúlio Vargas. Pelo regime militar. 
Mas a tudo resistiu e resiste.

Num único momento não tivemos o Senado entre 
as instituições nacionais: foi o interregno da Constitui-
ção de 37, a Polaca, período mais negro da história do 
Brasil, em que vivemos sob o governo de um homem, 
e não das leis. Esse exemplo devemos ter sempre em 
mente quando se fala no fim do Senado Federal. O 
Senado é a garantia da democracia.

Identifico muito essa campanha contra o Sena-
do ao fato de ele ser uma Casa forte, a quem o Brasil 
deve muito com relação à sua construção. 

Em um momento em que se procura fragilizar as 
instituições no Brasil, ataca-se muito o Senado, porque 
aqui continuamos a ser uma fonte permanente de aju-
da ao Brasil. Os homens desaparecem, mas a nossa 
Instituição tem sido uma parte da construção do Brasil 
e continua atualizando-se a cada dia.
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Ontem, colocamos no Brasil algo pioneiro, que foi 
a televisão digital do Senado Federal em quatro canais, 
com televisão aberta para o Brasil inteiro no momento 
em que colocamos o Senado velho, mas muito novo, 
tentando renovar-se, porque é o momento que ele vai 
para a internet, ele vai para a criação de call center, 
que temos aqui. Temos mais de um milhão de acessos 
na nossa agência de notícias. Temos televisão, rádio, 
jornal – e, a cada dia, procuramos modernizar esta 
Casa para estar com o seu tempo. 

Tenho uma profunda admiração por esta Casa. 
Todos nós devemos ter. Se o povo brasileiro, cada um 
dos brasileiros, estudasse a história do Senado ao longo 
dos tempos, iria verificar o que ele já fez pelo Brasil. 

Quando se fala da Lei Áurea, da libertação dos 
escravos, foi no Senado que ela teve a sua solução 
final. À uma hora da tarde do dia 13 de maio de 1888, 
ela foi votada. Já às três horas a Princesa Isabel assi-
nava a lei aqui votada. 

Aqui dentro do Senado discutimos sobre os er-
ros e os acertos das questões platinas, da Guerra do 
Paraguai. Aqui dentro do Senado discutimos também 
a toda a política exterior brasileira. Aqui dentro do Se-
nado nós discutimos e resolvemos os maiores proble-
mas do Brasil.

A esta Casa – dizia Capistrano de Abreu – nós 
devemos a unidade nacional, porque o Senado é a 
Casa da duração. Assim dizia Benjamin Constant. 
Esta é a Casa do equilíbrio, porque aqui há um sinal 
da vitaliciedade, que vem daquele tempo do velho 
Senado, e o Brasil tinha uma noção de permanência, 
de que não era uma Casa transitória. Talvez por isso 
ela se completasse entre o Senado e o Conselho de 
Estado, disse Capistrano, e através deles se fizesse 
a unidade nacional. 

Veio a República, quando se cria o Senado mo-
derno. A nossa imagem era o Senado americano. Como 
nasceu o Senado americano? Ele nasceu quando os 
constituintes de Filadélfia estavam reunidos e, como 
eram descendentes de ingleses, e tinham a concep-
ção das instituições inglesas, ficaram com um proble-
ma: como nós vamos ter, numa federação, uma casa 
dos lordes? Porque, na Inglaterra, havia a câmara dos 
comuns e a casa dos lordes. Foi uma discussão tão 
candente que o Madison, se não me engano, disse: 
“Nós não estamos entrando em acordo, vamos rezar 
– porque eles eram muito religiosos –, nós passare-
mos a noite rezando e, de manhã, vamos resolver 
essa questão.” Eles voltam no dia seguinte e propõem 
que se estabeleça um compromisso: o Senado teria 
representação igualitária, a Câmara representação 
censitária. O que eles chamavam de Senado, que era 
uma palavra antiga? Nos moldes modernos, era um 

organismo que mantivesse a federação. Quer dizer, os 
Estados Unidos, que eram muitos países independen-
tes, se uniam todos, cada um tendo um representante, 
dentro de um órgão no qual todos os estados, sendo 
diferentes, passariam a ser iguais. Então, eles partici-
pariam da nação. O Afonso Arinos, até brincando sobre 
isso, dizia: “O Senado foi uma criação de Deus, porque 
rezaram e, no dia seguinte, os constituintes voltaram 
com a ideia do Senado.” Realmente, esta é a função 
do Senado: de integridade, do conceito de federação, 
do conceito de unidade nacional. 

E hoje, quando o Brasil cresceu, desenvolveu-
se, tornou-se o País que é, nós só temos o Senado 
como a expressão da unidade nacional, porque aqui, 
em todos os Estados, nós somos todos iguais: três 
representantes de cada Estado. Não há diferenças. O 
centro-sul, por exemplo, tem a hegemonia política, tem 
a hegemonia econômica, tem a hegemonia de recur-
sos humanos. O único ponto de coesão é o Senado 
Federal, no qual todos somos representantes iguais de 
cada um dos Estados. Aqui nós defendemos o menor 
Estado que seja. Aqui o senador defende uma lei na 
qual seu estado não pode ser prejudicado; isto asse-
gura a unidade nacional. E é isso que nós somos. É 
isso que nós devemos saber. É isso que nós devemos 
compreender. 

Nessa função hoje só resta no País o Senado 
como representante da Federação, como instituição 
da Federação e da unidade nacional, porque, no resto, 
o país é absolutamente dividido, ele é absolutamente 
polarizado. Alguns Estados são mais ricos, tem maior 
papel na parte da educação, na parte da tecnologia, 
na parte do crescimento, na parte das decisões nacio-
nais, mas aqui dentro do Senado não; aqui, nós temos 
a unidade nacional, em que todos somos iguais. 

Por isso, a nossa Constituição diz que quatro coi-
sas são imutáveis: a Federação, o voto direto, secreto, 
universal e periódico, a separação dos Poderes e os 
direitos e garantias individuais. Portanto, é nesse senti-
do que quero saudar os 185 anos do Senado Federal, 
tendo a felicidade de ser seu Presidente, para dizer 
que ele é uma Instituição em que todos nós, somados, 
somos menores do que a Instituição Senado.

Muito obrigado. (Palmas)
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Parabéns, Presidente do Senado, José Sarney, 
pelo magnífico discurso com que nos brindou, pela 
erudição, pela cultura, e, eu acrescentaria, Presidente, 
pelo entusiasmo que o senhor tem pela Casa e que 
demonstrou com suas palavras.

Passo a palavra ao Senador Presidente do Se-
nado e ao Exmº Senador Marcelo Crivella.
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A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O Senador Crivella com a palavra.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente. 

Parabéns a V. Exª pelo lindo discurso!
Srs. telespectadores da TV Senado; Srs. ouvintes 

da Rádio Senado, Sr. Presidente; Srª Senadora Marta 
Suplicy; querido Ministro e Senador desta Casa Ga-
ribaldi Alves; Ilustres membros das Forças Armadas, 
que nos visitam; Senhoras e Senhores, nós hoje ce-
lebramos 185 anos do Senado Federal.

Eu gostaria de falar, numa retrospectiva muito 
ufanista, da nossa Instituição, desde aquelas páginas 
encantadoras, escritas com beleza, com o heroísmo 
dos missionários, passando pela epopéia das ban-
deiras, onde os garcias, os raposos, os bartolomeus 
buenos, os fernãos dias, a golpes de tenacidade e bra-
vura, rasgaram a mata Atlântica, subiram e desceram 
milhares de serras, fugiram da onça, mataram a cobra, 
entraram pelo sertão, atravessaram o Planalto Central, 
o Pantanal, e balizaram uma das maiores geografias 
do mundo, até chegar aos sonhos de liberdade de Frei 
Caneca e de Rui Barbosa, que o nosso príncipe, reso-
luto e audaz, concretizou, cunhando a legenda bela e 
estupenda da nossa independência.

Precisamos lembrar que as nacionalidades de-
pendem muito da nossa configuração física, dos aci-
dentes imprevisíveis e misteriosos, da sua formação, 
da nossa formação, mas sobretudo não há notícias na 
História de que nenhuma nação haja se transformado 
numa nação rica, poderosa e influente no mundo sem a 
presença de seus líderes, sábios, generosos, dos seus 
condutores clarividentes, proféticos. E, mercê de Deus, 
desses líderes, está repleta a nossa história.

Presidente Sarney, numa retrospectiva, numa 
cronologia impecável... Apenas, Presidente, como 
humilde discípulo, com todo o constrangimento, com 
todo pudor de quem se considera seu aluno, eram 
evangélicos; não católicos. E V. Exª lembra bem, aliás 
já fez parte de um discurso seu, que no dia seguinte, 
após a noite de oração, eles decidiram que o Senado 
americano ia representar as províncias. Eram treze; 
vinte e seis Senadores. Já tinham a Câmara dos Co-
muns e alguém perguntou: “Mas Jefferson, vale a pena 
gastarmos dinheiro com isso? Nós já enfrentamos a 
guerra da independência. Nós temos problemas. E ele 
estava tomando uma xícara de chá, e é costume dos 
ingleses colocar um drop of milk para esfriar; e ele 

disse: “O Senado é para isso. É para esfriar”. Lembra 
disso, Presidente?

Presidente, eu acho que aqui nós, que somos 
essa imensa forja onde se retempera o espírito da 
brasilidade, nesse sentido do equilíbrio, porque aqui 
todos os Estados são iguais. O nobre Estado de São 
Paulo, locomotiva do País, tem o mesmo número de 
Senadores que um Estado pequeno como o Acre. 

Nós temos na vocação, na índole, na gênese, esse 
princípio de acalmar as coisas, de esfriar as coisas, de 
ponderar novamente, de pensar de novo, de reescre-
ver. E o Senado tem se apequenado nesse espírito, 
porque as medidas provisórias chegam aqui sempre 
na data de vencimento. E o Brasil perde. A nossa na-
cionalidade perde e perdemos nós todos. 

Nos 185 anos do Senado Federal, eu chamo a 
Nação a refletir sobre a instituição que tem; sobre a 
importância dela. É triste ver o vilipêndio constante do 
Senado e dos Senadores. As iniciativas que aqui to-
mamos muitas vezes são completamente distorcidas 
nesse dilúvio de ódios e paixões que são as sociedades 
modernas, quando nós não somos como o Executivo; 
não somos como o Judiciário.

A mídia sabe que há instrumentos nos outros 
Poderes. Nós somos um Poder pacífico. Aqui entram 
milhares, centenas de milhares de pessoas. Aqui falam 
todos. Aqui não se cala a voz de ninguém. Os gabinetes 
são abertos. Aqui existe o espírito da democracia. E 
talvez seja isso a maior afinidade e a maior identidade 
que temos com o nosso povo, com o povo brasileiro, 
que sustenta esta Casa, embora aqui, no Congresso 
Nacional, já tenha havido muita discussão de o Brasil 
se tornar, como está acontecendo na maioria dos pa-
íses, uma nação unicameral. 

Mas venho aqui, Sr. Presidente, renovar toda 
minha fé no espírito do Senado Federal, na nossa vo-
cação, no destino que temos – cada um de nós – tra-
çado pela liberdade que nos garante a Constituição 
Brasileira e, sobretudo, pelo respeito ao direito, pelo 
culto à liberdade, pela generosidade cristã da nossa 
alma e por esse instinto que temos de sermos todos 
brasileiros. Aqui nesta Casa e não em outro lugar, no 
Congresso, mas especificamente no Senado Federal, 
nos debates, nas nossas discussões, à luz da nossa 
história tão rica e tão bonita e com a felicidade de ter 
líderes que também sofreram tanto, que passaram por 
angústias que, para nós, outros Senadores, têm sido 
uma lição. Um calvário constante. É impressionante 
o preço que se paga para se ter a honra de servir ao 
povo no Senado Federal. É um preço alto. Aliás, que 
o diga Juscelino; que o diga o próprio José Bonifácio, 
Patriarca da Independência, que depois foi exilado; que 
o digam tantos outros brasileiros que passaram, que 
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imaginaram, que sonharam com o Senado Federal e 
que pagaram um preço tão alto. Mas nenhum preço 
é tão alto quando celebrado com ardor cívico no altar 
da nossa Pátria, e esta Casa tem sido um altar da Pá-
tria. Creio, Sr. Presidente, que, juntos, haveremos de 
construir o Brasil dos nossos sonhos.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Crivella, agradeço a V. Exª, inclusive a 
sua gentileza de recordar que os Constituintes eram ca-
tólicos dissidentes, evangélicos, vamos dizer assim. 

Eu queria dizer que Jefferson não foi Constituinte 
de Filadélfia. Ele estava na Europa. Quando ele volta 
da Europa, é que ele pergunta para que serve o Se-
nado, e aí há esse episódio que o Senador Crivella 
contou aqui: foi no pires, em que o Madison disse a ele 
“é para isso, precisamos de duas Casas, a função do 
Senado é esfriar”. Na realidade, o Jefferson é autor da 
Emenda nº 1, que é a emenda que criou a liberdade 
de imprensa, mas ele, infelizmente... Acho que, com 
seu brilhantismo, figura solar da humanidade que ele 
era, ele teria dado uma grande contribuição durante a 
Constituinte, se ele lá estivesse. Mas estamos todos 
de acordo? Quero que, nos Anais, não fique nem um 
equívoco, nem outro, porque, uma vez, reconheço que 
talvez eu tenha falado aqui que foi o Jefferson, mas é 
porque a memória de alguma idade já tem... Como eu 
estava dizendo “segundo me lembro”, pode até não ser 
sido o Madison, mas a minha impressão é a de que foi. 
Eu desejava prestar esses esclarecimentos à Casa.

Com a palavra o nobre Senador Rodrigo Rol-
lemberg. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Prezado Sr. Presidente, Senador José Sar-
ney, que quero cumprimentar pelo brilhante pronuncia-
mento feito há pouco, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
convidados, autoridades aqui presentes, poucos anos 
depois de proclamada a Independência, instalava-se o 
Senado do Império. Pode-se afirmar que, desde aque-
le distante maio de 1826 aos dias de hoje, esta Casa 
soube aproximar-se da Nação, identificar-se com os 
mais legítimos interesses nacionais e, acima de tudo, 
desempenhar papel decisivo para a estabilidade po-
lítica do País.

Não há acontecimento importante algum na his-
tória política brasileira que não tenha contado com a 
participação do Senado, muitas vezes na condição 
de protagonista. Uma característica, sobretudo, tem 
acompanhado sua trajetória ao longo destes 185 anos. 
Refiro-me à vocação para ser a instância estabilizado-
ra da política nacional, agindo, no mais das vezes, na 
busca de solução para os mais diversos tipos de con-

tenciosos, aparando arestas e preferindo a construção 
de pontes – que unem – à de muros – que separam.

Com efeito, Sr. Presidente, foi assim que o Senado 
do Império agiu no sentido de consolidar as instituições 
do nascente Estado Nacional. Entre seus integrantes, 
particularmente nas tensas décadas de 1820 a 1840, 
marcadas por verdadeiras guerras civis que fizeram 
das regências um período de tensa gravidade política, 
estavam algumas das mais sólidas lideranças nacionais 
que se empenharam na preservação da integridade 
territorial e política do País.

Creio residir nesse aspecto, Sr. Presidente, o 
maior feito da elite política brasileira, muito bem re-
presentada pelo Senado, no pós Sete de Setembro 
de 1822. Coube a ela construir e conduzir toda uma 
engenhosa estratégia, que, ao fim e ao cabo, manteve 
a integridade do Brasil. Trata-se de feito incomensurá-
vel, particularmente quando nos lembramos da frag-
mentação absoluta que tomou conta da antiga área 
de colonização espanhola na América, dando origem 
às inúmeras repúblicas latino-americanas nossas vi-
zinhas.

Não nos esqueçamos, ainda, dos movimentos 
armados que, explodindo nas mais distintas regiões 
brasileiras, muitas vezes representavam o repúdio à 
autoridade central, situada no Rio de Janeiro, e até 
mesmo a intenção deliberada de proceder à indepen-
dência das respectivas regiões. Movimentos como a 
Confederação do Equador, Cabanagem, Sabinada, 
Balaiada e a Farroupilha – esta, perdurando por dez 
anos! – em larga medida, convulsionaram o País, e, 
em alguns deles, o espírito separatista se fez nitida-
mente vigoroso.

Daí, o significado da ação dos políticos brasilei-
ros do Império, notadamente dos membros do Sena-
do, voltada para o encaminhamento de soluções para 
esses e outros conflitos.

De igual modo, Sr. Presidente, a mais dramática 
questão social que marcou a trajetória do Império, a 
escravidão, teve no Parlamento o palco apropriado à 
sua discussão. Por mais que se possa criticar a len-
tidão do processo que pôs fim à escravidão, foi no 
Parlamento – portanto, na Assembleia e no Senado 
– que se debateu exaustivamente todo o processo 
abolicionista. Foi aqui que se chegou gradualmente, 
após verdadeiras batalhas legislativas, às leis que ex-
tinguiram o tráfico de escravos. A despeito de todas 
as falhas, cujos efeitos até hoje sentimos, foi aqui que 
se assegurou a extinção formal do trabalho compul-
sório, com a Lei João Alfredo, mais conhecida como 
Lei Áurea, de 1888.

Derrubada a Monarquia, instaura-se no Brasil 
um regime republicano fortemente calcado na exitosa 
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experiência norte-americana. Dois dos aspectos mais 
definidores da República brasileira sempre foram o 
presidencialismo e o federalismo. Desses, coube ao 
Senado Federal, historicamente, assegurar a pleni-
tude do caráter federativo do Estado brasileiro. Não 
teria obtido êxito a Política dos Estados, mais conhe-
cida como Política dos Governadores, implantada por 
Campos Sales e que vigorou por toda a República Ve-
lha, sem a presença legitimadora do Senado. Como 
instância representativa das forças políticas estaduais, 
o Senado agia como uma espécie de fiador do pacto 
que unia a Presidência da República aos governos 
estaduais, assegurando o que hoje chamamos de go-
vernabilidade.

Os anos 1930 e a metade inicial dos anos 1940 
foram de profunda crise do liberalismo, seja em ter-
mos econômicos, seja em termos políticos. O Brasil 
não fugiu à regra geral. Num contexto de declínio e 
de radical perda de prestígio da democracia represen-
tativa, a Era Vargas, entre 1930 e 1945, expressou a 
crescente hipertrofia do Poder Executivo e da União. 
Com o Estado Novo, o Legislativo simplesmente deixa 
de existir e, seguindo a tendência do totalitarismo em 
voga, elimina-se o federalismo.

A experiência democrática que o Brasil conhece 
a partir de 1946, com a posse do Presidente eleito pelo 
voto popular e, principalmente, com a promulgação da 
nova Constituição, conferiu ao Senado, uma vez mais, 
a função estabilizadora do regime. De maneira explíci-
ta, reservou-lhe a função de Casa revisora. Em geral, 
no transcurso desse período de 19 anos, o Senado 
Federal tentou saídas para as crises políticas que se 
avolumavam, nem sempre com sucesso. Do suicídio 
de Vargas, em 1954, ao golpe de Estado de 1964, da 
crise suscitada pela eleição de Juscelino, em 1955, ao 
golpe mal-sucedido da renúncia de Jânio, em 1961, o 
certo é que o Senado participou ativamente de todos 
esses episódios. 

Por certo que, em determinadas ocasiões, feliz-
mente raríssimas, a Instituição apequenou-se. Como 
exemplo, poderia lembrar a fatídica sessão de 1º de 
abril de 1964, quando o Presidente Auro de Moura An-
drade declarou a vacância do Poder Executivo quan-
do o Presidente João Goulart, acuado pelas forças 
golpistas, ainda se encontrava em território nacional, 
precisamente em seu Rio Grande do Sul. 

Relativamente ao regime militar, dos seus 21 anos 
de vigência, creio ser conveniente distingui-lo em duas 
fases. Nos primeiros dez anos, é total a supremacia 
do Executivo sobre os demais poderes, formalmente 
mantidos, mas vivendo sob a espada de Dâmocles do 
arbítrio, que podia cassar mandatos eletivos, suspen-
der direitos políticos e aposentar compulsoriamente 

os membros da Magistratura. Munido dos poderes 
excepcionais que lhe conferiam os Atos Institucionais, 
dos quais o de número 5 atingiu a quintessência do 
autoritarismo, e surfando na onda do milagre econô-
mico, entre 1969 e 1973, o regime militar mutilou a 
democracia, subtraindo-lhe, quase que integralmente, 
a seiva que a nutria: o Poder Legislativo. 

Mas foi deste Senado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que partiu a reação política ao regime de 
força. Depois de duas vitórias avassaladoras da Arena, 
partido de sustentação política do regime, em 1970 e 
1972, a anticandidatura dos gigantes da resistência 
democrática Ulysses Guimarães e Barbosa Lima So-
brinho, em 1973, abriu o caminho para a emocionante 
vitória oposicionista nas eleições de 1974. 

Em número de votos, para a Câmara dos De-
putados e para o Senado Federal, a vitória coube ao 
MDB, sigla que abrigava a oposição consentida. Nes-
ta Casa, especificamente, das 22 cadeiras em jogo, o 
MDB conquistou 16.

Ademais, um arenista das Alagoas, o menestrel 
Teotônio Vilela, tão logo empossado, aproxima-se e 
passa a integrar as hostes oposicionistas.

Um sopro de renovação varreu o Senado da Re-
pública, o qual, a partir daquela eleição de 1974, as-
sumiu o honroso posto de centro dos grandes debates 
políticos nacionais.

Da legislatura iniciada em 1975 em diante, esta 
Casa passou a protagonizar debates memoráveis. 
Posições ideológicas antagônicas não inviabilizaram 
o debate de ideias, muito menos impediam que preva-
lecessem a civilidade e o respeito mútuo. Senadores 
como Itamar Franco, Marcos Freire, Saturnino Braga, 
Paulo Brossard, Jarbas Passarinho, Franco Montoro, 
Petrônio Portela, Mário Covas, Tancredo Neves, Nelson 
Carneiro, Josaphat Marinho, José Sarney, Pedro Simon, 
Jamil Haddad, Darcy Ribeiro e Jefferson Péres, entre 
tantos outros, marcaram passagem pelo Parlamento. 
Nomes que deram sua contribuição para que esta Casa 
tivesse papel preponderante no processo de transição 
do regime militar ao poder civil e em sua consolidação 
como centro do debate político brasileiro.

Ao encerrar este pronunciamento, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, reitero minha mais profun-
da convicção de que o atual Senado saberá honrar o 
que de melhor recebeu como herança de uma traje-
tória quase bicentenária. Uma herança que remon-
ta a gente ilustre, da estirpe de Bernardo Pereira de 
Vasconcelos, Duque de Caxias, Rui Barbosa, Pinhei-
ro Machado, Luís Carlos Prestes. Para tanto, ele terá 
que demonstrar disposição para o trabalho, coragem 
para enfrentar desafios, sensibilidade para auscultar o 
povo e determinação para debater temas controversos. 
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Por fim, mas não menos importante, que este Senado 
não perca jamais a vontade de abraçar o novo e que 
se entregue, de corpo e alma, à tarefa de construir um 
Brasil melhor! E que seja para todos!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Muito obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg.
Como último orador, temos a palavra do Senador 

Randolfe Rodrigues.
Perdão, tem o Senador Wilson Santiago, que está 

inscrito também para falar. 
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador José Sarney; Srª Vice-Pre-
sidente, Senadora Marta Suplicy; Senadora Vanessa 
Grazziotin, demais Senadoras, demais Senadores pre-
sentes, autoridades, profissionais da imprensa, minhas 
senhoras e meus senhores, não deveria, nesta tarde 
de hoje, acrescentar nada além de tudo aquilo que 
falou o nosso Presidente José Sarney, mas a missão, 
na verdade, nos obriga não só a nos posicionarmos, 
mas também a demonstrarmos a esta Casa não só a 
importância do Senado Federal na vida democrática, 
como também a instituição, o que fez, a sua própria 
história e, além de tudo, o que tem a fazer em favor 
do nosso Brasil.

Por isso, Sr. Presidente, a comemoração dos 
185 anos do Senado Federal nos leva a uma reflexão 
sobre a história, a missão e o papel desempenhado 
pelo Senado, principalmente na construção de nossa 
democracia e na solução das grandes questões na-
cionais.

Nestes quase dois séculos de existência, o Se-
nado Federal enfrentou grandes dificuldades políticas, 
graves problemas institucionais, governos autoritários, 
mas também passou por períodos em que predomi-
naram a democracia e o desenvolvimento econômico, 
como nos anos dourados do Governo de Kubitschek.

Aqui, grandes vultos e grandes lideranças políti-
cas nacionais atuaram e contribuíram para a constru-
ção de nossa democracia e para a formação de uma 
sociedade mais livre, justa, soberana e solidária. 

Aqui, foram debatidos os grandes temas e as 
grandes questões nacionais, como a independência 
do País, os direitos humanos, a autodeterminação 
dos povos, a igualdade entre os Estados, a solução 
pacífica dos conflitos, o repúdio ao terrorismo, ao ra-
cismo e a todas as formas de discriminação e de ex-
clusão social. 

Homens e mulheres, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, da mais alta capacidade e da maior com-
petência política e administrativa formam o Senado e 

aqui contribuem para o desenvolvimento social e eco-
nômico do nosso Brasil. 

O Senado é, antes de tudo, uma escola de de-
mocracia, de civismo, de federalismo, de pluralismo 
político e de defesa dos direitos sociais e individuais, 
da liberdade, da igualdade, da justiça e da harmonia 
social.

A contribuição do Senado para a estabilidade 
política do País tem sido decisiva desde o tempo do 
Império, em que os Presidentes do Conselho de Mi-
nistros eram, em sua maioria, Senadores. 

Com a Proclamação da República, em 1889, e 
a instituição do presidencialismo e do federalismo, o 
Senado Federal passou a exercer sua missão, demons-
trando sua importância e força política, principalmen-
te com as lideranças exponenciais de Rui Barbosa e 
Pinheiro Machado. 

O Senado é o garantidor do pacto federativo, 
ao longo de nossa história recente, mesmo com as 
dificuldades decorrentes dos períodos históricos de 
regimes autoritários.

Esta Casa Alta, Sr. Presidente, Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores, conseguiu defender e preservar o 
pacto federativo, apesar das bruscas mudanças ocor-
ridas em nosso ordenamento jurídico, sob a égide das 
Constituições Federais de 1946, de 1967, de 1969 e 
de 1988. 

Esta Casa do Parlamento conviveu com diver-
sos sistemas partidários, passando por um sistema 
multipartidário, em 1947, extinto em 1965. Passamos 
do pluripartidarismo para o bipartidarismo – com a 
chamada “oposição consentida” –, voltamos ao multi-
partidarismo limitado e chegamos ao atual modelo de 
multipartidarismo quase ilimitado. É isso que estamos 
testemunhando.

A competência, a experiência política e o amplo 
conhecimento institucional dos Senadores permitiram 
que o Senado conseguisse dar um mínimo de estabi-
lidade política em períodos históricos de grande tur-
bulência e instabilidade das diversas instituições da 
sociedade brasileira.

O Senado Federal tem sido fundamental ao en-
contrar caminhos e soluções para um País que reali-
zou uma revolução demográfica e social, nos últimos 
setenta anos, passando de 7,5 milhões de eleitores, 
em 1945, Senadora Marta Suplicy, para mais de 135,8 
milhões de eleitores, constatados nas últimas eleições, 
de 2010.

Além disso, contribuímos decisivamente para a 
construção de um processo de modernização de nos-
sa sociedade, que passou de um País eminentemente 
agrícola, com 75% dos habitantes vivendo no campo, 
para uma sociedade com elevado índice de industria-
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lização, com 80% da população hoje vivendo nas ci-
dades, e todos nós testemunhamos isso.

O Senado Federal tem dado uma contribuição de-
cisiva para que a sociedade brasileira tenha uma ampla 
classe média, um grande mercado de trabalho e um 
sistema de seguridade social bastante abrangente. E 
é tudo isso que estamos testemunhando e vivenciando 
nos últimos anos, graças a esta Casa, graças ao seu 
povo e graças, sim, à sua representação política.

Sr. Presidente, Senador José Sarney, repito: a cri-
se de confiança da população brasileira em relação ao 
Legislativo pode ser equacionada com os instrumentos 
democráticos e institucionais existentes, como maior 
transparência, maior abertura dos partidos políticos, 
com maior utilização dos meios de comunicação social 
e maior aproximação entre o Congresso Nacional e a 
sociedade brasileira.

É disso que todos nós, esta Casa, a classe política 
tem de se conscientizar. A aproximação do Congres-
so com a sociedade, possibilitando que todos falem 
a mesma linguagem, que todos pensem da mesma 
forma, é uma solução que temos dos últimos tempos, 
dos últimos momentos, para de fato fazer com que o 
povo brasileiro reconheça, a cada dia, a cada hora e a 
cada instante, o poder, a credibilidade e, além de tudo, 
a contribuição que o Senado Federal tem a fazer em 
favor do próprio povo brasileiro.

Tenho plena convicção, Sr. Presidente, de que o 
Senado Federal não faltará ao povo brasileiro e cum-
prirá fielmente sua missão constitucional de defesa 
da Constituição e de preservação do federalismo no 
Brasil. É em tudo isso que nós, de fato, acreditamos. 
É o que esperamos e testemunhamos.

Para encerrar, Sr. Presidente José Sarney, V. Exª, 
que é um dos exemplos desta Casa, não só pela sua 
própria história, não só pelos seus próprios pronuncia-
mentos e, além de tudo, como escritor que V. Exª é, mas 
pela experiência de V. Exª. O exemplo que V. Exª deu, 
Senador José Sarney, como Presidente da República, 
no pior momento da história do Brasil, de incerteza, 
de insegurança, de instabilidade democrática... V. Exª 
abriu mão de um ano do seu mandato para, com isso, 
concretizar e, além de tudo, estabilizar a democracia 
no Brasil, num período de transição, num período que 
necessitava de credibilidade, num período em que to-
dos nós reconhecemos que, graças às decisões de 
V. Exª, ao posicionamento de V. Exª como Presidente 
da República naquele instante, antes como Senador 
e hoje como Senador... Cada vez mais, V. Exª engran-
dece esta Casa, fortalece esta Casa, exemplifica esta 
Casa. No exemplo de V. Exª, teremos condições de 
nos espelhar e, com certeza, de dar ao Brasil uma boa 

perspectiva de um dia melhor e de um futuro melhor 
para a nossa democracia.

Agradeço, enfim, a todos e tenho certeza de que, 
acreditando nisso, em tudo que realizei, que descrevo 
e que digo até este instante: teremos condições, jun-
tos, se Deus quiser, de fazer aquilo que, na verdade, 
a população brasileira espera e merece de cada um 
de nós.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Muito obrigado, Senador Wilson Santiago. V. 
Exª foi muito generoso comigo.

Concedo a palavra, o Senador Randolfe Rodri-
gues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente José Sarney, Presidente do Se-
nado Federal, Presidente do Congresso Nacional, Srª 
Vice-Presidente, Senadora Marta Suplicy, Senadora 
Vanessa, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, autorida-
des aqui presentes, saúdo também meu querido amigo 
Maximilien, permita-me assim chamá-lo, Embaixador 
da República Bolivariana da Venezuela, que também 
prestigia esta sessão. Sr. Presidente sempre lhe des-
taco a minha condição de historiador, mas não estarei 
aqui à altura da perfeição e da riqueza de detalhes do 
relato histórico que V. Exª fez sobre o Senado desde 
a sua instituição.

Quero aqui só acrescentar ao que já foi dito pelo 
conjunto de colegas Senadores sobre estes 185 anos 
de instalação do Senado; lembrar que esta Casa foi 
instituída logo após a Independência. É uma das pri-
meiras instituições a surgir em nosso País após a Inde-
pendência, e vejam o caráter singular que trouxemos 
ao mundo ao instituirmos o Senado. 

Ao instituirmos o Senado, em 1826 – queria aqui, 
Presidente, cumprimentar V. Exª pela publicação do do-
cumento histórico relevante, da mais alta importância 
para nós a publicação do primeiro Regimento Interno 
do Senado e do primeiro Regimento Interno da então 
Assembleia Geral do Império, de 1827, que é a ante-
cessora histórica da nossa Câmara dos Deputados. 
Documentos como esses são um brinde para aqueles 
que necessitam se deleitar sobre a pesquisa histórica. 
Mas dizia: a nossa instituição Senado foi sob a égide 
de um Estado unitário. Vejam que, sob a égide de um 
Estado unitário, não é característico desses a existência 
do bicameralismo. O bicameralismo é uma invenção, 
é uma criação e, muito já foi ressaltado aqui, a partir 
do advento da primeira República Federativa moderna 
que é a República dos Estados Unidos da América. 
E muito aqui se falou, o Presidente aqui citou os pais 
fundadores, founding fathers, da República americana. 
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Aqui se citou Jefferson, aqui se citou Madison, aqui 
nós podemos citar Washington e o conjunto dos pais 
fundadores da primeira experiência de República Fe-
derativa que temos conhecimento no mundo. 

Lá se justificou o surgimento do Senado para ga-
rantir a Unidade Federativa após o advento da Indepen-
dência para que aquelas antigas colônias inglesas que 
se levantaram sob o jugo inglês continuassem unidas 
sob o status de uma Federação; uma instituição em 
que o conjunto dessas antigas colônias abria mão de 
sua soberania, mas mantinha a sua autonomia.

Foi nesse desenho arquitetônico, foi nessa arqui-
tetura norte-americana, que surgiu a necessidade da 
instituição do Senado. Na nossa Independência, em 
1822, surgimos como uma Monarquia constitucional 
hereditária. Não tivemos a constituição de Estados Fe-
derados, mas, sim, de províncias. Tínhamos, então, o 
estabelecimento de um Estado unitário. 

Não havia, em tese, a necessidade de uma Casa 
para o equilíbrio federativo como outrora havia surgido 
na independência dos Estados Unidos da América. Mas 
compreenderam, da mesma forma, os fundadores do 
nosso País que necessitávamos de ter uma Casa que 
apurasse – e esta é a primeira característica de surgi-
mento do nosso Senado – o debate legislativo.

Nesta Casa, completando hoje 185 anos, pas-
saram por aqui – e vou cometer injustiça, porque não 
citarei todos os nomes das inúmeras personalidades, 
da nossa experiência como Nação independente, que 
passaram pelas cadeiras do Senado, seja no Impé-
rio, seja no Senado da República – Joaquim Nabuco, 
o Marquês de Queluz, Barão de Cairu, Machado de 
Assis, Mauá, Rui Barbosa ou mais contemporanea-
mente, sob a República, Teotonio, Tancredo Neves e 
Marcos Freire.

Esta Casa conseguiu, ao longo desse tempo, 
passar pelas diferentes experiências – e aqui me per-
mita os nossos colegas da Câmara dos Deputados, 
nós, do Senado, temos uma tradição histórica mais 
longeva que a deles. Lembremos que nós já surgimos 
como Senado em 1826 e lembremos que a Câmara 
dos Deputados só surge como tal a partir do advento 
da República em 1891. Antes, estava sob o instituto 
de Assembleia Geral. 

Sob a República, esta Casa viveu a experiência, 
num determinado momento, de ser extinta. Temos que 
aqui lembrar o terrível e dramático período do Esta-
do Novo, da ditadura que vigorou entre 1937 e 1945, 
quando, na prática, nós nos restabelecemos, retorna-
mos, retrocedemos ao status de Estado unitário, onde 
as atribuições do Senado foram extintas e a própria 
Casa foi extinta.

Era essa a pretensão de uma ditadura, e essa 
pretensão de uma ditadura deixa bem claro o incômo-
do que é para as ditaduras a existência desta Casa. 
Para se ter ditadura, seja no período de 1937 a 1945, 
seja no período de 1964 e 1985, foi necessário ou, 
outrora, extinguir o Senado, ou, em outro momento, 
abafar o Senado, 

A todos esses momentos o Senado resistiu. O 
Senado foi reconstituído como Casa da Federação na 
Constituição de 1946.

Sob o Senado, levantaram-se as vozes da oposi-
ção e da necessidade do restabelecimento da ordem 
democrática, principalmente a partir das eleições de 
1974, quando – aqui já foi dito – a oposição alcançou 
maioria nesta Casa, antecipando em uma década o 
brado do conjunto da sociedade brasileira de redemo-
cratizarmos, de restabelecermos o Estado Democrá-
tico de Direito.

A arquitetura de Niemeyer deixou claro, cravado, 
sob os nossos olhares, o sentido que tem esta Casa. A 
Câmara dos Deputados, aberta para receber a vontade 
popular; o Senado, para absorver a vontade popular 
e encaminhá-la para fazer a lei. Esse é o sentido da 
arquitetura de Niemeyer, e é sob a arquitetura deste, 
o grande renome da arquitetura brasileira, que trago 
a necessidade do debate que temos que fazer hoje 
como Casa da Federação. 

Este é o papel que nos cumpre na República: 
sermos a Casa da Federação. Surgimos na República 
Federativa, inspiramo-nos no modelo americano de Re-
pública Federativa quando surgimos como República, 
em 1891. Aqui nos constituímos com a representação 
igual de cada um dos 26 Entes da Federação brasilei-
ra. E assim fazemos para dizer que, enquanto a Câ-
mara é a Casa do povo, aqui é a Casa para garantir a 
Unidade Federativa. Sr. Presidente, não tenho dúvida 
de que este é o nosso desafio no Senado: ampliar a 
nossa atribuição como Federação.

Um debate que nós travaremos nesta Casa, no 
próximo ano, soa fundamental: o debate sobre um 
instrumento fundamental do pacto federativo – o Fun-
do de Participação dos Estados. Sobre esse debate 
nos debruçaremos nos próximos meses. Esse é um 
debate fundamental para restaurarmos um papel que 
a nossa Federação perdeu, principalmente com o ad-
vento de exceções ao Estado Democrático de Direito. 
Um Estado de Direito, uma democracia é avessa à 
ideia de federação. Uma ditadura é avessa à ideia de 
federação, porque uma ditadura é fã da ideia da con-
centração de poderes.

Um País como o nosso, o quinto País em dimen-
são territorial do Planeta, um País como o nosso, uma 
das maiores economias do Planeta, um País como 
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o nosso não pode ter outra forma de organização 
de Estado que não seja a forma federativa. Por isso, 
cumpre a esta Casa o papel central de manter a Fe-
deração, garantindo a cada Estado-membro as suas 
prerrogativas.

Foi este o ideal que inspirou a fundação do Sena-
do, sob a égide da República americana: que o Estado 
mais pobre não fosse menosprezado pelo Estado maior 
e pelo Estado mais rico. Este é o desafio colocado ao 
Senado hoje: que nenhum Estado tenha mais prerro-
gativas, mais direitos, mais privilégios na Federação; 
que o Estado mais rico não tenha mais privilégios que 
o Estado mais pobre.

O princípio da Federação, meu querido Senador 
Pedro Taques – olho para V. Exª e me inspiro no art. 5º 
da nossa Constituição ‑, fala de igualdade positiva. O 
princípio da Federação é o mesmo. Não se pode, na 
Federação, tratar os iguais igualmente, porque, se tratá-
los igualmente, se promoverá desigualdades. Deve-se 
tratar os iguais na medida das suas igualdades e os 
desiguais na medida das suas desigualdades, para 
realizarmos, de fato, a igualdade positiva, preceituada 
no art. 5º do texto da nossa Constituição Federal, e já 
pacificado pelo Supremo Tribunal Federal.

A esse princípio deve recorrer a nossa instituição, 
como Federação. Somos uma Federação de Estados 
desiguais; somos uma Federação com a existência de 
Estados mais pobres que outros; somos uma Federa-
ção com Estados ricos, mas, para nos manter como 
Federação, é necessário que os Estados mais pobres 
sejam tratados na medida das suas desigualdades e 
conforme prevê o princípio da representação paritária 
e da igualdade que temos no Senado da República.

Esta Federação, alguns Estados resolveram in-
tegrar, fazer parte dela, para, como brasileiros, reivin-
dicar. O meu querido Estado do Amapá e o Estado do 
Acre são dois desses exemplos na Federação brasi-
leira. Nós estamos no Brasil porque exigimos ficar no 
Brasil. Para isso, irmãos nossos deram o seu sangue, 
no Amapá, no século XIX e, no Acre, na virada do 
século XIX, para o século XX. Ambos derramaram o 
seu sangue para fazer parte da Federação brasileira 
e para serem tratados como iguais pelo Governo da 
Federação, pelo Governo da União.

Permita-me, Presidente, para concluir. Há três 
princípios fundamentais consagrados na Constituição. 
É dever deste Senado honrá-los e defendê-los sempre, 
porque a Constituição os proclama como indissolúveis: 
a República, a Federação e o Estado democrático de 
direito. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Muito obrigado, Senador Randolfe Rodrigues.

Quero agradecer as autoridades que aqui se en-
contram pela honra que deram a esta solenidade, bem 
como aos Srs. Senadores e a todas as outras pessoas 
presentes, e declarar que vamos encerrar esta sessão, 
que é a primeira parte do expediente. Em seguida, en-
traremos na Ordem do Dia.

Muito obrigado a todos.
Suspendo a sessão por cinco minutos, para que 

possamos cumprimentar nossos convidados.

(A sessão é suspensa às 16 horas e 27 
minutos; e é reaberta às 16 horas e 32 mi-
nutos)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Está reaberta a sessão. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. GLPMDB nº 136/2011

Brasília, 2 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Renan Calheiros, 
para a titularidade, em vaga anteriormente ocupada 
pelo Senador Luiz Henrique, passando este para a 1ª 
Suplência, respectivamente, na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania – CCJ.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Será feita a substituição solicitada.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência recebeu o Aviso nº 306, de 
2011, na origem, do Tribunal de Contas da União, que 
encaminha cópia, em meio magnético, do Acórdão nº 
3219/2010, proferido nos autos do TC 007.049/2004-6, 
com informações complementares referentes ao Reque-
rimento nº 123, de 2006, do Senador Arthur Virgílio.

O Aviso nº 306, de 2011, será juntado ao proces-
so do Requerimento nº 123, de 2006, e encaminhado 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 499, DE 2011

Tendo sido designa do por Vossa Excelência para 
representar o Senado Federal na 100ª Conferência In-
ternacional do Trabalho da Organização Internacional 
do Trabalho – OIT, a realizar-se em Genebra – Suíça, 
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nos dias 1º a 17 de junho de 2011, requeiro nos ter-
mos do art. 55, III, da Constituição Federal, e o art. 
40, § 1º, do Regimento Interno do Senado Federal, a 
necessária autorização para o desempenho da referi-
da missão oficial, no período de 13 a 17 de junho do 
corrente ano.

Comunico, nos termos do inciso I do art. 39, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do País no 
período de 12 a 18 de junho de 2011.

Sala das Sessões, de maio de 2011. – Senador 
Francisco Dornelles.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 500, DE 2011

Requeremos, nos termos do art. 160 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que o tempo destinado 
aos oradores da Hora do Expediente, da Sessão do 
dia 30 de junho de 2011, seja dedicado a homenagear 
os maiores lutadores brasileiros de todos os tempos: 
Éder Jofre e Anderson da Silva, além de outros de-
tentores de título de campeão, nas diversas modali-
dades de luta.

Justificação

Éder Jofre foi o primeiro campeão mundial bra-
sileiro de boxe. Em 18 de novembro de 2010, o Brasil 
comemorou os 50 anos da primeira grande conquista 
do boxe nacional. Foi nessa data que Éder derrubou 
o mexicano Eloy Sanchez, conquistando o cinturão de 
Campeão Mundial da AMB (Associação Mundial de 
Boxe), na categoria Peso Galo.

Nascido no bairro do Peruche, em São Paulo, 
Éder Jofre iniciou sua carreira no boxe em 1953, com 
a conquista do tradicional torneio amador Forja dos 
Campeões. De pugilista desconhecido o grande nome 
do esporte nacional, foram poucos anos.

Os títulos mundiais, conquistados na Catego-
ria Galo, renderam a Eder o apelido de “Galinho de 
Ouro”.

Ícone para futuras gerações, Éder Jofre até hoje 
é apontado por especialistas como o maior pugilista 
brasileiro de todos os tempos.

O Galinho de Ouro alcançou os seguintes títu-
los:

– Campeão da Forja de Campeões (amador) – 1953
– Campeão Latino-Americano (Montevidéu) – 1956
– Campeão Brasileiro dos galos – 1958
– Campeão Sul-americano dos galos – 1960

– Campeão Mundial da AMB (Associação Mundial de 
Boxe) dos galos – 1960

– Campeão Unificado (títulos pelas federações ame-
ricanas e européias) dos galos – 1962 Campeão 
Mundial dos penas pelo CMB (Conselho Mundial 
de Boxe) – 1973.

E obteve ainda as seguintes premiações e hon-
rarias:

– Melhor “peso galo” do mundo – 1963.
– Melhor “peso galo” de todos os tempos Conselho 

Mundial de Boxe (CMB) – 1983, na ONU.
– Melhor na categoria de peso na América Latina – 

Imprensa da República Dominicana.

Pugilistas que defenderem com sucesso o seu 
cinturão nos galos ganham o “Troféu Eder Sofre”.

Indicado para o “Hall da Fama” do boxe – 
1992.

Nono melhor pugilista dos últimos cinquenta anos 
– Revista norte-americana “The Ring” – 2002 (Ao lado 
de monstros do esporte como Sugar Ray Robinson, 
Muhammad Ali, Julio Cesar Chavez, Sugar Ray Leo-
nard, Roberto Duran, Carlos Monzón).

Anderson da Silva é um lutador brasileiro espe-
cialista em Muay Thai atual campeão mundial peso 
médio (até 84 kg) do UFC. Atualmente é um grande 
representante das artes marciais no mundo.

Nascido em São Paulo, em 14 de abril de 1975, 
aos 4 anos de idade foi morar com os tios em Curi-
tiba, onde começou, aos 7 anos, com o Taekwondo, 
modalidade na qual se tornou faixa preta com 18 anos 
de idade. No Muay Thai, Anderson foi o segundo faixa 
preta formado pelo Mestre Fábio Noguchi, em Curitiba. 
Ele também é faixa preta em judô e faixa preta de jiu-
jitsu. A origem de seu apelido vem de um anúncio que 
citou o Aranha por causa de uma camisa que usava 
no dia de um evento, minutos antes de ele entrar no 
ringue, e até hoje esse apelido perdura. Também é re-
lacionado por conta da sua ágil performance e estilo 
de luta no ringue.

A rigor, Anderson estreou em um torneio em for-
ma de Grande Prêmio, onde haveria uma semifinal. 
Anderson foi o campeão desse GP vencendo duas 
lutas. Mas consideram que ele estreou, “oficialmente”, 
no Mecca, onde foi derrotado pelo também brasileiro 
Luiz Azeredo, por decisão dividida dos juízes. Após 
essa luta, conseguiu nove vitórias seguidas, sendo 
seis delas por nocaute. Nessa série de vitórias, ele 
venceu Hayato Sakurai, luta em que obteve o título de 
campeão peso médio do Shooto.

Desde então, Anderson não parou mais. Foram 
inúmeros os títulos alcançados nos últimos anos:
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• Campeão Meio-Médio do Shooto;
• Campeão Meio-Médio do Cage Rage;
• Recordista de defesas de cinturão na divisão dos 

médios;
• Só fez lutas por disputa de cinturão, vencendo todas;
• Atual campeão do cinturão dos Médios do UFC;
• Vencedor da Luta da Noite (3 Vezes);
• Vencedor da Finalização da Noite (2 vezes);
• Vencedor do Nocaute da Noite (2 vezes);
• Unificou os Cinturões Peso-Médio do UFC e Meio-

Médio do Pride;
• Recorde de maior número de vitórias consecutivas 

no UFC;
• Recorde de maior número de vitórias consecutivas 

em defesa de título no UFC;
 • Luta do Ano (2010): Anderson Silva vs Chael Son-

nen, no UFC 117.

Por serem símbolos desportistas brasileiros, re-
conhecidos mundialmente por suas sucessivos vitórias, 
por sua perseverança de atleta, que os mantém eterna-
mente vitoriosos, Anderson da Silva e Éder Jofre, este 
ainda comemorando os 50 anos do título mundial de 
boxe, ocorrido em novembro passado, consideramos 
justa a homenagem que ora requeremos ao Senado 
Federal, para esses e para todos os outros lutadores 
que enaltecem o desporto brasileiro.

Sala das Seções,

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 501, DE 2011

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do ex-Senador Affonso de Camargo Neto.

Requeiro, nos termos regimentais, que sejam 
consignados nos anais do Senador Federal as seguin-
tes homenagens de pesar pelo falecimento do político 
brasileiro, Affonso Alves de Camargo Neto, ocorrido 
no dia 24 de março de 2011, na cidade de Curitiba, 
estado do Paraná.

I – Inserção em ata de voto de profundo pesar;
II – Apresentação de condolências e este voto de 

pesar;
a) À família;
b) Ao governo do Estado do Paraná;
c) Ao Diretório Estadual do PSDB;

Justificação

Affonso Alves de Camargo Neto nasceu em Curi-
tiba, estado do Paraná, no dia 30 de abril de 1929. Em 
1952, formou-se em engenharia civil pela Universidade 
Federal do Paraná (UFPR).

Foram 82 anos de vida, sendo boa parte deles 
dedicada à política – 54 anos. Começou ocupando o 
cargo de diretor do Departamento de Água e Energia 
Elétrica do Paraná e, seguida, o cargo de Secretário 
de Justiça e Vice-Governador daquele estado.

Muito cedo engrandeceu a política do Paraná 
para, logo mais, servir ao Brasil com a mesma de-
dicação e integridade: foi Senador da República por 
dois mandatos; ministro de Estado no governo do Ex-
celentíssimo Presidente da República José Sarney – 
que gentilmente manteve o convite feito pelo saudoso 
Presidente Tancredo Neves – e, mais duas vezes, no 
governo do então Presidente Fernando Collor; por fim, 
foi deputado federal por quatro legislatura.

O “Pai do vale-transporte”, para lembrar apenas 
uma de suas boas ações em favor dos trabalhadores 
brasileiros, é merecedor da homenagem póstuma que 
ora proponho.

Sala de Sessões, 5 de maio de 2011. – Senador 
Aécio Neves.

REQUERIMENTO Nº 502, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que sejam encaminhados 
Votos de Congratulações à Rádio Mais Nova FM, pelo 
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transcurso dos 4 anos de sua fundação, que ocorrerá 
em 8-5-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser en-
caminhada à Senhora Beatriz Fragomeni, no seguinte 
endereço: Rua 15 de novembro, 962 sala 3 – Passo 
Fundo – RS – CEP: 99010-091.

Sala das Sessões,  de maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.  

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência encaminhará os votos solicita-
dos.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Esgotou-se, ontem, o prazo previsto no art. 
91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que te-
nha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-
ção pelo Plenário do Projeto de Lei da Câmara nº 
149, de 2010 (nº 6.751/2006, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que au-
toriza a República Federativa do Brasil a efetuar 
dotações a iniciativas internacionais de auxílio ao 
desenvolvimento. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Econômicos, o Projeto vai à san-
ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Esgotou-se, ontem, o prazo previsto no art. 
91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação pelo 
Plenário das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 337, de 2009, do Se-
nador João Vicente Claudino, que concede isen-
ção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
a aparelhos de destilação e de osmose inversa, 
destinados a dessalinização de água; e

– Projeto de Lei do Senado nº 294, de 2005, do Se-
nador José Sarney, que cria o Fundo Nacional 
Pró-leitura, destinado à captação de recursos 
para atendimento aos objetivos da Lei nº 10.753, 
de 2003 (Política Nacional do Livro). 

Tendo sido aprovados terminativamente pela 
Comissão de Assuntos Econômicos, os Projetos vão 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência recebeu o Aviso nº 46, de 
2011 (nº 109/2011, na origem), do Ministro de Estado 
da Fazenda, que encaminha o relatório com as ca-
racterísticas das operações de crédito analisadas no 
âmbito daquela Pasta, no mês de março de 2011; a 
tabela demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida 
dos Estados e do Distrito Federal; e a relação entre a 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Lí-
quida dos Municípios.

É o seguinte o Aviso:

 
AVISO Nº 46, DE 2011

 
Aviso nº 109/GMF

Brasília, 28 de abril de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
70160-900 Brasília – DF

Assunto: Artigos 41 e 42 da Resolução do Senado 
Federal nº 43, de 2001.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao art. 41 da Resolução do Se-

nado Federal nº 43, de 2001, encaminho, em anexo, 
relatório contendo as características das operações 
de crédito analisadas no âmbito deste Ministério, no 
mês de março de 2011, tabela demonstrativa da Dí-
vida Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito 
Federal e relação entre a Dívida Consolidada Líquida 
e a Receita Corrente Líquida dos Municípios, esclare-
cendo que os dados relativos às dívidas consolidadas 
foram extraídos dos Relatórios de Gestão Fiscal ela-
borados pelos entes da Federação, em cumprimento 
ao art. 54 da Lei Complementar nº 101 (LRF), de 4 de 
maio de 2000.

Em cumprimento ao art. 42 da Resolução do Se-
nado Federal nº 43, de 2001, informo que não consta 
de nossos registros, nos meses de janeiro a março de 
2011, qualquer emissão primária de títulos públicos 
de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

 Atenciosamente, – Guido Mantega, Ministro de 
Estado da Fazenda.
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Memorando nº 269/2011/COPEM/SURIN/STN/MF-DF

Brasília, 20 de abril de 2011

Ao Senhor Chefe de Gabinete do Sr. Ministro

Assunto: Operações de Crédito do Estados e Muni-
cípios – Encaminhamento de Informações ao Senado 
Federal

Encaminho, em anexo, minuta de aviso a ser di-
rigida ao Exmº Senhor Presidente do Senado Fede-
ral, com a finalidade de enviar àquela Casa relatório 
contendo as características das operações de crédito 
analisadas no mês de março de 2011, tabela demons-
trativa da Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do 
Distrito Federal e relação entre a Dívida Consolidada 
Líquida e a Receita Corrente Líquida dos Municípios, 
em cumprimento ao estabelecido no art. 41 da Reso-
lução Senatorial nº 43, de 2001. Na minuta de Aviso, 
informamos também, conforme previsto no art. 42 da 
Resolução Senatorial nº 43, de 2001, que não consta 
de nossos registros, nos meses de janeiro a março de 
2011, quaisquer emissão primária de títulos públicos 
de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

Esclareço que essas informações são prestadas 
mensalmente e trimestralmente ao Senado Federal, 
conforme previsto nos citados artigos da Resolução 
Senatorial nº 43, de 2001, e que a matéria já foi ob-
jeto de análise por parte da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, por meio da Nota PGFN/PGA/Nº 
203/2002.

Atenciosamente, – Eduardo Coutinho Guerra, 
Secretario do Tesouro Nacional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A matéria vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 223, DE 2011 

Autoriza a criação de campus da Uni-
versidade Federal do Ceará no Município 
de Russas, no Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar, 

com sede na cidade de Russas, o Campus Vale do Ja-
guaribe, da Universidade Federal do Ceará (UFC).
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Art. 2º O Campus do Vale do Jaguaribe terá por 
objetivo ministrar ensino superior, desenvolver pesqui-
sa e promover a extensão universitária.

Art. 3º Para efeito da atribuição prevista no art. 1º 
desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a:

I – criar cargos de direção e funções gratificadas ne-
cessários à instalação e funcionamento do novo 
campus;

II – lotar no novo campus os cargos que se fizerem 
necessários ao seu funcionamento, mediante cria-
ção, transferência de cargos ocupados e vagos 
do Quadro de Pessoal da UFC e transformação 
de cargos efetivos vagos dos quadros de pessoal 
dos órgãos e entidades da Administração Federal 
direta, autárquica e fundacional. 

Art. 4º A criação do novo campus subordina-se 
à prévia consignação, no Orçamento da União, das 
dotações necessárias ao seu funcionamento. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A instalação de um campus da Universidade 
Federal do Ceará, no Município de Russas, atende a 
um intenso movimento em torno de antiga e histórica 
reivindicação da população do Vale do Jaguaribe. 

Essa região tem enorme importância cultural e 
econômica no âmbito do Estado do Ceará. O rio Ja-
guaribe, que lhe empresta nome e é o maior do Estado, 
já foi, não faz muito, o maior rio seco do mundo. Hoje, 
perenizado em quase toda a sua extensão, tem parte 
de seu potencial de desenvolvimento agrário e indus-
trial transformada em realidade. O Vale do Jaguaribe 
conta atualmente com dois destacados programas de 
irrigação, conhecidos como Tabuleiro de Russas e do 
Apodi, alimentados pelas águas dos açudes Casta-
nhão e Figueiredo. Esses reservatórios apresentam, 
ainda, enorme potencial a ser aproveitado. No entanto, 
o progresso experimentado no Vale poderia ser mais 
expressivo, e também sustentável, se lastreado em 
pesquisa científica, que, em nosso país, ainda se en-
contra restrita ao ambiente das universidades. 

A população do Vale do Jaguaribe, de acordo com 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Censo 
de 2010), passa de meio milhão de habitantes. O Muni-
cípio de Russas, sozinho, tem aproximadamente 70 mil 
habitantes. Dos jovens locais, mais de 17 mil estão ma-
triculados na educação básica. A cada ano, mil desses 
jovens concluem o ensino médio em Russas. Quando 
se considera todo o Vale, o número de egressos do en-
sino médio se eleva à casa dos 7 mil jovens. 

Diante desse quadro, em que pese o reconheci-
mento da importância e abrangência do processo de 
interiorização da educação superior nos últimos anos, 
a reestruturação federal manteve certo nível de con-
centração, beneficiando regiões já atendidas. No caso 
do Ceará, o Vale do Jaguaribe foi uma das poucas re-
giões não contempladas no esforço de expansão da 
educação superior. 

Hoje, ciente das possibilidades da educação – 
um efeito multiplicador e gerador de externalidades 
que se traduzem em desenvolvimento social – e do 
direito a esse bem previsto na Carta Magna, a socie-
dade de todo o Vale se organiza e unifica sua luta por 
um campus federal na região. 

No que concerne à proposta de sede, a escolha 
de Russas não é aleatória. O Município, além de ser 
o maior da região, detém uma rede instalada de ser-
viços em todos os setores e uma posição geográfica 
privilegiada, situando-se num entroncamento favorá-
vel ao deslocamento de milhares de estudantes dos 
mais diversos municípios do Vale, a maioria dos quais 
sem poder aquisitivo para chegar à universidade. Além 
disso, o Município se compromete a arcar com parte 
da infraestrutura, mediante doação de terreno urbano 
com área aproximada de 52 hectares.

Considerando a oportunidade e a relevância do 
projeto, contamos com o apoio de nossos Pares para 
sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Inácio Arruda.

(À Comissão Educação, Cultura e Es-
porte – decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 224, DE 2011

Altera a redação da Lei nº 8.072 de 1990, 
que trata dos crimes denominados hedion-
dos, acrescendo à mesma, dispositivo que 
passa a considerar como crimes hediondos 
aqueles envolvendo patrimônio, bens, valores 
e recursos públicos destinados à saúde.

O Congresso Nacional decreta:
O art. 1º da Lei nº. 8.072, de 25 de julho de 1990, 

passa a ter a seguinte redação: 

Art. 1º. São considerados hediondos os 
seguintes crimes, todos tipificados no Decreto 
Lei nº. 2.848, de 07 de dezembro de 1940 e De-
creto Lei nº. 201 de 27 de fevereiro de 1967:

...............................................................
VII-C – Os crimes capitulados nos artigos 

171, 312 – caput e § 1º, 313-A, 316, 317, 333 
do Código Penal e Art. 1º. – Inciso I e II do De-
creto Lei nº. 201 de 1967, quando praticados 
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em prejuízo de patrimônio, recursos, valores 
e bens públicos destinados aos serviços de 
saúde pública.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação 

O projeto de lei ora apresentado tem como objetivo 
primacial o de inibir o cometimento de crimes praticados 
por servidores públicos e particulares em detrimento 
do patrimônio, bens, recursos e valores públicos des-
tinados aos serviços de saúde pública no Brasil.

Tal projeto emerge de um verdadeiro estado de 
calamidade pelo qual atravessa a saúde pública na-
cional, principalmente em face de que as verbas a ela 
destinada são, de forma iterativa, descaradamente 
apropriadas, desviadas em proveito próprio ou de ou-
trem, mediante processos deletérios de corrupção, seja 
ativa ou passiva, concussão, ou peculato. 

Diuturnamente, o País posta-se, ao mesmo tempo, 
estarrecido e impotente diante de tanto descalabro em 
relação aos recursos destinados à saúde pública, que 
são criminosamente apropriados, contando os delin-
qüentes, geralmente, economicamente aquinhoados, 
quando, em remota hipótese, eventualmente condena-
dos, com a blandícia da legislação tocante à execução 
da pena, que lhes confere um verdadeiro status de pri-
vilégio ante à hediondez dos delitos perpetrados. 

Tais delitos, na verdade, práticas dantescas contra 
os integrantes mais pobres e miseráveis do povo brasileiro, 
representam um verdadeiro câncer que posta a sociedade 
em destrutiva metástase, visto a mortandade de crianças, 
(idosos), pessoas gestantes, enfim, todos aqueles que, 
despossuídos de recursos e bens, ficam inexoravelmen-
te contingenciados a se verem assistidos pelo sistema 
de saúde pública brasileiro, que, em face dos freqüentes 
ataques de delinqüentes de tal jaez, vê-se notoriamente 
combalido, em estado de falência permanente. 

As apropriações criminosas das quais o país in-
teiro é testemunha implicam exatamente, em sentido 
oposto, na total incapacidade do Estado Brasileiro de 
prover uma saúde pública minimamente decente, pois 
é certo que, se os recursos destinados a tal serviço 
fossem, de efeito, corretamente aplicados, não haveria 
tanta dor, sofrimento, óbitos e desvalidos, carentes de 
serviços de saúde pública, pelo menos aceitável pela 
Organização Mundial de Saúde. 

É preciso que se busquem mecanismos legais 
para, ao menos, tentar inibir as ações facinorosas de 
tais meliantes, que não hesitam em engordar as suas 
já abastadas contas bancárias, sangrando criminosa-
mente os recursos destinados à saúde pública, que se 
encontra em estado de verdadeira indigência. 

A razão pela qual se pretende a modificação do caput 
do artigo se deve ao fato de que na atual redação não há 
referência – por obviedade – ao Decreto Lei nº 201/67. 

Certo de que a alteração que proponho contri-
buirá para que o SUS seja continuamente aperfeiçoa-
do, solicito o apoio dos nobres Parlamentares para a 
aprovação do projeto.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Davim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências

 Art. 1o São considerados hediondos os seguintes 
crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, consumados ou ten-
tados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, de 6.9.1994)

 I – homicídio (art. 121), quando praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio, ainda que co-
metido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 
121, § 2o, I, II, III, IV e V); (Inciso incluído pela Lei nº 
8.930, de 6.9.1994)

 II – latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); (Inciso in-
cluído pela Lei nº 8.930, de 6.9.1994)

 III – extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 
2o); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 6.9.1994)

 IV – extorsão mediante seqüestro e na forma 
qualificada (art. 159, caput, e §§ lo, 2o e 3o); (Inciso 
incluído pela Lei nº 8.930, de 6.9.1994)

 V – estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o); (Re-
dação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

 VI – estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e 
§§ 1o, 2o, 3o e 4o); (Redação dada pela Lei nº 12.015, 
de 2009)

 VII – epidemia com resultado morte (art. 267, § 
1o). (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 6.9.1994)

 VII-A – (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 
9.695, de 20.8.1998)

 VII-B – falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, com a 
redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho de 1998). 
(Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 20.8.1998)

 Parágrafo único. Considera-se também hediondo o 
crime de genocídio previsto nos arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 
2.889, de 1o de outubro de 1956, tentado ou consumado. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 8.930, de 6.9.1994)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2011

Altera o art. 964 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 – Código Civil, para 
outorgar privilégio especial, sobre os pro-
dutos do abate, ao credor por animais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 964 da Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 – Código Civil, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso IX:

“Art. 964. ...............................................
...............................................................
IX – sobre os produtos do abate, o credor 

por animais. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A produção e a exportação de carnes e demais 
produtos agropecuários vêm desempenhando papel 
fundamental na economia brasileira, contribuindo para 
manter o País no rumo do crescimento sustentável. 
Para que esse desempenho se mantenha, é neces-
sário especial atenção a cada um dos elos da cadeia 
produtiva.

Nesse sentido, torna-se relevante dar uma solu-
ção ao problema apontado pelos produtores de gado 
e demais animais de corte. Estes costumam entregar 
suas reses para abate em abatedouros, sob promessa 
de pagamento futuro. Na data do vencimento, contudo, 
o frigorífico, não raras vezes, já tem suas atividades 
encerradas, obrigando o credor a se inscrever em lon-
go e incerto processo de falência.

Uma solução que pode amenizar o problema é a 
concessão de privilégio especial ao credor pecuarista, 
a fim de que possa resgatar seu crédito com a venda 
dos produtos obtidos com o abate do gado entregue. 
Essa mesma alternativa já é dada ao credor de se-
mentes, em relação aos frutos agrícolas produzidos. 
Assim, o pecuarista não precisará concorrer com os 
demais credores quirografários, que não dispõem de 
qualquer privilégio e dificilmente têm seus créditos 
satisfeitos.

Sala das Sessões, – Senador Acir Gurgacz.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                  Institui o Código Civil.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

TÍTULO X 
Das Preferências e Privilégios Creditórios

Art. 955. Procede-se à declaração de insolvência 
toda vez que as dívidas excedam à importância dos 
bens do devedor.

Art. 956. A discussão entre os credores pode 
versar quer sobre a preferência entre eles disputada, 
quer sobre a nulidade, simulação, fraude, ou falsidade 
das dívidas e contratos.

Art. 957. Não havendo título legal à preferência, 
terão os credores igual direito sobre os bens do de-
vedor comum.

Art. 958. Os títulos legais de preferência são os 
privilégios e os direitos reais.

Art. 959. Conservam seus respectivos direitos os 
credores, hipotecários ou privilegiados:

I – sobre o preço do seguro da coisa gravada 
com hipoteca ou privilégio, ou sobre a indenização 
devida, havendo responsável pela perda ou danifica-
ção da coisa;

II – sobre o valor da indenização, se a coisa obri-
gada a hipoteca ou privilégio for desapropriada.

Art. 960. Nos casos a que se refere o artigo an-
tecedente, o devedor do seguro, ou da indenização, 
exonera-se pagando sem oposição dos credores hi-
potecários ou privilegiados.

Art. 961. O crédito real prefere ao pessoal de 
qualquer espécie; o crédito pessoal privilegiado, ao 
simples; e o privilégio especial, ao geral.

Art. 962. Quando concorrerem aos mesmos bens, 
e por título igual, dois ou mais credores da mesma 
classe especialmente privilegiados, haverá entre eles 
rateio proporcional ao valor dos respectivos créditos, 
se o produto não bastar para o pagamento integral 
de todos.

Art. 963. O privilégio especial só compreende os 
bens sujeitos, por expressa disposição de lei, ao pa-
gamento do crédito que ele favorece; e o geral, todos 
os bens não sujeitos a crédito real nem a privilégio 
especial.

Art. 964. Têm privilégio especial:
I – sobre a coisa arrecadada e liquidada, o credor 

de custas e despesas judiciais feitas com a arrecada-
ção e liquidação;

II – sobre a coisa salvada, o credor por despesas 
de salvamento;

III – sobre a coisa beneficiada, o credor por ben-
feitorias necessárias ou úteis;

IV – sobre os prédios rústicos ou urbanos, fá-
bricas, oficinas, ou quaisquer outras construções, o 
credor de materiais, dinheiro, ou serviços para a sua 
edificação, reconstrução, ou melhoramento;
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V – sobre os frutos agrícolas, o credor por semen-
tes, instrumentos e serviços à cultura, ou à colheita;

VI – sobre as alfaias e utensílios de uso doméstico, 
nos prédios rústicos ou urbanos, o credor de aluguéis, 
quanto às prestações do ano corrente e do anterior;

VII – sobre os exemplares da obra existente na 
massa do editor, o autor dela, ou seus legítimos re-
presentantes, pelo crédito fundado contra aquele no 
contrato da edição;

VIII – sobre o produto da colheita, para a qual hou-
ver concorrido com o seu trabalho, e precipuamente a 
quaisquer outros créditos, ainda que reais, o trabalha-
dor agrícola, quanto à dívida dos seus salários.

Art. 965. Goza de privilégio geral, na ordem se-
guinte, sobre os bens do devedor:

I – o crédito por despesa de seu funeral, feito se-
gundo a condição do morto e o costume do lugar;

II – o crédito por custas judiciais, ou por despesas 
com a arrecadação e liquidação da massa;

III – o crédito por despesas com o luto do cônjuge 
sobrevivo e dos filhos do devedor falecido, se foram 
moderadas;

IV – o crédito por despesas com a doença de que 
faleceu o devedor, no semestre anterior à sua morte;

V – o crédito pelos gastos necessários à man-
tença do devedor falecido e sua família, no trimestre 
anterior ao falecimento;

VI – o crédito pelos impostos devidos à Fazenda 
Pública, no ano corrente e no anterior;

VII – o crédito pelos salários dos empregados do 
serviço doméstico do devedor, nos seus derradeiros 
seis meses de vida;

VIII – os demais créditos de privilégio geral.
....................................................................................

LIVRO II 
Do Direito de Empresa

TÍTULO I 
Do Empresário

CAPÍTULO I 
Da Caracterização e da Inscrição

....................................................................................

(Às Comissões de Agricultura e Reforma 
Agrária e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 227, DE 2011 

Altera as Leis nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, e nº 12.351, de 22 de dezembro de 
2010, para garantir que parte dos recursos 

dos royalties e do Fundo Social sejam desti-
nados para prevenção de desastres naturais 
ou provocados por vazamento radioativo, 
bem como para o atendimento das popula-
ções e áreas atingidas por esses desastres, 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 48 e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, passam a viger com a seguinte re-
dação:

“Art. 48. .................................................
§ 1º No mínimo vinte por cento dos re-

cursos transferidos aos estados e municípios 
pelo fundo especial previsto no § 4º do art. 27 
da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, de-
verão ser destinados para prevenir desastres 
provocados por causas naturais ou por vaza-
mento de elementos radioativos, bem como 
para atender à população e às áreas atingidas 
por esses desastres.

§ 2º O regulamento deverá conter um 
plano de contingência para os desastres pre-
vistos no § 1º.” (N.R.)

“Art. 49. .................................................
...............................................................
§ 3º Nas áreas localizadas no pré-sal 

contratadas sob o regime de concessão, a par-
cela dos royalties que cabe à administração 
direta da União será destinada integralmente 
ao Fundo Social, de que trata o art. 47 da Lei 
nº 12.531, de 22 de dezembro de 2010, ve-
dada sua destinação aos órgãos específicos 
de que trata este artigo.

§ 4º No mínimo vinte por cento dos recur-
sos transferidos pelo Fundo Especial previsto 
na alínea e do inciso II do caput deverão ser 
destinados para prevenir desastres provoca-
dos por causas naturais ou por vazamento de 
elementos radioativos, bem como para atender 
à população e as áreas atingidas por esses 
desastres.

§ 5º O regulamento deverá conter um 
plano de contingência para os desastres pre-
vistos no § 4º.” (N.R.)

Art. 2º O art. 47 da Lei nº 12.351, de 22 de de-
zembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 47. .................................................
...............................................................
VIII – de prevenção de desastres naturais 

provocados por causas naturais ou por vaza-
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mento de elementos radioativos, bem como de 
atendimento à população e às áreas atingidas 
por esses desastres.

...............................................................
§ 3º O regulamento deverá conter um 

plano de contingência para os desastres pre-
vistos no inciso VIII do caput.” (N.R.)

Art. 3º Esta Lei entre em vigor um ano após a 
sua publicação.

Justificação

Anualmente recebemos a triste notícia de desas-
tres provocados por chuvas, ventanias, enchentes ou 
outras causas naturais. Esses desastres atingem a todos 
os brasileiros, não escolhendo região, nem classe social. 
E todos os anos os especialistas chamam a atenção 
para a necessidade de obras de prevenção, de evacu-
ação de áreas de risco, de reflorestamento de margens 
de rios, de contenção de encostas e de tantas outras 
que poderiam evitar as tragédias que têm nos custado 
milhões de reais, e, pior ainda, milhares de vidas.

O objetivo deste PLS é justamente garantir re-
cursos para obras de prevenção dessas tragédias. 
Também previmos o uso de recursos para atender 
as populações e áreas afetadas. Os recursos viriam 
de duas fontes. A primeira corresponde a, no mínimo, 
20% da parcela dos royalties que é direcionada para 
um fundo especial, que redistribui os recursos para 
todos os estados e municípios, utilizando os critérios 
de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal (FPE) e do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). A segundo fonte de recursos vem 
do Fundo Social, instituído em 2010, que receberá as 
receitas oriundas da parcela do óleo excedente que 
caberá ao governo no regime de partilha de produção 
e deverá aplicar tais recursos em diversos projetos de 
desenvolvimento, associados a educação, cultura, es-
portes, ciência e tecnologia. 

Também entendemos ser meritório permitir que 
os recursos sejam utilizados para prevenir desastres 
provocados por vazamento radioativo. A tragédia re-
cente do Japão e episódios mais antigos, como o de 
Chernobyl, nos mostram que, apesar de raros, aciden-
tes nucleares podem ter conseqüências gravíssimas se 
não houver o devido preparo para enfrentá-los.

Por fim, como já estamos alterando o art. 49 da 
Lei nº 9.478, de 1997, aproveitamos para fazer uma 
pequena alteração na redação do § 3º, mas preser-
vando o conteúdo. A redação vigente estabelece que 
os recursos que pertencem à União decorrentes da 
exploração do petróleo em áreas do pré-sal serão des-
tinados a um fundo de natureza contábil e financeira, 
criado por lei específica, com a finalidade de constituir 

fonte de recursos para o desenvolvimento social e re-
gional, na forma de programas e projetos nas áreas de 
combate à pobreza e de desenvolvimento da educação, 
da cultura, do esporte, da saúde pública, da ciência e 
tecnologia, do meio ambiente e de mitigação e adap-
tação às mudanças climáticas, vedada sua destinação 
aos órgãos específicos de que trata este artigo. 

Tal fundo, em verdade, é o Fundo Social, criado 
pela Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010. Como 
ele ainda não existia na época em que foi elaborado 
o referido § 3º, a redação teve de descrever as carac-
terísticas do fundo, sem explicitar o seu nome. Mas, 
agora, podemos simplificar o texto, nos referindo dire-
tamente ao Fundo Social.

Por fim, estabelecemos um prazo de vigência 
de um ano após a publicação da Lei. Esse é um pra-
zo necessário e suficiente para estados e municípios 
adaptarem seus orçamentos de forma a garantir que 
os recursos tenham a destinação prevista. 

Diante da importância desta proposta, conto com 
o apoio de meus Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Walter Pinheiro.

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997

Mensagem de veto

Dispõe sobre a política energética na-
cional, as atividades relativas ao monopólio 
do petróleo, institui o Conselho Nacional de 
Política Energética e a Agência Nacional do 
Petróleo e dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO I 
Dos Princípios e Objetivos da Política Energética 

Nacional

 Art. 1º ................................................................  
....................................................................................

 Art. 48. A parcela do valor do royalty, previsto 
no contrato de concessão, que representar cinco por 
cento da produção, correspondente ao montante mí-
nimo referido no § 1º do artigo anterior, será distribuí-
da segundo os critérios estipulados pela Lei nº 7.990, 
de 28 de dezembro de 1989. (Vide Lei nº 10.261, de 
2001) (Vide Decreto nº 7.403, de 2010)

 Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder 
a cinco por cento da produção terá a seguinte distri-
buição: (Vide Lei nº 10.261, de 2001)

 I – ......................................................................
 § 2° ...................................................................
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§ 3o Nas áreas localizadas no pré-sal contratadas 
sob o regime de concessão, a parcela dos royalties 
que cabe à administração direta da União será des-
tinada integralmente ao fundo de natureza contábil e 
financeira, criado por lei específica, com a finalidade 
de constituir fonte de recursos para o desenvolvimento 
social e regional, na forma de programas e projetos nas 
áreas de combate à pobreza e de desenvolvimento da 
educação, da cultura, do esporte, da saúde pública, 
da ciência e tecnologia, do meio ambiente e de mitiga-
ção e adaptação às mudanças climáticas, vedada sua 
destinação aos órgãos específicos de que trata este 
artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.351, de 2010) 
(Vide Decreto nº 7.403, de 2010)
....................................................................................

 Art. 50. ...............................................................
 Art. 83................................................................
 Brasília, 6 de agosto de 1997; 176º da Indepen-

dência e 109º da República. – FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO – Iris Rezende – Raimundo Brito – Luiz 
Carlos Bresser Pereira.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.8.1997

LEI Nº 12.351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

Mensagem de veto

Dispõe sobre a exploração e a produ-
ção de petróleo, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de 
partilha de produção, em áreas do pré-sal e 
em áreas estratégicas; cria o Fundo Social 
– FS e dispõe sobre sua estrutura e fontes 
de recursos; altera dispositivos da Lei no 
9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o .................................................................
....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Do Fundo Social – FS

Seção I 
Da Definição e Objetivos do Fundo Social – FS

Art. 47. É criado o Fundo Social – FS, de natu-
reza contábil e financeira, vinculado à Presidência da 
República, com a finalidade de constituir fonte de re-

cursos para o desenvolvimento social e regional, na 
forma de programas e projetos nas áreas de combate 
à pobreza e de desenvolvimento:

I – .......................................................................
....................................................................................

VII – ...................................................................
§ 1o .....................................................................

....................................................................................
Art. 48. ................................................................
Art. 68. ...............................................................  
Brasília, 22 de dezembro de 2010; 189o da Inde-

pendência e 122o da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA – Guido Mantega – Miguel Jorge – Már-
cio Pereira Zimmermann – Paulo Bernardo Silva – 
Sergio Machado Rezende – Carlos E. Esteves Lima 
– Alexandre Rocha Santos Padilha – Luis Inácio 
Lucena Adams.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2010

LEI Nº 2.004, DE 3 DE OUTUBRO DE 1953

Revogada pela Lei nº 9.478, de 1997 
Texto para impressão

Dispõe sôbre a Política Nacional do Pe-
tróleo e define as atribuições do Conselho 
Nacional do Petróleo, institui a Sociedade 
Anônima, e dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 

CAPÍTULO I  
Disposições Preliminares 

 Art. 1º ................................................................
....................................................................................

 Art. 26................................................................  
 Art. 27. A Sociedade e suas subsidiárias ficam 

obrigadas a pagar aos Estados e Territórios onde fize-
rem a lavra de petróleo e xisto betuminoso e a extra-
ção de gás, indenização correspondente a 5% (cinco 
por cento) sobre o valor do óleo extraído ou do xisto 
ou do gás. 

 § 1º ....................................................................
....................................................................................

 § 4º Os Estados, Territórios e Municípios deve-
rão aplicar os recursos fixados nêste artigo, preferen-
temente, na produção de energia elétrica e na pavi-
mentação de rodovias. 

 Art. 27. A sociedade e suas subsidiárias ficam 
obrigadas a pagar indenização correspondente a 4% 
(quatro por cento) sôbre o valor do óleo extraído ou do 
xisto ou do gás aos Estados e Territórios onde fizerem 
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a lavra do petróleo e xisto betuminoso e a extração de 
gás, de indenização de 1% (um por cento) aos Muni-
cípios onde fizerem a mesma lavra ou extração. (Re-
dação dada pela Lei nº 3.257, de 1957)

 § 1º ....................................................................
 § 4º Quando o óleo ou gás forem extraídos da 

plataforma continental, os 5% (cinco por cento) de que 
trata o “caput” dêste Artigo serão destinados, em partes 
iguais, ao Departamento Nacional da Produção Mineral, 
do Ministério das Minas e Energia, para constituição 
do Fundo Nacional de Mineração e ao Ministério da 
Educação e Cultura, para o incremento da pesquisa e 
do ensino de nível superior no campo das geociências. 
(Incluído pelo Decreto-Lei nº 523, de 1969)

 § 4º Quando o óleo ou gás forem extraídos da 
plataforma continental, os 5% (cinco por cento) de 
que trata o caput deste artigo serão destinados ao 
Conselho Nacional do Petróleo – C.N.P., do Ministério 
das Minas e Energia, para formação de estoques de 
combustíveis destinados a garantir a segurança e a 
regularidade de geração de energia elétrica. (Redação 
dada pelo Decreto Lei nº 1.288, de 1973)

Art. 27. A Sociedade e suas subsidiárias ficam 
obrigadas a pagar indenização correspondente a 4% 
(quatro por cento) aos Estados ou Territórios e 1% (um 
por cento) aos Municípios, sobre o valor do óleo, do 
xisto betuminoso e do gás extraídos de suas respecti-
vas áreas, onde se fizer a lavra do petróleo. (Redação 
dada pela Lei nº 7.453, de 1985)

Art. 27. A sociedade e suas subsidiárias ficam 
obrigadas a pagar a compensação financeira aos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, correspondente 
a 5% (cinco por cento) sobre o valor do óleo bruto, do 
xisto betuminoso e do gás extraído de seus respec-
tivos territórios, onde se fixar a lavra do petróleo ou 
se localizarem instalações marítimas ou terrestres de 
embarque ou desembarque de óleo bruto ou de gás 
natural, operados pela Petróleo Brasileiro S.A. – PE-
TROBRÁS, obedecidos os seguintes critérios: (Reda-
ção dada pela Lei nº 7.990, de 1989)

I – .......................................................................
§ 1º – ..................................................................
§ 4º É também devida a indenização aos Estados, 

Territórios e Municípios confrontantes, quando o óleo, 
o xisto betuminoso e o gás forem extraídos da plata-
forma continental, nos mesmos 5% (cinco por cento) 
fixados no caput deste artigo, sendo 1,5% (um e meio 
por cento) aos Estados e Territórios; 1,5% (um e meio 
por cento) aos Municípios e suas respectivas áreas 
geo-econômicas, 1% (um por cento) ao Ministério da 
Marinha, para atender aos encargos de fiscalização 
e proteção das atividades econômicas das referidas 
áreas, e 1% (um por cento) para constituir um Fun-

do Especial a ser distribuído entre todos os Estados, 
Territórios e Municípios. (Redação dada pela Lei nº 
7.453, de 1985)

§ 4º É também devida a compensação financeira 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios confrontan-
tes, quando o óleo, o xisto betuminoso e o gás forem 
extraídos da plataforma continental nos mesmos 5% 
(cinco por cento) fixados no caput deste artigo, sen-
do 1,5% (um e meio por cento) aos Estados e Distrito 
Federal e 0,5% (meio por cento) aos Municípios onde 
se localizarem instalações marítimas ou terrestres 
de embarque ou desembarque; 1,5% (um e meio por 
cento) aos Municípios produtores e suas respectivas 
áreas geoeconômicas; 1% (um por cento) ao Ministério 
da Marinha, para atender aos encargos de fiscaliza-
ção e proteção das atividades econômicas das refe-
ridas áreas de 0,5% (meio por cento) para constituir 
um fundo especial a ser distribuído entre os Estados, 
Territórios e Municípios. (Redação dada pela Lei nº 
7.990, de 1989)

 § 5º ....................................................................
 Art. 56. ...............................................................
 Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1953; 132º da 

Independência e 65º da República. – GETULIO VAR-
GAS.  – Tancredo de Almeida Neves – Renato de 
Almeida Guillobel – Cyro Espirito Santo Cardoso 
– Vicente Ráo – Oswaldo Aranha – Jose Americo 
– Joao Cleofas  – Antônio Balbino – João Goulart  
– Nero Moura. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.10.1953

(Às Comissões de Serviços de Infraes-
trutura; e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto de resolução que passo 
a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
 DO SENADO FEDERAL Nº 18, DE 2011 

(De autoria do Senador Pedro Simon)

Cria no Senado Federal a função de  
Ombudsman com atuação junto à Secretaria 
Especial de Comunicação Social.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O Senado Federal cria a função de  Om-

budsman junto à Secretaria Especial de Comunica-
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ção Social, com as seguintes finalidades, direitos e 
obrigações:

I – Acompanhar as atividades dos veículos de comuni-
cação da Casa e exercer um papel crítico diante 
do material produzido e divulgado;

II – Receber, avaliar e encaminhar as críticas oriundas 
da população com referência estrita ao trabalho 
dos meios de comunicação do Senado;

III – Produzir e publicar nos veículos da Casa um 
Relatório semanal sobre suas atividades, texto 
que também será encaminhado a senadores, 
chefias de gabinete e assessorias de imprensa 
dos senadores; 

IV – Os veículos de comunicação do senado ficam 
obrigados a publicar o Relatório Semanal do  
Ombudsman; e

V – Fica garantido o direito e o dever de resposta às 
críticas do  Ombudsman.
Art. 2º. O cargo de  Ombudsman será exercido 

por profissional contratado no mercado de trabalho e 
sem vínculo empregatício de qualquer natureza com 
o Senado Federal.

Art. 3º O mandato do  Ombudsman será de dois 
anos, sendo vedadas sua recondução e posterior con-
tratação, de qualquer natureza, pelo Senado Federal 
ou de seus membros.

Art. 4º O cargo de  Ombudsman será exercido 
livremente, sem qualquer tipo de vínculo de obediência 
hierárquica no âmbito do Senado Federal.

Art. 5º O  Ombudsman realizará reuniões se-
manais com os editores dos veículos de comunicação 
da Casa;

Art. 6º. A escolha do candidato à função de  Om-
budsman será efetivada mediante seleção pública, se-
gundo critérios definidos em edital público e atendidos 
os seguintes requisitos:

I – ser jornalista com graduação em curso superior
II – ser dotado de reputação ilibada e idoneidade 

moral; 
III – comprovar, no mínimo, cinco anos de experiência 

profissional na área de comunicação social; e
IV – não ter mantido, a qualquer tempo, vínculo traba-

lhista, funcional, contratual ou de qualquer outra 
natureza com o Senado Federal.

Parágrafo único. A contratação de  Ombudsman 
se dará por deliberação do Plenário, após análise de 
currículo, sabatina e aprovação do indicado pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 8º Ato da Comissão Diretora regulamentará, 
ad referendum do Plenário, no máximo em até 30 dias 

a contar da publicação desta Resolução, os termos 
de contratação, jornada de trabalho, remuneração e 
demais aspectos trabalhistas inerentes a função de  
Ombudsman 

Justificação

 Os dicionários apresentam interpretações diver-
sas para o significado da função de  Ombudsman, 
sua origem e finalidade. No âmbito governamental, 
é o funcionário encarregado de defender os direitos 
dos cidadãos e ouvir queixas em relação aos órgãos 
públicos (Aulete). Na imprensa, é o jornalista que, de 
maneira independente, critica o material publicado e 
responde às queixas dos leitores (Houaiss). Na em-
presa, é a pessoa encarregada de observar e criticar 
lacunas, colocando-se do ponto de vista do público 
(Aurélio). 

No essencial, trata-se de uma ocupação carac-
terística da modernidade e do estágio de avanço das 
democracias. É função adotada em todo o mundo por 
organizações, governos e instituições preocupadas com 
a transparência de suas atividades perante a socieda-
de, resultando na valorização da cidadania. 

 Nesse cenário, o Senado brasileiro, que já ins-
tituiu uma Ouvidoria para acolher as sugestões, elo-
gios, reclamações e críticas dos cidadãos, não pode 
deixar de também introduzir em sua estrutura a função 
de  Ombudsman no âmbito da Secretaria Especial de 
Comunicação Social. 

O Senado dispõe hoje de uma complexa e efi-
ciente estrutura de comunicação social, com a edição 
e produção de notícias e matérias especiais que divul-
gam o trabalho dos senadores e aproximam a institui-
ção da sociedade. Milhões de brasileiros compõem a 
audiência da TV e da Rádio Senado, acompanham as 
notícias da instituição pela internet com a Agência Se-
nado e acessam o site oficial da Casa. Esse numeroso 
contingente de pessoas interessadas na atuação dos 
senadores passarão a contar também com a atividade 
de um  Ombudsman que estará, permanentemente, 
acompanhando com olho crítico o trabalho dos meios 
de comunicação do Senado.

Diante dessas circunstâncias, consideramos que 
a criação da função de  Ombudsman, como prevê 
este projeto de lei que ora apresento, representará 
um progresso para o Senado, mantendo a instituição 
dentro dos marcos da modernidade, fortalecendo o 
Poder Legislativo e a cidadania.

 Sala das Sessões,  – Senador Pedro Simon.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e Diretora.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) –

ORDEM DO DIA

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Após a Ordem 
do Dia, gostaria que me inscrevesse para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB –RR) 
– Sr. Presidente?

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Após a Ordem do Dia, como primeiro orador. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Comunicação inadiável é antes da Ordem do 
Dia, mas darei a palavra a V. Exª como orador e Líder 
inscrito. 

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Mas eu gostaria de falar depois a Ordem do Dia. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB –RR) 
– Presidente, quero... 

Sr. Presidente, acho que já chegou à Mesa a 
indicação do PTB para eu falar como Líder. Portanto, 
pediria a minha inscrição. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Presidente, pela ordem, por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero comunicar ao Plenário que inauguro agora o 
recolhimento de assinaturas para instalação de uma 
comissão parlamentar de inquérito com o objetivo de 
investigar as atividades do Escritório Central de Arre-
cadação e Distribuição, o conhecido Ecad.

Essa comissão parlamentar de inquérito, para 
a qual começamos a recolher as assinaturas neces-
sárias previstas, conforme dispõem o texto da Cons-
tituição e o nosso Regimento Interno, objetivará tratar 
de três temas: investigar as supostas denúncias de 
irregularidades praticadas pelo Ecad na arrecadação 
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral 
no País; investigar a suposta prática de cartel no ar-
bitramento de valores de direito autoral e conexos; 

investigar o modelo de gestão coletiva, centralizada 
dos direitos autorais.

Esclareço, Sr. Presidente, que a ideia da insti-
tuição dessa comissão parlamentar de inquérito em 
nada tem a ver com qualquer pretensão de extinguir 
o Ecad ou o que pareça ser. Ao contrário, queremos 
que o Ecad seja transparente e seja fiscalizado pelo 
conjunto da sociedade brasileira. Não é possível uma 
instituição que, no último ano, teve uma movimentação 
financeira superior ao Fundo Nacional de Cultura e ao 
orçamento do Ministério da Cultura não tenha um or-
ganismo de fiscalização de suas atividades.

Pretendemos, assim, se conseguirmos as assi-
naturas dos meus colegas Senadores a esse pedido 
de comissão parlamentar de inquérito e conseguirmos 
instalá-la, ter um instrumento legislativo preceituado, 
que é a CPI, para que possamos ter luzes sobre o 
atual procedimento, comportamento e as atividades 
dessa instituição, que considero fundamental para o 
direito autoral no Brasil, mas que tem que ter as suas 
atividades transparentes e de conhecimento do con-
junto da sociedade brasileira, em especial, da classe 
artística, da classe cultural brasileira.

Obrigado, Presidente, pela condescendência.
Era essa a questão de ordem que tinha solici-

tado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Ordem do Dia, conforme anunciado.

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 10, DE 2011 

(Proveniente da Medida Provisória nº 514, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2011, que altera 
a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que 
dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 
Vida – PMCMV e a regularização fundiária 
de assentamentos localizados em áreas ur-
banas, as Leis nºs 10.188, de 12 de fevereiro 
de 2001, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
6.766, de 19 de dezembro de 1979, 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, 8.212, de 24 de 
julho de 1991, e 10.406, de 10 de janeiro de 
2002-Código Civil; revoga os dispositivos da 
Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Transcorre hoje a segunda sessão em que consta 
da pauta o Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2011, 
proveniente da Medida Provisória 514, de 2010. 

Dessa forma, conforme acordo de Lideranças, a 
Presidência transfere as matérias constantes da pauta 
de hoje para a Ordem do Dia da próxima sessão deli-
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berativa ordinária. Contudo, poderemos votar os pro-
jetos que não são vedados pela Constituição e nem 
são sobrestados pela medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – É o item nº 7, que é o Projeto de Lei da Câmara 
nº 3, cuja iniciativa é do Tribunal Superior do Trabalho 
e não do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação 
de cargos de Juiz do Trabalho e de Varas do Trabalho 
no Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CE), 
define jurisdições e dá outras providências.

O parecer é favorável, sob nº 123, de 2011, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Discussão do projeto. (Pausa.)

Não havendo oradores, encerro a discussão.
Em votação.
Os Srs.Senadores e as Srªs Senadoras que apro-

varem permaneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2011 
(Nº 4.409/2008, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho)

Dispõe sobre a criação de cargos de 
Juiz do Trabalho e da Vara do Trabalho no 
Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Re-
gião, define jurisdições e dá outras provi-
dências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º São criados no Tribunal Regional do Tra-

balho da 7ª Região 6 (seis) Varas do Trabalho, assim 
distribuídas:

I – na cidade de Fortaleza, 4 (quatro) Varas do Traba-
lho (15ª, 16ª, 17ª e 18ª);

II – na cidade de Maracanaú, 1 (uma) Vara do Tra-
balho (2ª);

III – na cidade de Canindé, 1 (uma) Vara do Traba-
lho (1ª).

Parágrafo único. Ficam mantidas as áreas de ju-
risdição das Varas do Trabalho sediadas em Fortaleza 
e Maracanaú, inclusive em relação aos órgãos criados 
por esta Lei, ressalvada posterior alteração pelo Tribu-
nal Pleno, como previsto na Lei nº 10.770, de 21 de 
novembro de 2003.

Art. 2º As Varas do Trabalho criadas por esta Lei 
serão implantadas pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 7ª Região, na medida das necessidades do serviço 
e da disponibilidade de recursos orçamentários, em 

consonância com o disposto no § 1º do art. 169 da 
Constituição Federal.

Art. 3º Cabe ao Tribunal Regional do Trabalho da 
7ª Região, mediante ato próprio, alterar e estabelecer a 
jurisdição das Varas do Trabalho, bem como transferir 
a sede de um Município para outro, de acordo com a 
necessidade de agilização da prestação jurisdicional 
trabalhista.

Art. 4º Ficam criados 12 (doze) cargos de Juiz 
do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª 
Região.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução 
desta Lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias, consignadas ao Tribunal Regional do Trabalho 
da 7ª Região.

Art. 6º A criação dos cargos previstos nesta Lei 
fica condicionado à sua expressa autorização em ane-
xo próprio da lei orçamentária anual, com a respectiva 
dotação suficiente para seu primeiro provimento, nos 
termos do § 1º do art. 169 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Se a autorização e os respecti-
vos recursos orçamentários forem suficientes, somente 
para provimento parcial dos cargos, o saldo de autori-
zação e das respectivas dotações para seu provimento 
deverá constar do anexo da lei orçamentária, corres-
pondente ao exercício em que forem considerados 
criados e providos.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Em sessão anterior, foi lido o Requerimento 
nº 245, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e de 
outros Senadores, solicitando que o tempo destinado 
aos oradores do período do expediente da sessão de 
21 de junho seja destinado a comemorar os 16 anos 
da Rede Vida de Televisão.

As Srªs e os Srs. Senadores que estiverem de 
acordo permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Foi lido anteriormente o Requerimento nº 389, 
de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros, 
solicitando que o tempo dos oradores do período do 
expediente da sessão de 13 de setembro seja desti-
nado a comemorar os 68 anos da criação do Território 
Federal do Amapá.

Em votação.
Os Srs. Senadores e Senadoras que aprovarem 

permaneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Também matéria em regime de urgência, que, 
de acordo com o pedido da questão de ordem julgada 
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procedente pela Mesa, foi incluída na Ordem do Dia 
desta sessão de quinta-feira. É o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 115, de 2011.

É o seguinte o item:

Item 3:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 115, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 473, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 115, de 2011 (nº 
2.600/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o Texto das Notas Reversais entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Paraguai sobre as 
Bases Financeiras do Anexo C do Tratado de 
Itaipu, firmadas em 1º de setembro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 153, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora: Senadora Gleisi Hoffmann, 
com os votos contrários dos Senadores Aloysio 
Nunes Ferreira e Jarbas Vasconcelos e, em 
separado, do Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Em discussão o projeto de decreto legislati-
vo, da Câmara dos Deputados, que aprova o Texto 
das Notas Reversais entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Paraguai sobre as Bases Financeiras do Anexo C do 
Tratado de Itaipu.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Salvo in-
terpretação, eu fui informado ontem de que teria havido 
um acordo entre as Lideranças de que este projeto não 
entraria hoje, entraria na terça-feira. Então, eu vejo V. 
Exª colocar esta discussão e estou surpreso, porque 
a informação que o meu gabinete me transmitiu ontem 
à noite, quando deixei o Senado, é que esta matéria 
não seria discutida hoje.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Senador Itamar Franco, quando V. Exª levantou a ques-
tão de ordem, eu a julguei procedente e disse que nós 
cumpriríamos as 48 horas. Estou submetendo... Esse 
acordo de liderança nem chegou à Mesa para que eu 
fosse comunicado. Por isso, eu o estou submetendo 
hoje. Contudo, se V. Exª achar que se deve adiar a ma-

téria para a próxima reunião de terça-feira, V. Exª faça 
um requerimento e eu posso submetê-lo ao Plenário.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Eu gos-
taria de fazer o requerimento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vou mandar para...

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Por favor, 
porque, de qualquer forma, Sr. Presidente, nós tería-
mos que, se for o caso – tenho certeza de que V. Exª 
não vai insistir –, pedir verificação de quorum; vamos 
tentar a verificação de quórum. Mas a informação que 
eu tive... Vou até perguntar ao gabinete quem a trans-
mitiu, para depois lhe dizer quem foi que transmitiu ao 
meu gabinete essa informação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pois eu posso afirmar a V. Exª que esse acordo não 
foi comunicado à Mesa. Aliás, ontem, eu reclamei da 
liderança, porque ele me comunicou que nós iríamos 
incluir duas matérias na terça-feira, quando essa fun-
ção é da Mesa Diretora da Casa. Mas, diante do apelo 
de V. Exª, e eu verifico que no plenário há um quórum 
muito baixo, eu atendo à ponderação de V. Exª, e adio 
a matéria para a próxima terça-feira. Se bem que a 
Mesa está agindo de acordo com o Regimento.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Claro. 
Não, eu não estou discordando da aplicação do Re-
gimento, porque eu que levantei a questão de ordem 
e V. Exª tem inteira razão. Apenas, a informação que 
me deram...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª está fazendo...

E eu verifico que, realmente, atendendo à pon-
deração de V. Exª, nós temos um número, no plenário, 
pequeno e poderia ser pedida a verificação de número. 
E eu, antes disso, atendo ao desejo de V. Exª, adiando 
para a próxima terça-feira a votação em plenário.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Só para me 
manifestar e deixar claro que também concordo com 
o requerimento do Senador Itamar Franco. Penso que 
esta matéria será melhor debatida e discutida na terça-
feira, assim como tínhamos conversado ontem com 
alguns líderes. Então, agradeço a V. Exª, mesmo sa-
bendo que V. Exª cumpre o Regimento, colocando-o 
em votação em 48 horas. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Adiada a matéria para constar da Ordem do 
Dia da sessão de terça-feira, sessão deliberativa.

Está encerrada a Ordem do Dia.
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São as seguintes as demais matérias 
não apreciadas e transferidas para a próxima 
sessão deliberativa ordinária:

2

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complementar, 
de autoria da Senadora Ideli Salvatti, que altera 
a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, para acrescentar outras atividades 
de prestação de serviços às já passíveis de 
opção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Junior, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2010-
Complementar (nº 12/2003-Complementar, na 
Casa de origem, do Deputado Sarney Filho), 
que fixa normas, nos termos dos incisos III, VI 
e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 
da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 

informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga 
a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dis-
positivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991, e dá outras providências.

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 
(Adiada para esta data em virtude da aprovação  

do RQS nº 236, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventi-
vas, de socorro, assistenciais ou recuperati-
vas na área de defesa civil e dá outras pro-
vidências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

Relator Senador Marconi Perillo, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que 
apresenta.

8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 5, de 2008) 
(Adiada para esta data em virtude da aprovação 

do RQS nº 259, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Passa-se a lista de oradores.
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Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti, primeiro orador inscrito.

O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Como Líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, hoje, dia 5 de maio, se come-
mora o Dia Internacional da Parteira.

Muita gente poderia perguntar: “Mas, no dia 12 de 
abril, não se comemorou o dia do obstetra?” Ambos têm 
a mesma função, em tese. Mas, na verdade, a história 
das parteiras é anterior à história dos obstetras.

Creio que, dentre os Senadores, pouquíssimos 
foram talvez aqueles que tiveram o parto de sua mãe 
assistido por obstetra. No meu caso mesmo, minha 
mãe teve o parto e eu nasci pelas mãos de uma partei-
ra famosa no meu Estado, a Dona Clo. E assim foram 
todos os partos da minha mãe.

Então, quero prestar uma homenagem às par-
teiras e dizer que essa não é uma figura obsoleta, 
passada, que não deva existir mais. Pelo contrário, o 
Ministério da Saúde, já desde muito tempo vem não 
só estimulando a formação de parteiras do ponto de 
vista de maior ensinamento técnico, como também 
qualificando e colocando inclusive no programa Saúde 
da Família a presença dessas parteiras.

O Jornal Gazeta do Povo publica uma matéria mui-
to interessante: “Parteiras, heroínas da resistência”. A 
profissão que está quase extinta nos grandes centros. É 
bom que se frise: nos grandes centros. Mas, em locais 
distantes, elas são o único apoio a quem vai dar à luz.

Então, essa realmente é uma realidade. Feliz-
mente, há a compreensão clara dos profissionais de 
saúde de que temos de profissionalizar as chamadas 
parteiras leigas, isto é, aquelas que não frequentaram 
nenhum tipo de escola de saúde. 

Quero aqui ler uma matéria que, no meu enten-
der, resume todo o trabalho das parteiras. O título é 
exatamente este: “O Trabalho das Parteiras”. 

Devido a falhas no sistema de saúde, acompa-
nhadas das desigualdades sociais e regionais, presen-
tes principalmente na zona rural, a figura das parteiras 
persiste em pleno século XXI...

E eu diria, graças a Deus que persiste. Nós te-
mos que estimular, no âmbito municipal e estadual e 
no âmbito das políticas federais, realmente, o treina-
mento, o fornecimento de material adequado, para 
que essas parteiras possam ter condições de conti-
nuar prestando assistência a milhões de brasileiras 
que não têm tido sequer o direito a consulta médica 
durante o seu pré-natal.

A parteira é reconhecida e respeitada pela sua 
comunidade e muitas delas usam práticas populares, 
como o uso de plantas medicinais, superstições e sim-
patias, além da sempre presente oração, tornando-se 
a fé um parâmetro para que o trabalho de parto acon-
teça sem maiores problemas, independentemente 
da religião a que pertençam. Normalmente, esse tipo 
de trabalho é passado de mãe para filha [isto é, uma 
parteira termina treinando a sua filha para também ser 
parteira], perpetuando gerações de parteiras.

Sr. Presidente, peço que transcreva matérias que 
aqui trouxe para fazer parte do meu pronunciamento. 
E quero dizer que, com relação ao trabalho das par-
teiras, talvez os estudos feitos até agora não sejam o 
principal aliado delas, mas, sem dúvida, as técnicas, 
a coragem, a ousadia, a precisão e a exortação fazem 
parte dessas mulheres que há séculos contribuem com 
o ato de dar à luz.

Eu, como obstetra que sou, quero homenagear 
as parteiras nos diversos níveis. Algumas delas não 
tiveram nenhum treinamento, aprenderam com a mãe 
ou com alguma outra parteira. Outras – agora já é 
uma política do Ministério da Saúde – são treinadas, 
são preparadas, aprendem todas as noções de técni-
cas do parto, aprendem a ter os cuidados de higiene, 
aprendem principalmente a identificar quando um parto 
corre risco, quando uma mulher tem necessidade de 
um atendimento de maior complexidade.

Fico muito feliz, como obstetra, por prestar hoje 
homenagem a todas as parteiras do Brasil, começando 
por homenagear a parteira que hoje já não se encon-
tra entre nós, mas que ajudou minha mãe a dar à luz 
a mim e aos meus outros irmãos, a Dona Cló e tam-
bém a Dona Nazinha, e, por intermédio delas, todas 
as parteiras do Brasil. 

Termino, Sr. Presidente, feito esse registro de 
homenagem a essas mulheres... Geralmente são mu-
lheres, dificilmente se encontra o caso de um homem 
parteiro. Encontra-se o homem obstetra, mas o homem 
parteiro não existe. Existe realmente a mulher que, 
repito, aprendeu, com sua mãe ou com uma pessoa 
mais velha, a acompanhar o trabalho de parto e até a 
interferir, para que ele seja bem-sucedido.

Então, peço, Sr. Presidente, que autorize a trans-
crição, como parte do meu pronunciamento, de algu-
mas matérias que eu trouxe, para que pudesse regis-
trar melhor esse dia.

Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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PARTEIRAS, HEROÍNAS DA RESISTÊNCIA

Profissão está quase extinta nos grandes centros. Mas 
em locais distantes elas são o único apoio para quem 
vai dar à luz

Publicado em 6-5-2010 
Vinicius Boreki 

Elas contam os anos trabalhados pela idade dos 
homens e mulheres que colocaram no mundo. Atual-
mente, porém, sua profissão foi relegada pelo avan-
ço tecnológico da medicina, situação proibitiva para 
a continuidade de seu trabalho. O crescimento dos 
hospitais, sobretudo nos grandes centros, facilitou a 
migração do parto dos domicílios para os centros de 
saúde, criando uma sombra sobre a figura da parteira. 
Apesar de a profissão estar praticamente esquecida 
nos municípios desenvolvidos, comemorou-se ontem 
o Dia Internacional da Parteira, data instituída pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) em 1991. 

No Paraná, 99,5% dos partos de hoje ocorrem 
nos hospitais, de acordo com a Secretaria de Estado da 
Saúde (Sesa). As parteiras, contudo, não respondem 
nem sequer pelos 0,5% restantes, pois nesse índice 
está incluída a maioria dos nascimentos ocorridos no 
deslocamento para os centros médicos. Realidade di-
ferente das regiões Norte e Nordeste, onde perto de 
60% dos nascimentos acontecem nos hospitais. No 
interior e em locais mais distantes, é difícil mensurar 
a relevância das parteiras, muitas vezes o único pon-
to de apoio para as parturientes. Esse cenário, hoje 
tão distante da realidade curitibana, era recorrente na 
cidade há 20 anos.

Entidades sustentam presença de médico
O Conselho Federal de Medicina (CFM), a So-

ciedade Brasileira de Pediatria e a Federação Brasi-
leira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia 
sustentam a posição de que o parto sempre requer 
assistência e presença de um médico.

Elfrida Taborda Siqueira, de 80 anos, foi uma des-
sas parteiras, atuando durante 26 anos na região do 
Boa Vista, na capital. A simpática senhora desconhece 
quantos partos fez ao certo no tempo de serviço, mas 
estima a realização de um a dois por mês, somando 
entre 300 e 600 partos. “Se for mais, não faz mal”, diz. 
Ao lado de Elfrida, outras quatro parteiras atuavam 
no Boa Vista, mas todas já morreram. O diploma de 
parteira prática de Elfrida data de 1964, e ela seguiu 
na profissão até 1990. Não continuou pelas constan-
tes dores na região lombar, pois vontade não faltava. 
“Não dava para ficar mais abaixada por muito tempo e 
estava perdendo a agilidade necessária”, relata. 

Apesar de haver curso, o dom é fundamental 
para as parteiras, especialmente para não se desviar 
do caminho considerado correto. Enquanto realizava 
a média de um parto por mês, diariamente alguém 
batia na porta de Elfrida solicitando abortos. “Eu se-
ria rica se tivesse feito o que me pediam. Mas minha 
consciência não teria sossego”, conta. Elfrida pediu 
a Deus a força para trilhar um caminho digno: “Pedi 
para que não passasse no teste se me pervertesse 
em algum momento”. Coragem é outro dos atributos 
necessários. “Na hora do parto, é só Deus e mais 
ninguém”, conta a ex-parteira leiga Zilda Aparecida 
da Silva, de 53 anos, que realizou 8 partos nos 17 
anos de atuação.

O ideal para a parteira era acompanhar a ges-
tação, mas, em muitos casos, era inviável. O chama-
do surgia só no momento do nascimento. “A gente 
chegava em cima da hora e fazia o parto. Quando via 
que (o bebê) não estava em posição, mandava para 
o hospital”, lembra Elfrida. Nos 26 anos de atuação, 
a parteira do Boa Vista se orgulha de êxito em todos. 
“Só em um não deu certo, mas não por minha culpa. 
Quando cheguei, o bebê já estava morto”, diz. Zilda 
também colocou todos os bebês no mundo com su-
cesso, o último deles há 17 anos. 

Zilda sabe e aceita que sua profissão está fada-
da ao esquecimento, reconhecendo os benefícios da 
evolução tecnológica. “Hoje existem muitos recursos, 
além de mais médicos e enfermeiras. Com isso, o pes-
soal quase não precisa mais procurar as parteiras”, diz. 
“Mas, se precisar, estou disposta a ajudar.”

Emoção
Ser parteira é também se emocionar. Não com 

os nascimentos em si, mas com fatos ocorridos mais 
tarde. Elfrida tem vivo na memória o dia em que um 
homem desconhecido, com cerca de 45 anos, bateu 
em seu portão. Em razão da violência, Elfrida hesitou 
em atender, mas algo a instigou a seguir em frente. 
Ela não se arrependeu. “Eu havia feito o seu parto, 
e ele veio me agradecer dizendo: ‘Foi a senhora que 
me pegou nas mãos pela primeira vez’”, conta. “Eu 
conheço todos eles. Me chamam de mãezinha ou tia. 
É emocionante, um prazer muito grande sentir esse 
carinho todo”, afirma Zilda.

“Elas nasceram do ventre úmido da ama-
zônia, no extremo norte do Brasil, no estado 
esquecido do noticiário chamado Amapá. O 
país pouco as escuta porque perdeu o ouvido 
para os sons do conhecimento antigo, para a 
música de suas cantigas. Muitas não conhecem 
as letras do alfabeto, mas são capazes de ler a 
mata, os rios e o céu. Emersas dos confins de 
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outras mulheres com o dom de pegar criança, 
adivinham a vida que se oculta nas profun-
dezas. É sabedoria que não se aprende, não 
se ensina nem mesmo se explica. Acontece 
apenas. Esculpidas por sangue de mulher e 
água de criança, suas mãos aparam um pe-
daço ignorado do Brasil. O grito ancestral ecoa 
do território empoleirado no cocoruto do mapa 
para lembrar ao país que nascer é natural. Não 
depende de engenharia genética ou operação 
cirúrgica. Para as parteiras, que guardaram a 
tradição graças ao isolamento geográfico do 
berço, é mais fácil compreender que um boto 
irrompa do igarapé para fecundar donzelas 
que aceitar uma mulher que marca dia e hora 
para arrancar o filho à força.” 

Trecho da reportagem “As parteiras da floresta”, 
uma de dez matérias publicadas no livro O Olho da 
Rua, de Eliane Brum, da Revista Época. Ela esteve 
no Amapá, onde 90% da população nasce da mão 
das parteiras. O livro foi publicado pela Editora Globo 
em 2008.

12 de abril: Dia do Obstetra 
Ele acompanha a gravidez desde os primeiros 

dias de gestação... Orienta as mamães de “primeira 
viagem”, as que já estão “acostumadas”, as que “não 
queriam de jeito nenhum”, as que aguardavam an-
siosamente a “graça recebida”, enfim, o (a) Obstetra 
é responsável por um dos fatos mais importantes na 
vida de uma mulher: a maternidade!

Nova vida
O nascimento de um filho é sem dúvida uma 

dádiva do criador à criatura... É a certeza de que Ele 
continua acreditando no ser humano! 

E quem proporciona a excelência (ou não) do 
processo, dos nove meses de gestação é o médico 
obstetra – ou pelo menos, culpam ele, quando algo 
dá errado...

É dele a responsabilidade pelo Pré-Natal, que 
envolve desde simples exames à orientação nutricio-
nal – responsáveis pelo bom desenvolvimento do bebê 
e saúde da gestante.

O profissional é também responsável pelo diag-
nóstico e tratamento de doenças da mama e do apa-
relho genital feminino, além de orientar no planeja-
mento familiar.

Atualmente, em meio a era da globalização, ro-
botização e o avanço da ciência, esse profissional 
aperfeiçoa-se a cada dia para acompanhar as últimas 
técnicas de fertilização – e claro, para debater assun-
tos polêmicos, mas necessários, como o uso de cé-
lulas troncos.

Parteiras: trabalho paralelo
Talvez o estudo não seja o principal aliado delas, 

mas sem dúvidas, as técnicas, a coragem, a ousadia, 
a precisão, a exortação fazem parte destas mulheres, 
que há séculos contribuem com o ato de “dar a luz”.

No dia em que comemora-se o “Dia do Obstetra” 
– há que comemorar também o “Dia da Parteira”: isso 
porque, sem qualquer graduação, especialização ou 
treinamentos, muitas delas, às vezes sozinhas, já re-
alizaram mais partos do que muitas clínicas obstetras, 
principalmente, na região norte e nordeste do país, onde 
registra-se um grande número de parteiras.

Claro, que um não diminui o outro: o obstetra é 
de suma importância na vida da mulher e da gestante, 
mas, as parteiras têm seu valor na história da mater-
nidade. A energia presente na vida destas heroínas 
ultrapassam as barreiras da pobreza, do difícil acesso 
e vai parar nas universidades, nas rodas de estudo e 
debates, afinal, elas contribuem intensamente para a 
continuação da espécie humana!

O TRABALHO DAS PARTEIRAS 

Escrito por Pablo Zevallos  

Parto
Devido falhas no sistema de saúde, acompa-

nhado das desigualdades sociais e regionais presen-
tes pricipalmente na zona rural, a figura das parteiras 
persiste em pleno século XXI. Mesmo tratando-se de 
um direito constitucional assegurado, boa parte das 
mulheres não tem acesso real à assistência institucio-
nal ao parto. Comunidades rurais na sua maioria, quer 
pela falta de assistência médica e pela distância dos 
centros de saúde, vivem em situação de isolamento, 
por isso o trabalho da parteira torna-se indispensável 
nessas comunidades.

E quem acha que esse tipo de trabalho são rea-
lizados apenas por mulheres, engana-se. Em algumas 
comunidades existem homens parteiros, embora em 
quantidade mínima.

Como na maioria dos lugares que necessitam do 
trabalho das parteiras,  quando o parto tem que ser 
realizado à noite, a iluminação  é garantida por inter-
médio de lamparinas e candeeiros. 

O trabalho das parteiras não é para qualquer um. 
Trata-se de um trabalho duro, que requer muito esfor-
ço físico devido longas caminhadas, muitas vezes na 
boca da noite, além da falta de material , treinamento, 
transporte e perigos em seu ambiente de trabalho. E 
essas parteiras convivem com situações de medo, in-
certezas e insegurança.

As parteiras são mulheres com sentimentos am-
bivalentes, como medo e coragem, alegria e tristeza, 
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sofrimento e prazer, e possuem uma sensisibilidade e 
sabedoria que colocam muito profissional no bolso. E o 
maior medo e estresse está na possível perda do bebê 
ou a morte da mãe. Conhecem bem suas limitações.

A parteira é uma mulher de valor e coragem
A parteira é reconhecida e respeitada pela sua 

comunidade, e muitas delas usam práticas populares, 
como uso de plantas medicinais, superstições e de 
simpatias, além da sempre presente oração, tornan-
do-se a fé um parâmetro para que o trabalho de parto 
aconteça sem maiores problemas, independentemente 
da religião que pertençam. Normalmente esse tipo de 
trabalho é passado de mãe para filha, perpetuando 
gerações de parteiras.

Mesmo considerando os riscos decorrente a um 
trabalho sem condições mínimas , o trabalho das par-
teiras é notadamente reconhecido.

A ausência de serviços de referência, para que 
a parteira encaminhe as gestantes com risco de vida, 
também se constitui num fator de muita preocupação, 
uma vez que serviços especializados encontram-se 
muito distantes.

Mesmo tendo o direito à saúde garantido consti-
tucionalmente, a falha do sistema de saúde, principal-
mente nessas áreas, faz com que a figura da parteira 
continue salvando muitas vidas. Faz-se necessária a 
vontade política dos gestores dos serviços de saúde 
para mudar essa situação.

O Dia Internacional da Parteira, no dia 05 de 
maio, foi instituído pela Organização Mundial da Saú-
de em 1991, para salientar a importância do trabalho 
das parteiras em todo o mundo. Em diversos países, 
o Dia Internacional da Parteira tem sido comemorado 
por diversas organizações ligadas à defesa dos direi-
tos das mulheres.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra, o Senador Ataídes de 
Oliveira, do PSDB de Tocantins. 

V. Exª, Senador Mozarildo, será atendido de acor-
do com o Regimento.

Queremos aproveitar a oportunidade para regis-
trar a presença dos alunos do 2º ano do Ensino Médio 
da Nova Escola Lourenço Castanho, do Estado de 
São Paulo, uma escola-modelo que se faz presente 
por meio dos seus alunos.

Com a palavra, V. Exª, Senador. 
V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. ATAÍDES DE OLIVEIRA (Bloco/PSDB – 

TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente 
quero cumprimentar V. Exªs, assim como os profissio-
nais da imprensa e demais presentes.

Faço especial menção aos nossos Senadores 
de Tocantins pelo magnífico trabalho que têm realiza-
do para o nosso querido Estado e para o povo do To-
cantins: ao Senador João Ribeiro, esse grande líder, 
amigo, razão maior da minha estada nesta conceitu-
ada Casa Legislativa, na condição de seu primeiro 
suplente; à Senadora Kátia Abreu, mulher de atitude, 
corajosa e amiga; ao Senador Vicentinho Alves, esse 
amigo e guerreiro. 

Gostaria também de saudar os meus amigos 
Senador Demóstenes Torres, Senadora Lúcia Vânia e 
Senador Aécio Neves, esse brilhante jovem Senador, 
cuja história política está apenas começando.

É uma honra estar aqui, neste Plenário, e poder 
compartilhar do convívio com três ex-Presidentes da 
República: Senador José Sarney, Senador Fernando 
Collor e Senador Itamar Franco. Também quero agra-
decer a presença dos meus amigos, o Deputado Sa-
bino e o Senador Quintanilha.

Sr. Presidente, quero fazer um breve resumo da 
minha história de vida pessoal e profissional a S. Exªs 
aqui presentes, à imprensa e ao povo do nosso País.

Nasci na pequena cidade de Estrela do Norte e 
fui criado nas fazendas às margens do Rio Araguaia, 
onde meu pai era meeiro. Terras que hoje formam o 
Estado do Tocantins.

Minha curta infância foi vivida de forma simples 
e sofrendo os rigores comuns a uma família sem re-
cursos financeiros, que tirava do trabalho árduo do 
campo seu sustento.

Apesar de todas as dificuldades impostas pela 
baixa qualidade de vida típica da população rural do in-
terior do País, naquela época, fui agraciado com o mais 
valioso dos bens. Quero dizer, a coragem de enfrentar 
toda espécie de desafio, sem me abater por qualquer 
obstáculo que encontrasse pelo caminho.

Aos 11 anos de idade, fui obrigado a deixar a 
casa de meus pais em busca de oportunidades de 
estudo e trabalho. Com determinação e certo de es-
tar na posse do meu próprio destino, lutei como pude 
e digo que venci. Cursei as faculdades de Direito e 
Contabilidade. Exerci as profissões de contador e de 
advogado, além de lecionar em faculdades nessas 
duas áreas do saber. 

Tenho dois filhos, Rafael e Tiago, que são meus 
sócios e parceiros em todos os nossos negócios, hoje 
reunidos no Grupo Araguaia.

O Grupo Araguaia atua nas áreas da construção 
civil, consórcios, concessionárias automotivas, táxi 
aéreo, importação e exportação, publicidade, comér-
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cio atacadista de papel, saúde e lazer, participações 
societárias, entre outras atividades. 

As empresas que fazem parte desse conglome-
rado se espalham por alguns Estados, geram milhares 
de empregos, recolhem impostos e distribuem renda.

Srªs e Srs. Senadores, ao assumir esta suplên-
cia, na condição de legítimo representante do Estado 
do Tocantins perante a Federação, não poderia deixar 
de registrar, nos Anais do Senado Federal, o meu mais 
profundo sentimento de gratidão aos parlamentares 
que participaram da criação do Estado do Tocantins: 
Senador Aécio Neves; Senador Itamar Franco, aqui 
presente; Senador José Agripino; Senadora Lídice da 
Mata; Senadora Lúcia Vânia; Senador Mozarildo Caval-
canti; Senador Paulo Paim; Senador Renan Calheiros 
e demais Senadores e Deputados Federais que parti-
ciparam da votação da criação do Tocantins.

Quero dizer a V. Exªs que, ao votarem “sim” pela 
criação do nosso Estado do Tocantins, V. Exªs trouxe-
ram para o seio da sociedade brasileira um povo es-
quecido há longas datas.

Os Senadores e as Senadoras aqui presentes 
deram aos tocantinenses a oportunidade de se torna-
rem verdadeiros cidadãos.

Quero especialmente saudar o nosso Governador 
Siqueira Campos – que tenho a honra de chamar de 
amigo – pela sua incansável luta, coragem e compe-
tência na implantação do nosso Estado do Tocantins. 
Siqueira é um ícone, exemplo vivo para todos nós. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não trouxe, 
em minha bagagem, belos discursos, nem um vasto 
conhecimento político. Mas trouxe comigo a experiên-
cia e o conhecimento de vida de um garoto pobre e 
sonhador e de um empresário bem-sucedido, graças 
a Deus. 

Conheço muitos dos problemas sociais e econô-
micos do País, tais como as dificuldades da área da 
saúde, da segurança pública; os déficits na educação; 
os problemas com a Previdência Social; as questões 
de infraestrutura; e a elevada taxa de juros. 

Sei também da necessidade urgente da reforma 
tributária, previdenciária, fiscal, política, trabalhista e 
do Poder Judiciário, de que tanto se fala, mas sobre a 
qual tão pouco se faz. 

Nossos empresários são a força motriz da Nação, 
é sabido por todos nós. Eles, que são os maiores res-
ponsáveis pela geração de empregos, pelo pagamento 
de impostos e pela distribuição de renda, estão hoje 
impotentes diante da ausência dessas reformas. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, finalmen-
te quero dizer que estou aqui desprovido de qual-
quer vaidade pessoal, política, financeira, de poder 
ou fama. Estou aqui por uma causa maior, em prol do 

nosso País e principalmente do povo do meu Estado 
do Tocantins. 

Sou do Partido da Social Democracia Brasileira, 
PSDB. Observarei as diretrizes do meu partido, mas 
tenham a certeza de que sempre votarei de acordo 
com os meus princípios de ética e moral, defendendo 
os interesses do nosso País e do nosso povo, indepen-
dentemente de qualquer ideologia partidária. 

Peço a Deus que dê saúde e sabedoria à Srª 
Presidente da República e a toda a sua equipe, para 
que façam um bom governo. Ratifico os meus agra-
decimentos a todos os presentes e ao povo brasileiro, 
especialmente ao povo tocantinense, pela oportunidade 
de falar, um pouco, sobre a minha vida, de expor os 
meus pensamentos e de ser ouvido por todos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Pela Liderança do Partido Verde, o Se-
nador Paulo Davim.

V. Exª dispõe do tempo regimental. 
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, um dos problemas que 
me deixa indignado neste País chama-se corrupção, 
sobretudo quando ela acontece na Pasta da saúde.

Vejo algumas matérias publicadas recentemen-
te em alguns jornais do Brasil. Vejo, por exemplo, na 
Agência Senado, uma matéria que diz: “As investiga-
ções administrativas realizadas por órgãos federais, 
concluídas entre 2007 e 2010, apontaram desvios de 
R$662,2 milhões no Fundo Nacional de Saúde”

A outra matéria diz que, no Acre, houve um desvio 
de recursos, Senador Mozarildo, da ordem de R$100 
milhões, na saúde. 

Outro diz que a Polícia Federal calcula desvios 
de R$688 milhões desde 2004. 

Outra matéria diz que o balanço que está sendo 
finalizado pelo Conselho Nacional de Justiça, CNJ, 
constatou que tramitam hoje no Judiciário brasileiro 
240 mil 980 processos na área de saúde.

Outra matéria diz: “Novos vampiros da saúde”.
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, não dá mais 

para convivermos com esse tipo de crime sem que 
esta Casa esboce alguma reação. 

Por isso mesmo, dei entrada hoje nesta Casa a 
um projeto de lei, Senador Mozarildo, Sr. Presidente, 
de minha autoria, que altera a redação da Lei 8.072, 
de 1990, que trata dos crimes denominados hediondos, 
acrescendo à mesma dispositivo que passa a consi-
derar como crimes hediondos aqueles envolvendo o 
patrimônio, bens, valores e recursos públicos desti-
nados à saúde.
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Esta lei, que ora apresento, tem como objetivo 
primacial o de inibir o cometimento de crimes praticados 
por servidores públicos e particulares em detrimento 
do patrimônio, bens, recursos e valores públicos des-
tinados aos serviços de saúde pública no Brasil.

Tal projeto emerge de um verdadeiro estado de 
calamidade pelo qual atravessa a saúde pública na-
cional, principalmente em face de que as verbas a ela 
destinada soa, de forma interativa, descaradamente 
apropriadas, desviadas em proveito próprio ou de ou-
trem, mediante processos deletérios de corrupção, seja 
ativa ou passiva, concussão ou peculato.

Diuturnamente, o País posta-se, ao mesmo tempo, 
estarrecido e impotente diante de tanto descalabro em 
relação aos recursos destinados à saúde pública, que 
são criminosamente apropriados, contando os delin-
quentes, geralmente, economicamente aquinhoados, 
quando, em remota hipótese, eventualmente condena-
dos, com a blandícia da legislação tocante à execução 
da pena, que lhes confere um verdadeiro status de pri-
vilégio ante à hediondez dos delitos perpetrados.

Tais delitos, na verdade, práticas dantescas con-
tra os integrantes mais pobres e miseráveis do povo 
brasileiro, representam um verdadeiro câncer que 
posta a sociedade em destrutiva metástase, visto a 
mortandade de crianças, idosos, gestantes, enfim, to-
dos aqueles que, despossuídos de recursos e bens, 
ficam inexoravelmente contingenciados a se verem 
assistidos pelo sistema de saúde pública brasileiro, 
que, em face dos frequentes ataques de delinquentes 
de tal jaez, vê-se notoriamente combalido, em estado 
de falência permanente. 

As apropriações criminosas, das quais o País in-
teiro é testemunha, implicam exatamente, em sentido 
oposto, na total incapacidade do Estado brasileiro de 
prover uma saúde pública minimamente decente, pois 
é certo que, se os recursos destinados a tal serviço 
fossem, de efeito, corretamente aplicados, não haveria 
tanta dor, sofrimento, óbitos e desvalidos, carentes de 
serviços de saúde pública, pelo menos aceitável pela 
Organização Mundial de Saúde.

É preciso que se busquem mecanismos legais 
para, ao menos, tentar inibir as ações facinorosas de 
tais meliantes, que não hesitam em engordar as suas 
já abastadas contas bancárias, sangrando criminosa-
mente os recursos destinados à saúde pública, que se 
encontra em Estado de verdadeira indigência.

A razão pela qual se pretende a modificação do 
caput do artigo se deve ao fato de que na atual re-
dação não há referência, por obviedade, ao Decreto 
Lei nº 201/67.

Certo de que a alteração que proponho contribui-
rá para que o SUS seja continuamente aperfeiçoado, 

solicito o apoio dos nobres Parlamentares para a apro-
vação do projeto de lei que acabo de apresentar.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Paulo Davim...

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Ouço 
com prazer o aparte do Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Davim, quero parabenizá-lo pela mostra que 
faz do descalabro que existe realmente na saúde, a 
corrupção que campeia neste setor. Em uma audiên-
cia com o Ministro da Saúde, tive a oportunidade de 
dizer e até parabenizá-lo quando ele disse que o pri-
meiro desafio era fazer mais com o que tem, antes de 
corrigir esses desmandos, essa roubalheira que exis-
te no setor de saúde. Até eu disse e o convidei para 
que fizesse uma força-tarefa no meu Estado porque 
lá tanto a Funasa, que é federal, quanto a secretaria 
estadual são dois antros de corrupção, justamente 
na área da saúde, roubando medicamentos, equi-
pamentos, privando, portanto, as pessoas de terem 
uma assistência adequada e até de terem a sua vida 
garantida. Então, apoio integralmente esse projeto de 
V. Exª, embora já tenha aqui apresentado um projeto 
mais suave, apenas aumentado a pena dos crimes de 
corrupção nas áreas de saúde e de educação. Mas, 
acho que realmente, do jeito que está a nossa saúde 
hoje, merece tratamento mais heróico, mais forte, como 
o que V. Exª está propondo. Realmente, é inconcebí-
vel que existam quadrilhas organizadas no Brasil todo 
para assaltar a saúde pública, seja fazendo compras 
fictícias, seja comprando remédios superfaturados, 
seja fazendo de conta que compra e não comprando. 
O certo é que a gente vê isso em todo lugar. Ontem 
mesmo, a Rede Bandeirantes publicou uma matéria 
enorme, mostrando o desvio de quase R$1 bilhão da 
saúde no País. Então, não é possível mais que nós, 
Senadores de um modo geral, mais precisamente nós, 
Senadores médicos, fiquemos aqui apenas a reclamar. 
Reclamar, temos reclamado bastante, mas temos de 
agir. É preciso que nos envolvamos. Ao contrário do 
que está no Jornal do Senado hoje, não é o Ministro 
da Saúde que tem de cobrar do Senado providências. 
Nós é que temos de cobrar do Ministério da Saúde 
providências, para que o dinheiro do povo seja bem 
aplicado, pelo menos, na saúde.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti, pelo enrique-
cido aparte, V. Exª que conhece a problemática da saú-
de, que, inclusive, no seu Estado, também frequenta 
as páginas dos jornais com esse tipo de matéria. 

Mas quero dizer que há uma indignação latente 
em toda a sociedade brasileira com esse tipo de cri-
me, porque esses desvios de recursos da saúde, em 
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última análise, vão prejudicar uma legião de anônimos 
que estão na ponta da linha. 

São crianças que precisam de leitos de UTI, 
de leitos de neonatologia, que não vão ter, porque 
os recursos foram desviados. São pacientes pobres, 
humildes, miseráveis, que precisam de antibióticos e 
não vão ter, porque os recursos foram desviados. São 
pacientes renais crônicos, que precisam de sessões 
de hemodiálise e não vão ter, porque os recursos fo-
ram desviados, não havendo máquinas disponíveis 
para fazer as sessões. São pacientes que precisam 
de cirurgias cardíacas ou neurológicas, que também 
não vão ter, porque os recursos foram criminosamen-
te desviados.

O pior disso tudo, Sr.ªs e Srs. Senadores, é que 
não está sendo dado às vítimas o sacrossanto direito 
de reação, o direito de se revoltar, o direito de reagir, 
porque é um crime cometido em larga escala, de vasto 
potencial destrutivo.

Portanto, entendo que é um crime contra a vida; é 
um crime contra a humanidade; é um crime coletivo. 

Por isso mesmo, acredito que essa lei, proposta 
neste exato momento, classifica como crime hediondo 
o que realmente é um crime hediondo; é um crime re-
voltante, é um crime que deixa todos nós indignados, 
sobretudo aqueles que trabalham na saúde pública do 
Brasil. E eu me coloco como um desses, na condição 
de médico, que trabalha em saúde pública, em hospi-
tais públicos. Vejo e sou testemunha, diuturnamente, 
dos desafios hercúleos que a gente precisa enfrentar 
para oferecer, minimamente, condições aceitáveis no 
atendimento ao paciente pobre, humilde, que busca, 
através do SUS, resolver seus problemas.

Ilustre Senador Itamar Franco, eu não me pode-
ria omitir, na condição de Senador da República, na 
condição de médico, que sou; servidor público, mas, 
sobretudo, na condição de cidadão. Não posso e não 
poderia, jamais, omitir-me. 

Eu precisava canalizar essa indignação, que trago 
no peito, de forma mais concreta. Eu precisava con-
cretizar a reação de milhares e milhares de pacientes 
anônimos que são condenados à própria sorte por 
atitudes inescrupulosas de quem desvia recursos da 
saúde. Já que eles não puderam esboçar reação, faço 
isso agora, apresentando projeto de lei que transforma 
esse tipo de crime em crime hediondo, portanto pas-
sível das punições cabíveis.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a relatar na 
tarde de hoje.

Muito obrigado.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Senador.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para 
comunicar uma importante deliberação da Comissão 
de Educação desta Casa, que, em caráter definitivo, 
aprovou, nesta semana, importantíssimo projeto, que 
aproxima o ensino público do ensino privado. 

Estamos ampliando para 80% a frequência mí-
nima na educação básica, incluindo o ensino funda-
mental e o ensino médio; e ampliando a carga horária 
de quatro para aproximadamente cinco horas por dia, 
igualando as oportunidades da escola privada e da 
escola pública, fazendo com que as crianças possam 
permanecer mais tempo na escola, deixando de ser a 
presa fácil que as nossas crianças e os nossos ado-
lescentes estão sendo como vítimas dos traficantes e 
de todo um conjunto de desvios sociais.

Comunico essa importante decisão que tomou 
a Comissão de Educação e registro o empenho do 
nosso Presidente, o Senador Roberto Requião, que 
priorizou essa matéria e permitiu que a votássemos 
e déssemos esse passo adiante na organização do 
ensino público brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senador Ricardo Ferraço. O 
projeto de V. Exª é de grande importância para a educa-
ção brasileira, especificamente para a da juventude.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Fora do microfone.) – O projeto é de autoria do ex-Se-
nador Wilson de Matos. Eu apenas registro a dedicação 
e a deliberação da Comissão, porque essa era, de fato, 
uma demanda que tínhamos no ensino público.

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Todos os Srs. Senadores que se incorpo-
raram a esse projeto merecem os elogios da Casa.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Se-
nador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
de igual modo, na Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática do Senado da 
República, no dia de hoje, foi votado o relatório final 
destinado a examinar as normas de apreciação dos 
atos de outorga e renovação de concessão, permissão 
ou autorização de serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens.
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Todos sabem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, das denúncias formuladas a respeito dos ditos 
“laranjas” na questão de outorgas e concessões dos 
serviços de radiodifusão.

Esta Casa, por meio da sua Comissão de Ciência 
e Tecnologia, imediatamente ao tomar conhecimento 
dessas denúncias, sobrestou toda e qualquer delibe-
ração sobre a matéria, nomeou um grupo de trabalho 
composto pelos Senadores Walter Pinheiro, Valdir Rau-
pp e Aloysio Nunes Ferreira e estabeleceu a coordena-
ção, por intermédio do Senador Walter Pinheiro.

Na tarde de hoje, Sr. Presidente, em reunião 
extraordinária, exatamente no momento em que o 
Senado comemora os seus 185 anos de instalação, 
podemos dizer que há um marco importante e histó-
rico na Comissão de Ciência e Tecnologia, quando 
delibera, em suas considerações finais, a respeito de 
recomendações ao Executivo, inclusive para alteração 
da Resolução nº 3, de 2009, da Comissão de Ciência 
e Tecnologia, bem como da Resolução nº 39, de 1992. 
Eu creio que esse é um grande trabalho prestado por 
este Senado da República a um serviço público de 
concessão e outorga extremamente importante para 
os meios de comunicação, mais precisamente para 
canais de rádios e televisão que, a partir de agora, 
retomam, na semana que vem, Sr. Presidente, a nor-
malidade de seus trabalhos na Comissão de Ciência 
e Tecnologia do Senado. Ao mesmo tempo, esse re-
latório foi encaminhado por decisão do Plenário para 
os distintos poderes da Câmara dos Deputados, do 
Ministério da Comunicação, da Anatel, do Ministério 
Público e do Tribunal de Contas da União. 

Essa importante contribuição, Sr. Presidente, 
tenho certeza de que engrandece o trabalho daquela 
Comissão e deste Senado.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Senador Eduardo Braga, a Presidência 
recebeu o Ofício nº 18, de 2011, de autoria de V. Exª, 
que trata desse assunto. 

A Mesa irá publicá-lo para que tomem conhe-
cimento do documento V. Exª e os demais interessa-
dos.

É lido o seguinte:

Of. nº 18/2011 – CCT

Brasília, 5 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Reporto-me ao Of SF nº 469/2011, datado de 15 

de abril p.p., em que Vossa Excelência solicita a cola-
boração desta Comissão no sentido de elaborar pautas 
temáticas pelas Comissões Permanentes da Casa.

Nesse sentido informo que:

– A CCT realizou na última semana de abril, como 
já estava programado, uma Audiência Pública 
que discutiu “denúncias sobre a utilização de 
empresas em nome de “laranjas” para comprar 
concessões de rádio e TV nas licitações públicas 
realizadas pelo governo federal”. Em consequ-
ência, decidiu-se pelo sobrestamento de todos 
os Projetos de Decreto Legislativo-PDS de ou-
torgas de rádio e TV. Ainda, constitui-se Grupo 
de Trabalho para análise de novos critérios para 
a aprovação de outorga no Senado;

– Decidiu-se dentro do princípio da racionalidade ad-
ministrativa, pela continuidade das apreciações 
dos PDS de renovação de outorgas de rádio e 
TV, bem como, das Rádios Comunitárias e de 
Fundações, mantendo os demais sob Exame 
Técnico Preliminar;

– Realizou-se, no dia 4 de maio, conforme programa-
ção anterior à Vossa orientação, Audiência Pú-
blica com a presença do Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia, Aloizio Mercadante, que 
apresentou as “Diretrizes e Programas Prioritá-
rios para os próximos dois anos”;

Informo adicionalmente, que não tramitam na CCT 
projetos legislativos relacionados aos temas Saúde ou 
Segurança Pública.

Em atendimento a sua solicitação, sugiro a apre-
ciação conjunta das matérias relacionadas ao tema 
Inovação, objeto da Mensagem encaminhada ao Con-
gresso Nacional em 2 de fevereiro de 2011, pela Pre-
sidenta Dilma Rousseff.

A organização dos próximos trabalhos, desta Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, buscará estar alinhada à orientação, su-
perior de apreciação de matérias em pautas temáticas, 
destacando os temas prioritários ao País. 

– Senador Eduardo Braga, Presidente da Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra a Senadora Ana Ame-
lia. Antes, porém, concedo a palavra, pela ordem, ao 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, peço a V. Exª que, na primeira 
oportunidade, me conceda a palavra como Líder.
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª já está inscrito, Senador. Logo 
após a fala da Senadora, V. Exª terá a palavra como 
Líder.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Senadora Ana Amelia, V. Exª tem a 
palavra pelo tempo regimental.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Presidente Wilson Santiago.

Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado, hoje tivemos aqui, no iní-
cio dos trabalhos vespertinos, uma sessão dedicada 
aos 185 anos de existência do Senado Federal. Sem 
dúvida, uma solenidade merecedora do que represen-
tou essa celebração.

A história desta Casa se confunde com a própria 
história da Proclamação da República. Sua existência 
foi um fator relevante para que o Brasil se tornasse uma 
Federação unida, humana e próspera.

Mas, neste dia de comemorações, nós, ao mesmo 
tempo, estamos ainda aturdidos com um problema que 
se arrasta desde que a Constituição de 1988 instituiu 
a medida provisória como instrumento de governo e, 
para muitos, um instrumento de governabilidade.

As medidas provisórias têm sido utilizadas, Sr. 
Presidente, por sucessivos governos que mantiveram 
suas relações com o Poder Legislativo pautadas pela 
legiferância em um sistema de produção legislativa 
que, paradoxalmente, confere ao Poder Executivo, 
poderes desproporcionais numa relação que deveria 
ser de total equilíbrio.

Nesse sistema, o Executivo fortalecido pelas re-
gras institucionais estabelecidas lá na Carta Magna, é 
demandante de um Poder Legislativo fraco que se vê 
incapaz de deliberar satisfatoriamente diante do exces-
sivo número de medidas emitidas pelos governos.

No período que compreende a criação desse 
instrumento, 1988, até o final do Governo Lula, foram 
editadas 1.076 medidas provisórias. Em média, o go-
verno envia ao Congresso Nacional 4,2 medidas provi-
sórias por mês. A Presidenta Dilma, em quatro meses 
de governo, editou já 11 medidas provisórias.

Isso não é novidade para nenhum de nós, meu 
caro Presidente e Senador Itamar Franco. Porém, 
aqueles que exerciam mandato na simbólica data de 
11 de setembro de 2001, dia em que foi promulgada 
a Emenda à Constituição nº 32, lembram que esse 
problema já foi bem pior.

Até a promulgação da Emenda nº 32, a edição das 
medidas provisórias era permitida de forma indefinida, e 

essa permissão gerou 2.586 edições – reedições aliás. 
Uma dessas medidas provisórias, reeditada inúmeras 
vezes, era o texto responsável pela existência da mo-
eda corrente brasileira, o Real. Isso gerava um risco 
institucional muito grande, pois um lapso governista, o 
lapso da não reedição, poderia colocar na ilegalidade 
a nossa própria moeda.

Está aqui o nosso autor desse momento histó-
rico. 

As medidas provisórias, no meu entender, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, são uma expressão do 
nosso “jeitinho brasileiro” no processo legislativo, uti-
lizadas para driblar a morosidade da tramitação, que 
seria a proposição de um projeto de lei por parte do 
Poder Executivo, uma forma mais democrática de se 
relacionar com o Poder Legislativo.

Esse “jeitinho brasileiro”... Aliás, uma medida pro-
visória foi adotada para um sistema de governo que 
não é o nosso sistema presidencialista, mas para o 
sistema parlamentarista, por conta daquele momento 
histórico estar vivendo o Brasil numa situação de difi-
culdade política na relação entre os dois Poderes e as 
próprias relações político/partidárias de 1988.

Pois esse “jeitinho brasileiro” gera, como disse, 
uma série de entraves que atrapalham o funciona-
mento do Congresso Nacional deturpando as suas 
prerrogativas.

Pelo cumprimento do rito das MPs, o Poder Legis-
lativo abre mão de sua principal função: produzir leis. 
Essa função é delegada ao Executivo, que predomina 
na produção legislativa brasileira. A grande maioria das 
proposições que são aprovadas pelas duas Casas do 
Congresso tem origem na Praça dos Três Poderes, no 
Palácio do Planalto. 

As medidas provisórias, Sr. Presidente, são vo-
tadas sem passar pelas comissões temáticas, delibe-
radas sem a devida análise do Congresso Nacional. 
No mesmo artigo 62 da Constituição Federal, que 
trata da tramitação das MPs, está prevista a criação 
de uma comissão mista para examinar as medidas 
provisórias e sobre elas emitir parecer a respeito de 
sua urgência e relevância. No entanto, é sabido que, 
como essas proposições têm tramitação acelerada e 
são enviadas com frequência ao Legislativo, não há 
tempo hábil para que essa comissão se reúna para 
proferir um parecer.

O excesso de medidas provisórias provoca o 
trancamento da pauta tanto na Câmara como no Se-
nado, Presidente, engessando os trabalhos do Con-
gresso Nacional. A ampla maioria de nossas sessões 
deliberativas é trancada por medidas provisórias que 
chegam da Câmara dos Deputados com seus prazos 
já esgotados. Aliás, vêm de lá para cá já prontas para 
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serem votadas, sem prazo para que os Senadores 
possam aduzir alguma emenda.

O principal problema gerado pela edição sem 
critérios de medidas provisórias não diz respeito à 
rotina do trabalho parlamentar ou ao papel das insti-
tuições, mas, sim, aos efeitos que são produzidos, de 
forma imediata, na sociedade e também nos recursos 
públicos.

Como as medidas provisórias têm força de lei, 
muitas vezes não é possível reverter seus efeitos, e elas 
se transformam num instrumento autoritário utilizado 
pelo Executivo. Isto é, tais medidas são impostas pela 
Presidência da República e produzem efeitos imediatos. 
Quando são analisadas pelo Congresso Nacional, os 
recursos já foram destinados, os servidores já foram 
contratados ou os acordos já foram firmados, e o efeito 
produzido é irreversível.

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – V. Exª me 
permite um aparte?

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com 
todo prazer, Sr. Senador Itamar Franco.

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – Ontem, nós 
assistimos aqui...

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu ia 
fazer referência a isso, mas fico muito feliz com o seu 
aparte.

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – Ontem assis-
timos aqui, com muita tristeza, ao que aconteceu no 
plenário do Senado da República. Percebe-se, mais 
uma vez, que o Executivo insiste em legislar. E o que 
é mais grave é que o Senado da República está acei-
tando esse posicionamento do Executivo.

(Interrupção do som)

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Não 
é culpa da oposição não, Senador, nem do Presiden-
te. O Presidente é muito amável, não ia cortar a sua 
palavra!

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – Vou terminar 
porque não quero interromper V. Exª. Hoje, atendendo 
uma convocação do Senador Aécio, fomos à OAB. Eu 
fiz uma pequena intervenção para dizer que o Supre-
mo Tribunal Federal precisa também responder com 
urgência os nossos pedidos relativos a ADINs sobre o 
problema da juridicidade e da constitucionalidade. Veja 
o caso do salário mínimo: até hoje não tivemos nenhu-
ma resposta. Ontem se prometeu que faríamos outra 
hoje. É necessário que o Supremo também entenda a 
dificuldade que nós, legisladores, estamos enfrentando. 
Se formos deixando, deixando, um dia vamos deixar a 
Casa e não teremos as respostas. Queria dizer que é 
sempre uma alegria ouvi-la. Muito obrigado.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada pelo aparte de quem tem autoridade moral 
e ética e responsabilidade para tratar desse assunto, 
meu caro amigo, Senador Itamar Franco.

De fato, é preciso que os três Poderes, para 
equilibrar a relação democrática, assumam os seus 
compromissos. É preciso, sim, que o Supremo Tribu-
nal Federal responda adequadamente a essas de-
mandas. A minoria também tem direito! A sociedade, 
sobretudo, precisa de um tratamento adequado com 
relação a isso.

Concedo ao Senador Cristovam Buarque um 
aparte com muita gentileza e atenção.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senadora, creio que esse assunto é um dos que mais 
temos repetido aqui na defesa do funcionamento da 
democracia. A democracia não funciona – e o Sena-
dor Itamar tem sido um enfático defensor dela – se a 
gente tiver um Executivo com mais poder do que o 
Legislativo, ou mesmo o Judiciário com mais poder do 
que o Legislativo. A verdade é que, hoje, a Casa do 
povo, que somos nós, está em desequilíbrio com as 
outras duas grandes forças. Mas aproveito a sua fala 
para lembrar uma fala minha feita esta semana aqui. 
Tenho preocupação com outra coisa, Senador Itamar, 
além das medidas provisórias: é com o partido único 
que está se constituindo no Brasil. Está deixando de 
existir situação e oposição. Temos visto a situação e 
um resquício de pessoas com o direito de espernear. 
Não estamos vendo clareza por parte da oposição, 
propostas claras não estão sendo apresentadas, e 
estamos vendo, do lado do Governo, a tentativa de 
ampliar de tal maneira o leque de apoio que, daqui a 
pouco, não haverá oposição. Isso se agrava também 
quando o Governo, além de criar essa imensa base de 
apoio, coopta os movimentos sindicais, os intelectuais, 
as universidades, as ONGs, formando um só bloco de 
pensamento. Eu creio que essa tendência, Senador 
Mozarildo, Senador Taques, de um partido único não 
explícito, mas implícito, é um risco tão sério como o 
que nos é imposto quando se usa mal uma boa medi-
da. Refiro-me à medida provisória, que é uma intenção 
correta da Constituição, mas feita de maneira equivoca-
da. Há muito tempo não sinto necessidade de defender 
a democracia. Já faz 25 anos que eu não sentia essa 
necessidade. Eu começo a senti-la hoje.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Cristovam Buarque. Talvez esse 
instrumento seja um instrumento não de governabi-
lidade, mas um instrumento autoritário e de alguma 
prepotência do Executivo sobre o Legislativo. É preciso 
reequilibrar as forças.
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Concedo aparte ao Senador Pedro Taques com 
muito prazer.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Esse 
tema já foi debatido muitas vezes aqui, desde a pri-
meira reunião desta sessão legislativa. V. Exª fez uma 
interpretação histórica da Constituição, fez referência 
a como foi criado o instituto da medida provisória: pen-
sava-se no regime parlamentarista de governo. Essa 
forma, com a Emenda à Constituição nº 32, de 11 de 
setembro de 2001 – um dia fatídico para o mundo –, 
não resolve a questão da medida provisória. Nós aqui 
no Legislativo, nesta Casa, não temos passado de um 
apêndice, de um satélite do poder Executivo. Não inte-
ressa quem seja o Presidente, não interessa o partido 
do Presidente, não interessa o sexo do Presidente, o 
que interessa é que no Brasil, conforme já disse o Se-
nador cujo busto se encontra ali em cima, nós vivemos 
sob o regime de um Executivo imperial: o Executivo 
manda e nós aqui obedecemos. Com todo respeito, é 
isso o que ocorre. Nenhum Presidente sobrevive hoje 
sem o instituto da medida provisória. No entanto, pela 
forma como a medida provisória vem sendo utilizada, 
esta Casa – estou falando especificamente do Senado 
–, ao atingir 185 anos, não tem passado de um carim-
bador do poder Executivo. O que nós podemos fazer a 
respeito disso? Nós temos uma tarefa que talvez seja 
a mais importante desta legislatura até este instante. 
Qual é essa tarefa? Nós respondermos uma pergunta: 
o Legislativo, na República Federativa do Brasil, restará 
submisso ao Executivo ou nós caminharemos? Esta é 
a pergunta que deve ser respondida. E a resposta para 
ela deve ser ofertada pela discussão da proposta de 
emenda à Constituição apresentada pelo Presidente 
Sarney, que, com todo respeito, não resolve o proble-
ma da medida provisória. Ela resolve o problema do 
Senado. Vamos estabelecer prazo para o Senado e 
para a Câmara, mas vamos criar um conflito entre as 
duas Casas deste bicameralismo. Precisamos avançar, 
precisamos caminhar no sentido de dar ao poder Le-
gislativo, na República Federativa do Brasil, a sua fun-
ção constitucional. Encerro a minha fala dizendo mais 
uma vez: não interessa o Presidente, não interessa o 
partido, não interessa o sexo do Presidente da Repú-
blica, o que interessa é que a República Federativa do 
Brasil precisa de um Legislativo que seja independente 
e que cumpra suas funções constitucionais. Isso não 
vem sendo feito, ao menos por nós, nesta legislatura 
que já quase atinge cem dias de instalação. Parabéns 
por seu pronunciamento. Associo-me a V. Exª na pre-
ocupação de que esta Casa não pode ficar submissa 
ao Poder Executivo.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Agra-
deço-lhe imensamente. Aliás, Senador Pedro Taques, 

Senador Itamar, Senador Cristovam, Presidenta Va-
nessa Grazziotin, este é um debate institucional que 
temos a responsabilidade de assumir para ter o res-
peito desta Casa. Também a Câmara deve fazer isso, 
com responsabilidade própria, para dar uma resposta 
adequada para que sobrevenha esse equilíbrio de for-
ças entre o Executivo e o Legislativo.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – V. 
Exª me concede um aparte?

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com 
muito prazer, Senador Ricardo Ferraço.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – De 
igual forma, associo-me à manifestação de V. Exª e aos 
apartes do Senador Itamar Franco e do Senador Pedro 
Taques, mas acho também que precisamos fazer uma 
avaliação crítica a respeito da necessidade de agilizar-
mos o processo legislativo parlamentar brasileiro, que é 
do século passado. Neste mundo em que vivemos, em 
que precisamos produzir com velocidade e em tempo 
real – isso às vezes traz graves consequências para 
o dia a dia das pessoas e da população –, também 
é necessário que o Congresso Nacional repense a 
complexidade do seu Regimento Interno, que, muitas 
vezes, não oferece respostas no tempo adequado, no 
tempo que a sociedade deseja. Muito obrigado.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada pela valiosa contribuição. Também concordo 
com V. Exª: é preciso que façamos o dever de casa em 
relação a essa matéria. Aliás, logo mais vou abordar 
esse aspecto, porque estamos sobrecarregados e, aí, 
a nossa produção legislativa passa a não ter a quali-
dade que a sociedade dela espera.

O art. 167 da Constituição prevê a abertura de 
créditos extraordinários em caso de urgências, como 
“guerras, comoção interna e calamidade pública”.

No entanto, as medidas provisórias têm sido uti-
lizadas, indiscriminadamente, para abertura de crédi-
tos extraordinários em ministérios, sem observar os 
critérios de urgência.

Outro grave problema diz respeito às medidas 
provisórias, como a que foi aprovada ontem, sob os 
protestos da Minoria, liderada, aliás, por nosso Sena-
dor Itamar Franco, pelo Senador Demóstenes Torres 
e tantos outros. Essas medidas possuem, em seu 
conteúdo, inúmeras matérias que não têm relação 
nenhuma entre si, provocando alterações substanciais 
no ordenamento jurídico, como a de ontem que falava 
do Haiti, tinha questões relacionadas a transportes e 
a tantos outros.

Esse tipo de prática, além de ferir o processo le-
gislativo, causa insegurança jurídica, diminui a trans-
parência dos atos governamentais e dificulta o trabalho 
parlamentar. Sua complexidade atrapalha a compre-
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ensão popular e a análise criteriosa por parte de Se-
nadores e Deputados.

Medidas como as que votamos deveriam ser 
devolvidas ao Poder Executivo por não atender ao 
pressuposto no art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 
1998, que determina que cada lei deverá tratar de um 
único objeto e não conterá matéria estranha ou não 
vinculada a ele por afinidade, pertinência ou conexão. 
Aliás, faço homenagem aqui ao Senador Garibaldi Al-
ves Filho que teve a ousadia de devolver à Presidên-
cia da República uma medida provisória, exatamente 
porque não observados esses critérios.

É por isso que gostaria também de me associar 
à iniciativa do Presidente José Sarney ao propor a 
Emenda Constitucional nº 11/2011, que propõe mudan-
ças na tramitação das medidas provisórias, e também 
do trabalho do Senador Aécio Neves, que é o Relator 
desta matéria na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que está fazendo emendas para torná-la 
ainda melhor e mais eficaz. E concordo com o Senador 
Pedro Taques de que é preciso mais do que isso em 
relação a essa iniciativa do Presidente José Sarney.

No entanto, Srs. Senadores e Srª Senadora, atento 
para o fato de que este não é o único entrave ao bom 
desenvolvimento dos trabalhos nesta Casa. Precisa-
mos encontrar, em conjunto, uma solução para o ex-
cessivo número de reuniões nas Comissões Técnicas 
e Subcomissões existentes aqui no Senado. Atualmen-
te, atuamos em 11 Comissões Permanentes que se 
desdobram em 30 Subcomissões.

O cidadão brasileiro, em cada Estado desta Fe-
deração, nos escolheu como seus representantes 
por acreditar que temos condições de conhecer, com 
profundidade, seus problemas e discuti-los à exaus-
tão, para, em seguida, deliberar sobre suas possíveis 
soluções. 

Quando chegamos ao Senado, dispomos de todas 
as condições para o bom andamento dos trabalhos. 
Temos infraestrutura, consultores muito especializa-
dos e preparados, assessoria legislativa e parlamen-
tar e, também, a possibilidade de convocar qualquer 
brasileiro para nos auxiliar, prestar esclarecimentos e 
contribuições aos temas em questão.

No entanto, temos dificuldade para entregar bons 
resultados à sociedade, devido ao acúmulo e à con-
comitância de reuniões e audiências públicas, o que 
impede o aprofundamento das discussões. Já diz o 
ditado popular: “quem sabe de tudo, não entende de 
nada”.

Temos que trabalhar, como disse muito bem o 
Senador Pedro Taques, também nesta reforma inter-
na da tramitação e como reforçou o Senador Ricardo 

Ferraço a respeito desse dever de casa que temos de 
fazer conjuntamente.

Srª Presidenta Vanessa Grazziotin, V. Exª é muito 
generosa. Assim, pediria apenas mais um tempinho 
para fazer dois registros.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – V. Exª disporá de mais três minutos.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada.

O primeiro registro é que tive o prazer de ser 
convidada para um almoço com o Ministro Garibaldi 
Alves Filho, da Previdência Social, em função de crí-
ticas que fiz aqui no dia que se comemorou o Dia do 
Aposentado.

Penso que o diálogo é a melhor forma de escla-
recer as questões importantes e relevantes.

Tenho atenção especial com a questão da Previ-
dência, mas o que ouvi hoje, neste almoço, comparti-
lhado com o nosso colega Senador Paulo Davim, do 
Partido Verde do Rio Grande do Norte, foi muito impor-
tante do ponto de vista institucional e do interesse da 
sociedade brasileira que paga muito imposto e recebe 
serviço de má qualidade. É o que nós criticamos com 
muita frequência.

Ouvi do Sr. Carlos Eduardo Gabas, Secretário 
Executivo do Ministério da Previdência, uma espécie 
de braço direito do Ministro Garibaldi Alves Filho, in-
formações muito importantes.

Acontece que no Ministério da Previdência, Sena-
dor Itamar Franco, foi aplicado a meritocracia: contrato 
de gestão com os servidores da Previdência. É o único 
órgão do Governo Federal que aplica esse critério de 
qualidade e avaliação de desempenho trimestralmente 
em cada unidade da gestão.

Como fez isso? Através de um plano de carreira 
feito pelo Governo em 2003 e que está sendo concluí-
do agora, onde o salário inicial passou de R$702 para 
R$4.300; o plano de carreira encerra agora, tendo ha-
vido, de 2003 até agora, reajustes parcelados.

Repetindo, o salário inicial da Previdência era de 
R$702 e passou para R$4.300, parcelado este reajuste 
ao longo dos últimos anos.

Já lhe concedo o aparte Senador Ataídes de 
Oliveira.

O teto, em 2003, era de R$1.876. Passou para 
R$7.200, ou seja, de 2003 até este ano, este reajus-
te foi dado com a aplicação de contrato de gestão e 
avaliação de desempenho. Qual foi o resultado disso, 
Senador Ataídes de Oliveira, Srª Senadora e Srs. Se-
nadores? Foi que o tempo médio da concessão de 
uma aposentadoria, que era de 180 dias, passou para 
30 minutos. Contrato de gestão, meritocracia, o único 
órgão do Governo Federal que aplica uma ação. Isso 
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deve ser, certamente, muito bem quisto pela Presidenta 
Dilma, que, como excelente gestora que é, deve avaliar 
o que a sociedade quer do Poder Público, do Governo, 
isto é, eficiência e resultados pelo imposto que paga. 
Então, o que foi feito na Previdência deveria ser se-
guido em outras áreas do Governo, Senador Ataídes 
de Oliveira, a quem concedo um aparte.

O Sr. Ataídes de Oliveira (Bloco/PSDB – TO) 
– Senadora Ana Amelia, tive o imenso prazer de ser 
empossado, no último dia 3, terça-feira, nesta Casa de 
Leis, com muita alegria, com muito prazer. Como eu 
disse, venho do Direito e o regime democrático sempre 
pautou a minha vida ao longo dos anos. Mas ontem, 
voltando à MP nº 513, tive uma tremenda decepção, 
fiquei muito triste. Ontem, quando cheguei em casa, 
liguei para os meus filhos e disse a eles que estava 
muito triste porque, na minha chegada, tive uma bela 
decepção: vi que o nosso regime democrático foi es-
trangulado ontem e vi que o povo brasileiro foi des-
respeitado. Queria deixar isso registrado e registrar 
também a grande admiração que tenho pela Senadora 
Ana Amelia.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Ataídes de Oliveira, pela sua gene-
rosa referência. Essa sua frustração também perpassa 
não só iniciantes como nós, o senhor e eu, que estou 
aqui debutando no exercício legislativo, mas também fi-
guras notáveis que temos aqui, como o Senador Itamar, 
o Senador Pedro Taques, o Senador Walter Pinheiro, a 
Senadora Vanessa Grazziotin. Nós todos sentimos na 
carne essa contingência e essas limitações que nos 
doem muito na alma, porque temos responsabilidade 
com o povo brasileiro.

A respeito desse registro que fiz sobre a merito-
cracia e que foi aplicado na Previdência, queria dizer, 
Srª Presidente, que quem ganha com isso não é o 
funcionário da Previdência, mas a sociedade brasi-
leira, o aposentado, as pessoas de idade que vão lá 
em busca dos seus direitos e, dessa forma, obtêm um 
atendimento de qualidade. 

Para terminar, quero dizer que estive acompa-
nhando o Deputado Sperotto, Deputado Estadual do 
PTB do meu Estado, para uma demanda que foi aqui, 
nesta Casa, muitas vezes...

(Interrupção do som.)

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ... Mui-
tas vezes, o Senador Sérgio Zambiasi, meu amigo e 
colega radialista, pela relevância, tocou no assunto 
aqui nesta Casa.

O assunto é a segunda ponte sobre o Guaíba, 
que, para Porto Alegre, que será uma das sedes da 
Copa de 2014, será fundamental. A Ponte Getúlio Var-

gas, que tem mais de 50 anos, já está com problemas 
gravíssimos. É uma ponte que faz içamentos, que pro-
voca paralisação, mortes de pessoas, partos dentro 
de ônibus e de ambulâncias. Uma série de consequ-
ências negativas não só sociais para as pessoas que 
precisam chegar a Porto Alegre, mas também para o 
aspecto do escoamento da produção.

Fui recebida, junto com o Deputado Sperotto, 
pelo Diretor da ANTT, Bernardo Figueiredo. Ele exa-
minou a possibilidade de uma renovação da conces-
são por mais 20 anos, o que facilitaria possivelmente 
esse projeto, já que...

(Interrupção do som.)

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ... já que 
envolve um investimento estimado em R$800 milhões. 
Também estivemos com o Diretor do Dnit, Hideraldo 
Caron, tratando do mesmo tema. Ele diz que o Estudo 
de Viabilidade Econômica e Ambiental está pronto e 
está para ser divulgado; e em junho haverá o edital de 
licitação para essa importante obra. É uma notícia ex-
tremamente relevante para o Rio Grande do Sul e para 
toda região metropolitana, porque poderia desafogar o 
tráfego ali também, facilitando todos os interesses da 
nossa economia, mas, sobretudo, o interesse das pes-
soas que acorrem a Porto Alegre para um tratamento 
de saúde, ou até para um parto nos hospitais da grande 
Porto Alegre. Essa notícia é muito importante e caberá 
agora uma decisão política do Ministro Alfredo Nasci-
mento, dos Transportes, e da Ministra Miriam Belchior, 
que certamente levarão esse assunto da ponte sobre 
o Guaíba à Presidenta Dilma Rousseff, que conhece 
como ninguém as necessidades...

(Interrupção do som.)

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ... des-
se importante projeto. (Fora do microfone.). Portanto, 
a Ministra Miriam Belchior e o Ministro Alfredo Nasci-
mento levarão o problema da ponte à Presidenta Dil-
ma Rousseff, que dará a palavra final, ela que conhe-
ce profundamente a necessidade e a urgência dessa 
grande obra, inadiável, aliás, para Porto Alegre e para 
toda região metropolitana da nossa capital.

Muito obrigada, Srª Presidenta, Senadora Vanes-
sa Grazziotin, pela generosidade em relação ao tempo 
que usei nesta tribuna.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sª Ana Amelia, o 
Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Srª Vanessa Grazziotin, Suplente de Se-
cretário.
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Mesa agradece a V. Exª a parti-
cipação, Senadora Ana Amelia, que fez um belo pro-
nunciamento.

Dando sequência à ordem dos oradores inscri-
tos, convidamos para usar a tribuna o ex-Presidente 
da República, Senador Itamar Franco, que falará como 
líder.

V. Exª disporá de até vinte minutos para falar 
como Líder do PPS.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, senhoras e 
senhores, ontem recebi e trago ao conhecimento des-
te Plenário um apelo do renomado médico e Diretor 
Científico da Sociedade Mineira de Reumatologia, o 
Dr. Antônio Scafuto Scotton.

S. Sª chama atenção para a escassez de um re-
médio fundamental para os portadores de artrite reuma-
tóide, uma doença crônica que acomete principalmente 
mulheres, na proporção de 3 a 4 mulheres para cada 
homem, não poupando crianças ou idosos.

A artrite reumatóide, Srª Presidente, atinge atual-
mente cerca de 1% da população brasileira, trazendo 
graves consequências sociais e econômicas.

Apesar do aspecto crônico e da agressividade 
da doença, o reumatologista conta, em seu arsenal 
terapêutico, com fármacos modificadores da doença 
que alteram o curso natural da doença, reduzindo o 
sofrimento dos pacientes e mantendo-os ativos. 

Entre esses fármacos, o mais utilizado em todo 
o mundo no tratamento da doença é o Metotrexate. 
Trata-se de droga altamente eficiente, com baixo nível 
de efeitos colaterais, posologia semanal e de baixís-
simo custo financeiro.

Inexplicavelmente – e daí o apelo que me foi feito 
pelo Dr. Scafuto – o Metotrexate não tem sido comer-
cializado normalmente, obrigando milhões de pacien-
tes a migrar para opções extremamente onerosas, de 
efeitos colaterais mais severos e, por vezes, até mes-
mo menos eficazes.

Para que os senhores e senhoras tenham uma 
ideia do custo mensal envolvido, cito os seguintes nú-
meros: a adoção do Metotrexate implica um custo de 
R$40 mensais; o uso de um outro fármaco, que por 
razões éticas não citarei o nome, elevaria esse custo 
para R$380 mensais, quase dez vezes mais!

Segundo me foi informado, estamos falando de 
tratamento contínuo para um contingente estimado de 
15 milhões de brasileiros. 

É esse o apelo que faço, Srªs e Srs Senadores, 
dirigindo-me diretamente às lideranças do Governo, en-
tre elas o ilustre Senador Humberto Costa, ex-Ministro 
da Saúde no governo anterior: que faça chegar ás au-

toridades da saúde no Governo Federal a preocupação 
e o pedido desse médico Diretor da Sociedade Mineira 
de Reumatologia, para que sejam tomadas medidas 
que permitam normalizar a disponibilidade deste fár-
maco, o Metotrexate, condição fundamental, segundo 
o cientista, para manter todos os pacientes de artrite 
reumatóide – cerca de 15 milhões, repito, no Brasil – 
sob o regime de tratamento necessário.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Com 
prazer ouço V. Exª.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – V. Exª 
trata de um tema por demais importante. A Constituição 
estabelece o direito à vida, mas não é qualquer vida. A 
Constituição estabelece o direito à existência, mas não 
é qualquer existência. A existência tem de ser digna. E 
para que a existência seja digna, nós precisamos de 
saúde. Por isso, o art. 6º da Constituição diz que esse é 
um direito fundamental do cidadão, a saúde é um direi-
to fundamental. Agora, infelizmente no Brasil, a saúde 
curativa é muito cara, sabemos disso. O interessante 
seria investir na saúde preventiva, mas quando isso 
já não é possível, o Estado brasileiro deve fornecer 
os meios para que o cidadão tenha essa saúde, essa 
existência, essa vida que seja digna. Infelizmente, hoje 
acompanhamos a judicialização das políticas públicas, 
em que o Poder Judiciário vem e resolve a questão da 
saúde, através de várias ações de vários mandados de 
segurança nesse sentido. Isso mostra mais uma falha 
do Estado brasileiro em cumprir a Constituição. Cum-
primento V. Exª pelo pronunciamento e associo-me à 
luta para que tenhamos uma vida, uma existência digna 
não só no sentido moral como também material, o que 
significa remédio, tratamento de qualidade 

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Muito 
obrigado a V. Exª pela intervenção que complementa 
o meu pensamento. V. Exª tem inteira razão. Durante 
a campanha eleitoral...

(Interrupção do som.)

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Srª 
Presidente, infelizmente terei de mudar de microfone, 
porque o meu está falhando. 

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Eu acho que o problema é com o mi-
crofone mesmo, Senador, mas esse aí não vai falhar.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Então, 
nós debatíamos o programa do Serviço Único de Saúde 
e chegamos à conclusão de que ele precisa ser mo-
dificado constitucionalmente. V. Exª fala muito bem, o 
problema da saúde toca a todos os brasileiros e, so-
bretudo, a classe mais pobre deste País. 
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Quando eu me refiro a este remédio aqui, exami-
nado não por qualquer pessoa, mas por um cientista, o 
Presidente da Sociedade Mineira de Reumatologia, fico 
imaginando, meu caro Senador, quando a Presidente da 
República diz que hoje nós temos tantos milhões – nós 
não vamos contestar os números dela – de brasileiros 
vivendo na pobreza absoluta, fico imaginando aqueles 
que dependem do serviço de saúde. E é incrível, porque 
V. Exª me dá a oportunidade de dizer algo mais. Vou 
tomar como exemplo a minha cidade de Juiz de Fora: 
nós temos lá a Prefeitura atuando no serviço de saúde. 
Nós temos lá a Universidade Federal de Juiz de Fora 
atuando no serviço de saúde. Temos o Estado de Mi-
nas Gerais atuando no serviço de saúde. Ora, por que 
não reunimos a universidade, a Prefeitura e o Estado 
num combate único, em vez dessa diversificação que 
existe, sobretudo, numa cidade de 600 mil habitantes, 
como é a minha cidade de Juiz de Fora? 

Então, veja V. Exª que há muito o que se fazer 
nesse aspecto. Quando a gente escuta aqui que o go-
verno resolveu tudo, que o governo anterior avançou 
mais do que os outros governos, a gente fica imagi-
nando, eu dizia a uma repórter aqui: se a gente passar 
ali perto, agora, agora, neste instante, da antiga rodo-
viária, nós vamos encontrar três, quatro pessoas ali, 
adormecidas. E elas querem o quê? Não é andar de 
avião, como disse outro dia a Senadora do PT, a Se-
nadora Marta Suplicy. Se nós chegarmos a perguntar 
a essa gente que está deitada, que está lá dormindo, 
o que elas querem, se elas querem andar de avião, 
a resposta será “não”. Elas querem o quê? Moradia, 
trabalho e saúde. 

Muito obrigado a V. Exª pela intervenção, que 
honrou muito o meu pronunciamento. 

Srª Presidente, eu agradeço e já vou encerrar, 
dizendo que gostaria que o Governo atendesse a esse 
pedido do Presidente da Sociedade Mineira de Reu-
matologia. Aqui, nós vamos fugir desse debate, com 
razão, porque o Executivo é que faz a legislação, e 
nós aqui estamos assistindo tranquilamente, para en-
trar num assunto demasiado importante para aqueles 
mais pobres deste País. 

Muito obrigado a V. Exª. 
A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – Perfeitamente. A Mesa se soma à 
preocupação de V. Exª, Senador Itamar. Certamente 
seu pronunciamento foi ouvido e deverá ser analisado 
com muito cuidado e com todo o critério que o caso 
requer.

Parabéns. Cumprimento V. Exª pela sua preo-
cupação. 

Na sequência, convidamos para falar como ora-
dor inscrito, o Senador Ricardo Ferraço.

O Senador Ricardo Ferraço dispõe de até vinte 
minutos.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Senadora Vanessa Grazziotin, 
Presidente desta sessão, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, foi uma semana extremamente rica, tendo em 
vista a diversidade dos debates que pudemos fazer 
no Senado da República, sobretudo com a presença 
do Ministro Guido Mantega e com a presença hoje do 
presidente do Banco Central. 

E uma preocupação hegemonicamente esteve 
presente em todos os momentos nos debates que 
fizemos na Comissão de Assuntos Econômicos e na 
Comissão Mista de Orçamento: a preocupação com 
a escalada inflacionária, que estressa, que tenciona 
a conjuntura econômica brasileira. Mas não apenas a 
conjuntura econômica brasileira, nós estamos enfrenta-
mos uma conjuntura global, Senador Walter Pinheiro. 

E pessoalmente fiquei convencido, a partir da ma-
nifestação do Ministro Guido Mantega, de que estamos 
no caminho certo, ou seja, estamos com o controle da 
política econômica, monetária, fiscal. Estamos conci-
liando crescimento econômico com combate à inflação. 
E haveremos de superar essa conjuntura que neces-
sita de muita atenção por parte de todos, sobretudo 
das autoridades que têm a responsabilidade de fazer 
o controle da política econômica.

Mas foi também uma semana em que nós co-
memoramos os onze anos de implantação de uma 
importante lei. Comemoramos, nessa quarta-feira, 
onze anos de uma das mais importantes, a meu juízo, 
normas legais do nosso País; um marco institucional 
que, no tempo, se revelou um verdadeiro patrimônio 
da sociedade brasileira, pelos efeitos, pelas consequ-
ências, por tudo que gerou de organização nas finan-
ças públicas, não apenas da República, não apenas 
do Governo Federal, mas também dos Estados e dos 
Municípios. 

Eu me refiro à Lei de Responsabilidade Fiscal, 
uma lei que mudou a mentalidade na gestão das con-
tas públicas em nosso País, que garantiu uma admi-
nistração mais transparente e mais equilibrada, mais 
moderna e mais responsável.

É a Lei de Responsabilidade Fiscal que tem impe-
dido, ao longo de todos esses anos, que os governan-
tes continuem a fazer dívidas que depois não possam 
ser honradas. É ela que garante a governabilidade de 
Estados e Municípios. Porque também é necessário 
considerar que, se muitos entes federados hoje vivem 
uma situação difícil, sem a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, essa situação seria ainda muito mais grave. É a 
Lei de Responsabilidade Fiscal que estabelece metas, 
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limites e condições claras para a gestão das receitas 
e das despesas públicas.

A Lei de Responsabilidade Fiscal foi muito impor-
tante, foi estratégica para a manutenção da estabilidade 
do nosso País. Foi ela também que definiu punições 
e correção de desvios do administrador, ordenador 
responsável. Que colocou um ponto final em gastos 
excessivos e irresponsáveis, um ponto final na desor-
ganização fiscal determinada pelo socorro financeiro 
indiscriminado prestado por bancos estaduais e públi-
cos ou por ajustes com o Governo Federal – ajustes 
que não foram cumpridos no tempo e que se revelaram 
verdadeiros e gigantescos passivos.

Foi a mesma Lei de Responsabilidade Fiscal – que 
completa hoje, Senadora Vanessa, onze anos – que 
ofereceu segurança e estabilidade necessárias para o 
fim do processo inflacionário em nosso País. Que ga-
rantiu, por fim, a estabilidade econômica que o Brasil 
conquistou a duras penas, estabilidade econômica de 
fundamental importância para a manutenção do poder 
aquisitivo da classe trabalhadora, do pequeno, do mi-
croempresário, do contribuinte brasileiro.

Mas essa, julgo eu, é uma memória que precisa 
ser resgatada. Fizemos uma contabilidade: entre julho 
de 1965 e junho de 1994, tivemos uma inflação no País 
de 1,1 quatrilhão por cento! Uma inflação de 16 dígi-
tos, em três décadas! Algo inimaginável pelas novas 
gerações no momento em que estamos trabalhando 
para manter a inflação entre 4,5% e 6%. E este é o 
debate, o debate em torno de como calibrar as medi-
das para combater a inflação, sem que esse combate 
à inflação comprometa o crescimento econômico que 
tem gerado desenvolvimento humano e oportunidade 
para tantos brasileiros.

É claro que hoje ficamos assustados com uma 
inflação que oscila em torno de 6%, uma inflação cujo 
controle, evidentemente, merece toda a atenção por 
parte – como dissemos aqui – das nossas autoridades 
econômicas, mas que tem suas principais raízes não 
apenas em alguns processos internos – é bom que se 
ressalte –, mas raízes fincadas em problemas da eco-
nomia global, das commodities, que subiram mais de 
47% nos últimos doze meses, impactando não apenas 
a nossa economia, mas também a economia global. 

Ao criar as bases para uma gestão mais equilibra-
da e responsável das finanças públicas e ao assegurar 
a estabilidade econômica, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal foi também um instrumento poderoso para garan-
tir que o Brasil superasse, muito mais rápido que outros 
países, os efeitos recentes da crise internacional.

O Ministro Guido Mantega esta semana observou 
bem, em audiência pública nesta Casa, que o Brasil tem 
hoje alguns bons problemas para resolver: o excesso 

de capital externo, a falta de mão de obra qualificada 
e a demanda aquecida. 

São problemas de desenvolvimento e não de 
estagnação, de recessão ou de depressão, lembrou 
muito bem o Ministro, bem diferentes dos que afligem 
a maioria dos países desenvolvidos, obrigados hoje a 
conviver com inflação alta, desemprego e déficit fis-
cal elevado. 

Esses países, que não contavam com um instru-
mento de controle de gestão do porte da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal brasileira, ainda estão mergulhados 
nos efeitos dessa última crise internacional. 

A taxa de crescimento dos Estados Unidos, este 
ano, não deve passar de 2,9% a 3%; a da França, de 
1,7%; a do Reino Unido, de 1,6%. A situação do Brasil, 
em que pese aos nossos complexos desafios, é bem 
diversa. Se não vamos crescer este ano no ritmo chi-
nês ou asiático, fazemos parte de um seleto grupo de 
países que devem crescer acima de 4%. A previsão é 
de que a taxa de crescimento do PIB nacional coloque 
4,5%, 5%, quem sabe, em 2011. Temos a promessa e 
o compromisso das autoridades econômicas. Temos o 
comprometimento e o envolvimento pessoal de nossa 
Presidente Dilma, o compromisso de manter a vigilân-
cia diária e noturna no controle da inflação. 

Torcemos também para que o Governo seja muito 
bem-sucedido na estratégia do chamado ajuste não 
tradicional, que concilia redução seletiva do consumo 
com estímulos ao investimento.

O certo é que, embora tenhamos ainda muito o 
que fazer para pavimentar o caminho do desenvolvi-
mento sustentável e para tornar o controle dos gas-
tos públicos mais rigoroso, podemos, sim, comemorar 
avanços inquestionáveis em nossa economia, avanços 
que têm como um dos seus panos de fundo, uma das 
suas mais sólidas raízes, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, cujo registro faço nesta noite, em razão de es-
tarmos completando, esta semana, onze anos dessa 
importante lei que mudou o marco da organização das 
finanças públicas em nosso País. Isso não é apenas 
um conceito técnico ou de indicadores; isso tem a ver 
com o resgate da capacidade de investimento de mui-
tos Estados, de muitos Municípios e até do Governo 
Federal. 

É essa, minha caríssima Presidente, a manifes-
tação e a contribuição que trago, porque julgo que a 
Lei de Responsabilidade Fiscal teve uma importância 
fundamental na estabilidade econômica e na manu-
tenção da estabilidade econômica em nosso País. 
Não poderíamos passar despercebidos em razão da 
sua importância. 

Muito obrigado, Srª Presidente. 
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores. 
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Muito obrigado a V. Exª, Senador 
Ferraço, por lembrar uma data importante para todo o 
nosso País, sobretudo para a conquista, como disse 
V. Exª, da estabilidade econômica.

Dando sequência, convidamos agora como orador 
inscrito, para fazer uso da tribuna, com o tempo de até 
20 minutos, o Senador Walter Pinheiro, Senador pelo 
Partido dos Trabalhadores da Bahia, grande represen-
tante da Bahia ao lado da Senadora Lídice da Mata.

Pois não. Vinte minutos.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Vanessa Grazziotin, Srªs e Srs. Sena-
dores, telespectadores da nossa TV Senado, ouvintes 
da nossa Rádio Senado, quero, antes de falar deste 
tema, reafirmar aqui uma posição que eu diria vitoriosa, 
já anunciada na tarde de hoje, pelo nosso Presidente 
da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática daqui, do Senado, Senador 
Eduardo Braga, sobre a aprovação, agora à tarde, do 
nosso relatório, que trata dos critérios para apreciação 
de concessões e renovações de rádios e TVs.

A ideia, com esse relatório, Srª Presidente, é a 
gente criar um ambiente seguro e criterioso de análi-
se dos processos que envolvem concessões e reno-
vações de rádio e TV, para que a gente consiga banir, 
de uma vez por todas, esse processo de laranjas, de 
contratos de gaveta ou de processos cada vez mais 
inescrupulosos na operação com as concessões de 
rádio e TV no Brasil.

Então, apresentamos um conjunto de dez critérios 
para que possamos colocar em prática imediatamen-
te, além de oferecer sugestões, para que o Ministério 
adote medias de envio de documentações para esta 
Casa, assim como também tanto a Câmara quanto 
o Senado possam apreciar normas legais, buscando 
ajustar esse procedimento, para que a gente, criterio-
samente, adote posturas na análise dos processos 
de concessões e renovações nas comissões tanto da 
Câmara quanto do Senado. E digo aqui tanto da Câ-
mara quanto do Senado como referência exatamente 
ao procedimento que vamos adotar: vamos enviar uma 
cópia para a Câmara dos Deputados. Obviamente, 
não queremos determinar o que fará a Comissão de 
Ciência e Tecnologia da Câmara, comissão da qual 
tive oportunidade de participar ao longo dos últimos 
catorze anos na Câmara dos Deputados, mas quere-
mos sugerir aos nossos Pares do Congresso Nacional 
que adotem uma postura, se não próxima, parecida 
pelo menos: que aquela comissão possa acompanhar 
a atitude assumida pela Comissão de Ciência e Tec-
nologia do Senado Federal.

Srªs e Srs. Senadores, quero aqui, nesta tarde, 
falar exatamente do processo que tem suscitado um 
debate no País inteiro e, de certa forma, uma provo-
cação, até por conta da Copa de 2014, dos Jogos 
Olímpicos e até pela necessidade de um debate sobre 
mobilidade urbana. E, quando me refiro à mobilidade 
urbana, apesar de tratar neste momento exclusiva-
mente da questão do transporte, quero reafirmar que 
o conceito de mobilidade não é somente um concei-
to de transporte público. Mobilidade envolve diversos 
fatores. E quero, ao longo dessa nossa trajetória de 
debates sobre esse tema, ter oportunidade de, a cada 
momento, discutir essa matéria. 

Eu conversei a respeito disso com o Senador 
Lindbergh Farias e, inclusive, sobre a Subcomissão da 
Pessoa com Deficiência, que S. Exª preside. 

Portanto, mobilidade urbana tem de prever as 
condições para que a pessoa com deficiência possa-se 
locomover. Mobilidade urbana tem de discutir passeio, 
o direito de ir e vir, onde a população pode caminhar. 
Mobilidade urbana não é somente transporte público, 
não são somente carros nas ruas, mas pessoas andan-
do a pé, condições para que as pessoas se desloquem, 
locomovam-se de um lugar para outro não somente em 
boas condições, mas em condições agradáveis.

Eu estou dizendo isso porque, em cidades como 
Salvador, hoje, poucos são os lugares onde a popula-
ção pode caminhar a pé.

O conceito de mobilidade urbana não pode guar-
dar relação com apenas uma cidade ou com o trato de 
uma cidade. A cidade de Salvador, por exemplo, não 
pode discutir mobilidade urbana sem imaginar a região 
metropolitana. Portanto, cidades que, de forma inte-
grada, relacionam-se com a capital mobilizam-se por 
serviços, mobilizam-se por uma locomoção, em busca 
inclusive de lazer. Então, há um contexto de mobilidade 
urbana que é importante a gente discutir.

Quero, Srªs e Srs. Senadores, falar exatamente 
do caótico sistema de transporte público de Salvador, 
que está vivendo, nesta semana, ameaça de paralisa-
ção devido a alguns impasses nas negociações entre 
patrões e trabalhadores do setor.

A pauta dos rodoviários inclui um reajuste de 
18%, folgas aos sábados e domingos, plano de saúde 
e uma série de reivindicações que aqueles trabalha-
dores fazem na relação com as empresas. 

No caso das empresas intermunicipais, os traba-
lhadores querem a extinção, por exemplo, dos refeitó-
rios, para que a alimentação seja fornecida exclusiva-
mente por meio do pagamento de tíquetes, permitin-
do aos trabalhadores fazer a escolha dos locais onde 
podem fazer as suas refeições.
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O Sindicato dos Rodoviários, por exemplo, afirma 
que a pauta de reivindicações foi entregue há mais de 
30 dias à Associação de Empresas de Transporte Co-
letivo do Estado, que até agora não deu uma resposta 
contundente buscando resolver esse impasse. Depois 
de cinco rodadas de negociações, não houve acordo.

Nesta quinta-feira, duas outras rodadas de ne-
gociação estão sendo realizadas, numa nova tentati-
va de acordo entre trabalhadores e patrões, portanto, 
entre as partes. Esperamos que essa negociação al-
cance o entendimento, para que principalmente a po-
pulação da Bahia ou a população soteropolitana não 
seja mais surpreendida com paralisações relâmpagos, 
forma e tática utilizadas pelos trabalhadores inclusive 
para fazerem uma pressão, eu diria, normal da luta do 
processo de negociação, como já vem ocorrendo ao 
longo dessa semana. 

Os ônibus de 14 das 18 empresas de transporte 
urbano e intermunicipal ficaram repentinamente nas 
garagens, sem que a população fosse avisada desse 
procedimento. Os veículos foram retidos das 4 horas 
até as 8 horas, causando prejuízos aos usuários do 
sistema, que não conseguiram chegar aos seus locais 
de trabalho. 

Essa paralisação nas garagens de transporte ur-
bano, de certa forma, atingiu mais duramente a popu-
lação soteropolitana que vive no Subúrbio Ferroviário 
ou no miolo da cidade, lugares altamente dependentes 
do transporte coletivo, principalmente nas regiões de 
baixa renda, onde a população depende exclusiva-
mente do transporte público.

O sistema de transporte de Salvador não fica-
rá, efetivamente, minha cara Vanessa, nem pior nem 
melhor após o encerramento do movimento. Chamo 
a atenção para isso, porque a volta ao trabalho ou a 
sua solução apenas devolverá aos usuários a rotina 
de atrasos de uma frota envelhecida, com problemas 
de segurança, de falta de conforto, e com tarifa, para 
muitos dos soteropolitanos, relativamente elevada.

A frota de ônibus de Salvador é de aproximada-
mente 2.457 veículos, com quase cinco anos de uso. 
Nesse período de tempo, os usuários de transporte in-
dividual, que sofre desgaste muito menor, geralmente 
têm substituído os seus carros pelo menos uma vez.

A mobilização da categoria tornou ainda mais 
caótica a situação da cidade de Salvador. Quero aqui 
acentuar que não é por conta da paralisação que o 
caos no trânsito de Salvador se estabeleceu. Eu di-
ria que ela até pode ter agravado uma situação que 
já encontra todas as condições para isso, na medida 
em que aumentou a circulação de carros e de veículos 
de transporte clandestino, operado com vans, motoci-
cletas ou coisa do gênero, o que só faz ampliar esse 

problema enfrentado por Salvador e por diversas ca-
pitais do País.

Um estudo recentemente divulgado pelo IPEA 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) concluiu 
que, entre as cinco cidades mais populosas do Brasil, 
Salvador teve o segundo maior crescimento de frota 
de carros entre dezembro de 2007 e março de 2011. 
O crescimento dessa frota de carros em Salvador foi 
da ordem de 44,8%. Hoje existe um carro para cada 
três habitantes na capital baiana, que é o único dos 
cinco centros urbanos observados que não tem metrô 
em funcionamento. Portanto, eu estou falando que, dos 
cinco centros pesquisados pelo IPEA, Salvador não 
possui metrô em funcionamento, o que agrava ainda 
mais o problema do trânsito em nossa cidade. Enquan-
to o transporte individual cresce exponencialmente, o 
transporte coletivo é abandonado. 

Salvador reclama e clama urgentemente por uma 
revolução no seu sistema de transporte. E é importante 
que a gente trate isso principalmente a partir do pró-
prio debate estabelecido desde a virada do século XX, 
quando foram instalados os primeiros veículos sobre 
trilhos na Bahia, inicialmente, minha cara Vanessa, 
puxados até por burros e depois eletrificados.

E pense: nós estamos no século XXI e não temos 
ainda em obra um metrô. Nós não temos nenhum veí-
culo sobre trilhos na capital baiana. Em relação ao me-
trô, inclusive de forma equivocada, a sua operação foi 
substituída da CBTU para uma CTS. Talvez a iniciativa 
fosse até na busca de resolver problemas locais, mas, 
no fundo, no fundo, só trouxe complicações. Salvador 
é a única capital cujo metrô é de responsabilidade do 
Município. A única! Nas outras, há a responsabilidade 
do Estado ou da União, por meio da CBTU.

Portanto, passados mais de 100 anos dessa ex-
periência, os veículos sobre trilhos voltam a se apre-
sentar como solução para o transporte público não 
apenas de Salvador, mas também de toda a região 
metropolitana.

Em Salvador, ofereceu-se a opção do metrô, la-
mentavelmente não tão bem planejada assim. E Salva-
dor não consegue concluir as obras do trecho de apenas 
seis quilômetros, que não consegue funcionar, e ainda 
outros seis quilômetros. Talvez coubesse aqui aquela 
frase que Caetano, em uma das suas músicas, utiliza, 
quando diz assim: ainda em construção e já é ruínas. 
É uma obra de seis quilômetros que nós precisamos 
concluir. São dez anos de obras do metrô.

O esforço que se faz, hoje, em Brasília, de todos 
– acredito que é a posição de todos os partidos –, é 
que nós consigamos concluir esse primeiro trecho de 
seis quilômetros e concluir os outros seis quilômetros, 
ou o segundo tramo, permitindo assim que doze quilô-
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metros de metrô sejam entregues aos soteropolitanos. 
Aí, sim, em função dessa necessidade de construirmos 
um sistema de transporte, olhando a Copa como jane-
la de oportunidades, apresentemos um outro projeto 
que agora integre esses doze quilômetros concluídos 
e que consiga também enxergar os outros sistemas. E 
que adotemos, na cidade de Salvador, um sistema de 
transporte que contribua para melhorar a situação do 
trânsito e principalmente como ferramenta para ajudar 
na mobilidade urbana.

Portanto, em função dos custos e da sua limitação 
diária, o projeto apresentado pelo Município não é so-
lução para o transporte público da cidade de Salvador. 
E, com a proximidade da Copa, às vezes, até soluções 
mágicas começam a ser apresentadas, como se o sis-
tema de transporte público de Salvador precisasse ser 
modernizado apenas para o período dos jogos.

A Copa de 2014 terá apenas um mês de duração. 
Quando ela passar, será a população soteropolitana 
que continuará a usar o sistema de transporte público 
que vier a ser implantado para corrigir a ineficiência 
do atual sistema de transporte.

Entendemos que a melhor solução será a implan-
tação de sistema sobre trilhos. Como disse, será o en-
contro do transporte público de Salvador com as suas 
origens. Para a implantação desse sistema, precisamos 
vencer o lobby dos que defendem o sistema BRT, sigla 
em inglês para “ônibus rápido no trânsito”, traduzindo 
aqui essa sigla. Como se não passasse da utilização 
de ônibus em corredores exclusivos, como acontece 
hoje na cidade de Curitiba. Já os veículos sobre trilhos 
foram aprovados em muitas cidades da Europa, Ásia 
e Estados Unidos. No Brasil, estão sendo implantados 
em Brasília, Recife, Fortaleza, Natal, Maceió, Cuiabá. 
Há metrô em Belo Horizonte e em diversas cidades 
do Estado de São Paulo e na própria cidade de São 
Paulo. O Rio de Janeiro tem metrô. 

Salvador faz essa opção de mudança ou a popu-
lação terá de continuar dependendo de uma linha de 
transporte coletivo executada por uma frota de ônibus 
que eu diria velhos e, em alguns momentos, até sujos. 
Não quero ser leviano, ao dizer que não há limpeza. 
Há. Mas, claro, às vezes, mal conservados e que an-
dam superlotados. 

É importante – quero chamar a atenção para 
isso aqui e terminar meu pronunciamento – concluir 
o projeto atual do metrô dos 12 km, a que me referi, 
para isso ficar como legado da Copa do Mundo. Por-
tanto, temos de adotar um sistema de transporte so-
bre trilhos que integre os sistemas existentes: ônibus; 
metrô; o novo corredor de transporte sobre trilhos, o 
sistema de transporte de trilhos, que é o trem suburba-
no; as barcas; o ferry-boat, que, espero, inclusive, que, 

em um processo logo adiante, seja substituído com a 
construção da ponte Salvador–Itaparica, outro proje-
to defendido pelo Governo do Estado. Que os ônibus 
possam continuar na cidade de Salvador, mas como 
alimentadores desses corredores de transporte. 

A Copa, Srª Vanessa Grazziotin, deve ser vista 
como uma janela de oportunidades, pois vai passar, 
mas o legado dessa Copa é que pode ser utilizado 
pela população. É este o embate que é importante 
fazermos agora: aproveitar a Copa do Mundo e as 
Olimpíadas e enxergar essa janela de oportunidades, 
para que possamos adotar, em Salvador e em diversos 
lugares, um sistema de transporte público que oferte 
qualidade, pontualidade, eficiência, conforto, preços 
em condições de atender à demanda da população, 
um instrumento capaz de resolver o sistema caótico 
do trânsito nas grandes cidades. Portanto, é esse o 
empenho que temos feito. 

O Estado abriu, no dia de ontem, as propostas 
apresentadas por diversas empresas para o sistema 
de transporte para esse momento da Copa. Talvez 60 
mil pessoas em Salvador se desloquem para assistir 
aos jogos na nova Fonte Nova.

Salvador precisa de um transporte que enxer-
gue os mais de 600 mil soteropolitanos que precisam 
locomover-se todos os dias. Portanto, que escolhamos 
um projeto que possa exatamente entregar a Salvador, 
à região metropolitana um sistema de transporte efi-
ciente. Defendo que esse sistema seja sobre trilho, que 
integre o sistema atual e que possa verdadeiramente 
solucionar os graves problemas da nossa cidade.

Alguns levantam a impossibilidade por conta de 
custos. Volto a insistir, quem deve ser o orientador da 
nossa ação é a janela de oportunidades da Copa, e não 
a Copa em si. Volto a repetir, a Copa tem prazo para 
começar e tem prazo para terminar. Mas Salvador e a 
região metropolitana precisam de um transporte que 
fique para além da Copa, que fique para o soteropoli-
tano, que fique para o baiano, que fique para ajustar e 
melhorar o nosso sistema de mobilidade, que, além do 
transporte urbano, deve receber outras intervenções 
de caráter estruturante, para permitir que o baiano se 
locomova em boas condições e que tenhamos algo 
que, para além da Copa do mundo, possa ficar para 
as próximas gerações.

Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Walter Pinhei-
ro, a Sra. Vanessa Grazziotin, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Vital do Rêgo.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – Parabenizo o competentíssimo Senador baia-
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no Walter Pinheiro pelo excelente pronunciamento e 
me acosto, ombreado com V. Exª, nos termos do seu 
brilhante pronunciamento.

Tenho a honra de poder anunciar à Casa e ao 
País a presença do Conselho de Representantes dos 
Brasileiros no Exterior, criado pelo Decreto nº 7.214, 
de 2010. Ele representa cerca de três milhões de bra-
sileiros, companheiros, irmãos brasileiros que residem 
no exterior.

Em nome da Mesa e do Presidente José Sarney, 
parabenizo cada um e todos os senhores representan-
tes, dizendo da importância do trabalho, da abnegação 
que os senhores têm em cada uma das causas que 
abraçam. Não é fácil representar essa outra nação 
brasileira fora dos nossos territórios continentais. Por 
isso, recolham do Senado Federal o mais premente 
abraço e a melhor de todas as homenagens.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – Com a palavra, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Se V. Exª me permi-
te, quero aproveitar também – na mesma ordem de V. 
Exª, eu diria – para fazer esta saudação. E a faço em 
nome do Silair de Almeida, que está ali e que é um 
dos representantes dessa comunidade, lembrando 
que essa é uma tarefa – faço questão de dizer isso 
aqui, Sr. Presidente – que se iniciou com a luta de fi-
guras como ele.

Recordo-me de que, em 1998, estivemos no Es-
tado americano, na Cidade de Miami, onde fizemos a 
primeira reivindicação de que os consulados itineran-
tes fossem instalados, para permitir que os brasilei-
ros pudessem ter acesso a esse consulado, buscar 
um ponto de apoio. Essa mesma iniciativa foi feita no 
Japão, no Paraguai, em diversos outros lugares pelo 
mundo afora.

Então, o Silair, que é, inclusive, pastor evangélico 
e baiano, que nos deixou e que foi embora para Mia-
mi, fez um grande trabalho, assim como os outros. E, 
em nome dele, estendo esta homenagem ao trabalho 
árduo que vocês desempenham, hoje constituído e 
reconhecido pelo Estado brasileiro, como um traba-
lho que esses pioneiros que aqui estão iniciaram. Os 
nossos irmãos merecem, mais do que aplausos, apoio 
integral pelo brilhante trabalho que fazem, para acolher 
aqueles que, às vezes, por diversos motivos, deixam o 
nosso País, mas que precisam continuar tendo o calor, 
o apoio do Estado brasileiro.

Parabéns a todos vocês. Com certeza, continuem 
contando com o apoio, agora no Senado – antes, eu os 
apoiava a partir da Câmara. Mas, com certeza, todos 

os Senadores e Deputados continuarão apoiando essa 
iniciativa, para que continuemos dando assistência aos 
nossos irmãos brasileiros, onde quer que eles estejam 
e em quaisquer situações.

Um abraço. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 

– PB) – Continuamos a...
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 

– PB) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Jay-
me Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, queria 
apenas dar um boa notícia para o povo mato-grossen-
se, sobretudo para os brasileiros que moram na região 
Centro-Oeste do Brasil, principalmente em Brasília, no 
Estado de Goiás, em Mato Grosso e em Mato Gros-
so do Sul. 

No dia de ontem, foi editado o Decreto nº 7.471, 
que cria a estrutura regimental e o próprio quadro 
demonstrativo de cargos da Superintendência de De-
senvolvimento do Centro-Oeste, a Sudeco. Essa era 
uma luta nossa já há algum tempo, aqui, nesta Casa, 
e dessa feita a Presidente Dilma assinou o Decreto, 
criando a Sudeco.

A Sudeco nada mais é do que uma ferramenta, 
um instrumento que teremos, para planejar o fomento e 
para criar política de desenvolvimento para essa região. 
Certamente, diante da sua estrutura – sobretudo porque 
isto está em seu Regimento –, ela vai permitir que a 
região Centro-Oeste do Brasil, que estava carente de 
uma instituição, de uma autarquia como essa, busque, 
de forma sustentável, o seu desenvolvimento.

Portanto, quero aqui, como Senador da Repúbli-
ca, pelo meu Estado de Mato Grosso, dizer que estou 
muito feliz. Certamente, está sendo realizado o sonho 
de milhares e milhares de pessoas que sonhavam um 
dia com a criação, ou seja, com a recriação da Sudeco. 
Ela existia em um passado bem recente; foi extinta e 
agora recriada, novamente, pelo Governo Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 

– PB) – Eu o parabenizo, Senador Jayme Campos. Sei 
da luta de V. Exª e de quantos pronunciamentos fez, 
como Senador da República, como Governador de seu 
Estado, pedindo a instalação da Sudeco. 

É uma vitória de V. Exª e de todo o povo da re-
gião.

O Estado da Paraíba se irmana com o Estado 
do Amazonas, porque chegamos a dividir um tempo 
com a Senadora Vanessa. Minha identificação com a 
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Senadora Vanessa é tão grande, que estamos partin-
do nosso tempo.

Com a palavra, a Senadora Vanessa; depois, o 
Senador Vital do Rêgo e o Senador Acir Gurgacz.

Você ainda fala, Jaymão?
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 

Se não estiver, quero inscrever-me pela Liderança do 
Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – Senador Jayme Campos, V. Exª está inscrito 
sempre e a qualquer hora.

Senadora Vanessa, ponho em votação o Re-
querimento nº 499, de 2011, do Senador Francisco 
Dornelles, que solicita licença para se ausentar dos 
trabalhos da Casa, no período de 13 a 17 de junho do 
corrente ano, a fim de representar o Senado Federal 
na 100ª Conferência Internacional do Trabalho da Or-
ganização Internacional do Trabalho – OIT, na cidade 
de Genebra, Suíça.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 
aprovam queiram permanecer como se encontram. 
(Pausa.)

Aprovado, por unanimidade.
Com a palavra, a brilhante Senadora Vanessa 

Grazziotin.
A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador Vi-
tal do Rêgo. V. Exª, sempre muito inspirado, hoje está 
em um dia de maior inspiração ainda. 

V. Exª participava conosco, pela manhã, da reu-
nião da Comissão de Infraestrutura que sabatinava o 
Dr. Pedro Brito, indicado para a Diretoria da Antaq. 

Na sequência, quando a reunião foi concluída, fui 
para a Comissão de Assuntos Econômicos, conjunta 
com várias outras comissões, desta vez na Câmara 
dos Deputados, comissões da Câmara e do Senado, 
e lá estava V. Exª, de forma brilhante, dirigindo aquela 
audiência que ouviu o Presidente do Banco Central.

V. Exª tem se demonstrado um grande Senador, 
um Senador muito atuante, preocupado com as ques-
tões do Brasil e, principalmente, extremamente dedica-
do. Isso é importante, é isso que o Brasil, é isso que o 
seu Estado, a Paraíba, espera de V. Exª, é isso que o 
meu Estado, o Amazonas, espera, da mesma forma, 
de mim; enfim, é o que o Brasil espera das Senadoras 
e dos Senadores da República: trabalho, empenho e 
dedicação. V. Exª tem sido exatamente tudo isso aqui 
no Senado.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, compa-
nheiros e companheiras, há algumas semanas muitos 
foram os Senadores e as Senadoras, assim como os 
Deputados e as Deputadas, que foram à tribuna para 

criticar, muito mais do que isso, para repudiar, posso 
dizer, uma decisão tomada recentemente pelo Conse-
lho Interamericano de Direitos Humanos da OEA, da 
Organização dos Estados Americanos, que solicitava 
que o Governo brasileiro paralisasse imediatamente 
as obras de construção da hidrelétrica de Belo Monte, 
aliás, em fase de licenciamento muito inicial de suas 
obras.

Senador Acir Gurgacz, que aqui está, fez um 
brilhante pronunciamento também a respeito do as-
sunto.

De nossa parte, de minha parte, da parte do Lí-
der da minha bancada, do meu Partido PCdoB, Se-
nador Inácio Arruda, nós também nos pronunciamos 
repudiando a atitude do Conselho Interamericano de 
Desenvolvimento Humano da OEA.

Mais do que isso, o meu partido, o PCdoB, lançou 
e aprovou, em reunião da direção nacional, uma nota 
contraditando a posição desse Conselho de Direitos 
Humanos e pedindo que fosse revisto aquele posicio-
namento. Da mesma forma o Governo brasileiro.

O Governo brasileiro considerou uma interferência 
descabida, mesmo porque o conteúdo da nota, a justi-
ficativa ou as justificativas apresentadas para embasar 
o pedido de paralisação das obras não tinham, de fato, 
o menor cabimento. Nada do que ali estava levantado 
corresponde à realidade. Absolutamente nada.

Eles diziam, num item, que precisava o Governo 
brasileiro, antes de iniciar as obras, antes da concessão 
do licenciamento ambiental, ouvir as comunidades, os 
índios, ouvir os povos indígenas. O que foi feito. 

A legislação brasileira, em relação ao meio am-
biente e aos direitos humanos, talvez seja uma das 
legislações mais rigorosas e avançadas do mundo. 
Nenhuma grande obra é iniciada no Brasil sem que 
haja licença ambiental e nenhuma licença ambiental é 
concedida no Brasil sem que haja audiências públicas. 
Nenhuma. Nós estamos agora envolvidos num grande 
debate, um debate que está na Câmara mas que, em 
breve, chegará ao Senado, que é o debate relativo ao 
novo Código Florestal. Porque temos a responsabili-
dade, sabemos, o Governo brasileiro sabe, nós, par-
lamentares, sabemos, da necessidade de buscarmos 
o desenvolvimento, mas um desenvolvimento com 
inclusão social, um desenvolvimento com distribuição 
de renda e um desenvolvimento com respeito ao meio 
ambiente. 

Sou Senadora pelo Amazonas, como o Senador 
Eduardo Braga, ex-governador, e o Senador João Pedro. 
Todos nós trabalhamos com a mais extrema respon-
sabilidade, porque aqui no Senado representamos o 
Estado mais preservado do Brasil – 98% da cobertura 
florestal do meu Estado, que fica na Amazônia, estão 
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preservados. Então, não teríamos por que, jamais, 
nenhum de nós aprovarmos ou apoiarmos qualquer 
investimento na infraestrutura se esse investimento 
nessa infraestrutura causasse mais malefícios do que 
benefícios.

Então, houve um clamor do Governo brasileiro, do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados para que 
aquela posição fosse revista pela OEA. A Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional aprovou o re-
querimento com essa solicitação, com esse pedido.

Mas a boa notícia, Sr. Presidente, é que esteve 
no Brasil, recentemente, para participar de um evento 
internacional, o Fórum Econômico Mundial da Améri-
ca Latina, o Sr. José Miguel Insulza, Secretário-Geral 
da OEA, da Organização dos Estados Americanos. 
Perguntado que foi, questionado que foi a respeito do 
assunto, em uma entrevista que deu à BBC Brasil, o 
Secretário-Geral da OEA disse que, provavelmente, 
que é muito provável que a Comissão Interamerica-
na dos Direitos Humanos revise a sua decisão sobre 
Belo Monte, revise a sua decisão. Questionado mais 
a respeito do assunto, ele foi muito ponderado, pelo 
que noticia a imprensa brasileira. 

Diz que a forma, Senador Jayme, como acon-
tecerá essa revisão ele não pode dizer, ele não pode 
antecipar. Mas falou com muita convicção que a revisão 
deverá acontecer em breve. E diz mais, que quando 
falamos de algo com a envergadura que tem essa obra 
de Belo Monte, que é uma grande obra, será a maior 
usina hidrelétrica genuinamente brasileira, porque a 
Itaipu, 12 mil megawatts, é uma hidrelétrica binacional. 
Então ele diz que, num assunto como esse, qualquer 
posicionamento público de uma das comissões liga-
das à OEA, ou a qualquer outra instituição internacio-
nal, precisaria ser visto com muito mais critério, com 
muito mais calma, analisando com mais profundidade 
a veracidade dos fatos. Não pode um departamento, 
ou uma secretaria, ou uma comissão – no caso aqui 
é uma comissão – uma Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos agir de forma açodada, como deve 
certamente ter agido. Recebeu denúncias, recebeu 
pedidos, no geral, de organização não governamental 
ou de organizações não governamentais. E, baseado 
nesse pedido ou nessa “denúncia”, emitiu uma opinião, 
fez uma solicitação, repito, descabida ao Governo bra-
sileiro, sem se preocupar em analisar melhor os fatos, 
em analisar melhor a situação, de tal forma que a pró-
pria Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
vai rever o seu posicionamento.

O Sr. José Miguel Insulza, que é o Secretário-
Geral da OEA, afirmou que a Comissão de Direitos 
Humanos é uma Comissão que tem autonomia de 
ação e sobre as decisões tomadas pela Comissão o 

Secretário-Geral ou a organização como um todo não 
responde por essas opiniões, por essas decisões. Entre-
tanto, ficou claro, eu acho, que o mal-estar criado pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos não foi 
apenas em relação ao Estado brasileiro, ao Governo 
brasileiro, ao Parlamento brasileiro, mas um mal-estar 
criado no mundo inteiro. Nenhum país, nem o nosso, 
nem o Brasil, nenhum outro país do mundo gostaria 
ou quer ver instituições internacionais com poder en-
trando em questões internas, principalmente de uma 
forma tão leviana, como foi a ação feita recentemente 
pela Comissão de Direitos Humanos.

Concedo um aparte ao Senador Acir Gurgacz.
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Muito 

bem, Senadora Vanessa Grazziotin. Cumprimento-a 
e parabenizo-a pelo tema que V. Exª coloca mais uma 
vez nesta Casa, um assunto relacionado à nossa re-
gião, à nossa Amazônia. A OEA coloca que nós não 
estaríamos cuidando bem dos nossos índios ou cui-
dando das nossas reservas, das nossas florestas. Eu 
tenho certeza, sou convicto de que o nosso País, o 
Brasil, cuida muito bem dos nossos índios. Nós cui-
damos muito bem das nossas florestas e das nossas 
reservas. Se há algum país que está se sentindo mal 
por não tê-lo feito no passado, ele não pode querer 
agora nos culpar por uma coisa que eles não fizeram 
no passado. Nós estamos cuidando bem dos nossos 
índios. O projeto de Belo Monte priorizou, com muita 
cautela, as nossas tribos indígenas, assim como as 
nossas florestas, assim como se fez em Jirau e Santo 
Antônio, no Estado de Rondônia. À época coloquei, e 
volto a colocar, que me causou muita estranheza que, 
logo após o que ocorreu em Jirau e Santo Antônio – a 
paralisação, o quebra-quebra, os ônibus queimados –, 
veio essa resolução da OEA. Estivemos várias vezes 
em reuniões oficiais do Senado, junto com Senadores 
e também, em outra oportunidade, com o nosso Minis-
tro do Trabalho, reunidos com servidores, funcionários 
em Jirau, e o que aconteceu em Jirau não é coisa de 
trabalhadores brasileiros. O que me causa estranheza 
é a informação de pessoas da Abin de que havia braço 
internacional envolvido no que aconteceu em Jirau e 
em Santo Antônio. Portanto, é no mínimo preocupante 
que, logo depois do ocorrido, tenha vindo uma resolu-
ção da OEA, pedindo para que o Brasil paralisasse as 
obras de Belo Monte. Ainda estou aguardando, assim 
como V. Exª, os demais Senadores e, com certeza, 
a nossa Presidenta Dilma uma recolocação da OEA 
com relação a essa questão. Estamos aguardando e 
esperamos que ela venha o mais rápido possível, para 
colocarmos as coisas em ordem no nosso País. Meus 
cumprimentos pelo tema, por sua colocação sobre 
essa questão, Senadora.
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O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Se-
nadora Vanessa.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Eu agradeço, Senador Acir Gurgacz – e concede-
rei aparte também a V. Exª, Senador Vital do Rêgo.

Quero dizer ao Senador Acir Gurgacz que S. Exª 
tem plena razão. Talvez o Brasil seja aquele país que 
mais cuida dos seus índios; dos nossos índios, que 
são parte do povo brasileiro: povo mestiço, de origem 
europeia, latino-americana, indígena. Enfim, nós temos 
no meu Estado, no seu Estado, na Amazônia, no Brasil 
inteiro, na Bahia, no sul, áreas demarcadas.

O governo brasileiro – e aí precisamos fazer jus-
tiça –, mesmo antes do governo do Presidente Lula, 
tratou sempre com muito respeito toda nossa gente. 
Não importa se é um grande empresário ou um índio 
que vive no interior do interior do interior do Brasil!

É descabido. Foi descabido. Ficaremos no aguar-
do, com muita ansiedade, da retratação da Comissão 
de Direitos Humanos, que foi precipitada, ao tomar uma 
decisão talvez sem ouvir a opinião de quem devesse 
ouvir. O Brasil não pode jamais ser repreendido por 
quem quer que seja. Jamais! Por nenhuma instituição 
internacional, porque também temos a tradição da so-
lidariedade internacional, da não agressão e da não 
intervenção em assuntos de outros países.

Senador Vital do Rêgo.
O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Sena-

dora Vanessa, inicialmente eu gostaria de agradecer 
as suas generosas e suspeitas palavras, fundada essa 
suspeição na nossa amizade, na nossa convivência de 
quatro anos, comungando naquela extraordinária Casa 
que é a Câmara dos Deputados, e no nosso trabalho 
de quatro meses aqui no Senado. Eu me orgulho muito 
de estar ao lado de V. Exª, ao lado do Senador Acir, ao 
lado do Presidente Jayme Campos, compondo essa 
nova equipe de Senadores e Senadoras, essa nova 
composição do Senado. Haverei de dar o máximo de 
mim pela Paraíba e pelo Brasil. Mas V. Exª vem, mais 
uma vez, para nosso júbilo, para a nossa honra, com 
um discurso que é a marca do seu Partido, que é a 
marca dos ideais de esquerda, que é a marca daquilo 
que V. Exª aprendeu desde os bancos universitários ou 
na rua. Vem com um discurso nacionalista, vem com 
um discurso brasileiro, vem com a força da nossa gente 
e com a coragem do nosso povo. Nós não aceitamos 
ingerências, como bem disse V. Exª, de quem quer que 
seja. Até porque nós tentamos cumprir com a nossa 
parte. Ninguém pode nos dar lições de quem não fez 
o que deveria ter sido feito. Por isso, a expressão da 
minha solidariedade à sua indignação e ao seu pro-
nunciamento é latente, porque fala a voz de quem co-
nhece, quem vem de um Estado preservado e que luta 

todo dia para preservá-lo ainda mais; de quem trata os 
índios brasileiros como irmãos, e não os dizima como 
aconteceu em alguns Estados americanos. Por isso, 
o meu apoio, a minha solidariedade e a minha honra 
em ter V. Exª como minha companheira.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Muito obrigada, Senador Vital. Nós, que esti-
vemos durante muito tempo na Câmara dos Deputa-
dos, continuaremos a nossa luta em defesa do nosso 
País aqui no Senado Federal. Isto é motivo de orgulho 
para nós: o povo dos nossos Estados nos conceder 
essa honraria e essa tarefa tão importante, essa res-
ponsabilidade de aqui no Senado representar nossos 
Estados.

Muito obrigada pelo aparte de V. Exª, e tenho 
certeza de que, infelizmente, a posição da Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos coloca em 
xeque a própria posição da OEA. Porque não há dú-
vida: existem outros elementos por trás da tomada 
de decisão por aquela Comissão. Não há explicação 
nenhuma, Senador Jayme, nenhuma explicação. Não 
há nenhuma explicação. Mas acho que deveremos 
receber, como somos uma Nação bondosa, um povo 
bondoso, essa retratação que virá em breve; receber 
essa retratação e aceitá-la. Não só receber. Mais do 
que receber: aceitar essa retratação, porque o Brasil 
não pode ser colocado na lista daqueles que desres-
peitam os direitos humanos.

Jamais desrespeitamos os direitos humanos e 
temos feito um grande esforço – diferente dos Es-
tados Unidos –, um grande esforço para diminuir os 
impactos do aquecimento do clima no mundo inteiro, 
Senador Acir. Um grande! Nós somos signatários do 
Protocolo de Kyoto. Os Estados Unidos não aderiram 
ao Protocolo de Kyoto. O mundo precisa não apenas 
saber – o mundo sabe –, mas se conscientizar do que 
significa isso.

Então, Sr. Presidente, quero dizer que fiquei feliz, 
mas muito feliz, com a notícia que nos chega no dia de 
hoje, dessa revisão, num curto espaço de tempo, do 
posicionamento da OEA, da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos.

Muito obrigada, Senador Jayme Campos.

Durante o discurso da Srª Vanessa Gra-
zziotin, o Sr. Vital do Rêgo deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jayme 
Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Cumprimento a Senadora Vanessa pelo belo 
e oportuno pronunciamento. Como bem disse V. Exª 
e segundo o próprio aparte feito pelo Senador Acir, é 
de se estranhar... Na verdade, essa resolução só saiu 
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depois daquele vandalismo que aconteceu lá em Jirau 
e Santo Antonio. Imagino que isso é endereçado; é in-
teresse de alguém, não sei de quem. Todavia, como V. 
Exª disse aqui, nós somos o País que mais respeita 
os povos indígenas. Tenho certeza de que o Brasil é 
um País que, sem sombra de dúvida, não só respeita 
o ecossistema, a questão da preservação ambiental, 
mas sobretudo os povos indígenas. Indiscutivelmen-
te, o país que tem mais tem terras, hectares de terras 
para os povos indígenas é o Brasil. Tem mais de 120 
milhões de hectares. Se não bastasse isso, nós temos 
a certeza de que a própria Funai, o Ministério da Jus-
tiça, ao qual a Funai é vinculada, fazem um trabalho 
exemplar e, acima de tudo, cuidam dos povos indíge-
nas da melhor maneira possível.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Com a devida vênia, se me permitir, antes de 
dar a palavra a V. Exª, que com muita honra gostaria 
de anunciar, vou ler o seguinte:

A Presidência designa, nos termos do Ofício nº 
26, de 2011, da Liderança do PDT, o Senador Cristovam 
Buarque para compor o programa Senado Jovem.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GLPDT – 26/2011

Brasília, 5 de maio de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tenho a honra de cumprimentar a Vossa Exce-

lência, e, na oportunidade, encaminhar resposta ao 
Ofício SF nº 114-8/2011, datado de 28 de fevereiro 
do corrente, indicando o Senador Cristovam Buarque 
para representar o Partido Democrático Trabalhista na 
composição do Programa Senado Jovem Brasileiro.

Por oportuno, renovamos a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Anuncio, com muito prazer, o ilustre Se-
nador Vital do Rêgo, que muito bem representa não só 
o Estado da Paraíba, mas sobretudo o povo brasileiro 
nesta Casa do Senado Federal.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Sr. Presidente, meu eterno Senador 
mato-grossense, Jayme Campos, governador querido, 
homem público de uma carreira invejável e que muito 
orgulha a nossa gente, especialmente a sua região.

Senador Acir, meu líder pedetista, “o melhor é 
inimigo do bom”, na tradução literal do francês, ou “O 
perfeito é inimigo do bom o bastante”, como costumam 
verter autores da língua inglesa.

A frase a escreveu Voltaire, em seu Dicionário 
Filosófico. 

Qualquer que seja a redação considerada, há uma 
verdade profunda na citação: a constatação de que, 
sempre que buscamos obsessivamente a perfeição em 
alguma obra humana, perdemos a oportunidade de 
nos contentarmos com uma solução suficientemente 
boa para os fins que visamos. 

Esse é o caso no momento histórico em que es-
tamos tratando a reforma tributária no Brasil.

“O ótimo é inimigo do bom”. “O melhor é inimigo 
do bom”.

No momento em que nós estamos discutindo a 
reforma tributária, essa expressão, cunhada, nascida 
no Dicionário Filosófico de Voltaire, vem à minha 
mente. 

Estou convencido disso: nenhum projeto pode 
caminhar no Legislativo enquanto cada segmento da 
sociedade aqui representado buscar a salvaguarda 
dos seus interesses – Quero me repetir, Senador Acir: 
nenhum projeto de reforma tributária caminha neste 
Poder ou no Congresso Nacional enquanto cada es-
paço representado buscar a salvaguarda dos seus 
interesses – e enquanto doutos tributaristas da área 
jurídica ou econômica insistirem em seus modelos te-
óricos ou até práticos, esses supostamente vigentes 
e bem sucedidos em culturas totalmente diferentes 
da brasileira.

Seguiremos atolados no cipoal tributário atual se, 
em discussões estéreis, procurarmos a fórmula perfeita 
que agrade a todos ou não contrarie ninguém. É o que 
eu tenho visto todas as vezes em que se discute a re-
forma tributária, a possibilidade da reforma tributária. 
Sempre aparece um teórico, sempre aparece um filó-
sofo, um tributarista, um jurista, querendo uma solução 
perfeita que agrade a todos. Essa solução maravilhosa 
não existe e nunca será encontrada.

Logo, assentemos sobre a terra os nossos pés e 
busquemos a reforma possível, uma reforma negociada 
de boa vontade entre todos, a reforma boa o bastante, 
enfim, para as nossas possibilidades presentes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, oxalá seja 
esse o espírito a presidir os trabalhos da Subcomis-
são Permanente de Avaliação do Sistema Tributário 
Nacional, que se reuniu nesta terça-feira, em nossa 
Casa, para avaliar as propostas de reforma tributária 
no período compreendido entre 2007 a 2008 e, a par-
tir daí, retomar os trabalhos na busca de uma solução 
negociada, capaz de começar a resolver o nó górdio 
da carga tributária.

Acredito, Sr. Presidente, que podemos avançar 
bastante se atacarmos pontualmente cada tema: uma 
pequena reforma que comece, por exemplo, com a de-
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soneração dos encargos trabalhistas e não implique 
alteração da Constituição de 1988.

Outros – e não são poucos – também pensam 
como eu. Um conjunto interessante de propostas sim-
ples, que não requerem alteração constitucional, chegou 
em meu gabinete. Foi oferecido pelo tributarista Heron 
Arzua e vem imbuído desse espírito de colaboração 
que deve nos mover a todos no enfrentamento dessa 
matéria que empacou no Legislativo. É com esse es-
pírito que trago à reflexão das Srªs e Srs. Senadores 
as principais sugestões que venho recebendo. 

Em primeiro lugar, evocando os princípios básicos 
de tributação, seria interessante a extinção de alguns 
tributos que servem somente para complicar a vida das 
pessoas e a atuação das empresas: o imposto sobre as 
contribuições ao PIS-Pasep, a Cofins e a Contribuição 
Social sobre o Lucro das Empresas. 

No que se refere ao IPI, é proposta sua limitação 
a alguns produtos supérfluos, como cigarros, bebidas 
alcoólicas, automóveis e joias. 

Isso liberaria de incidência notadamente os produ-
tos de primeira necessidade, que são consumidos pela 
população mais pobre, o que favoreceria o aumento de 
sua renda líquida e a capacidade de consumo.

Os tributos incidentes sobre a folha de paga-
mentos poderiam sofrer simplificação pelo processo 
unificado, a exemplo do que já foi conseguido para as 
pequenas empresas e microempresas com a institui-
ção do chamado Simples.

Alíquotas variáveis sobre a receita bruta mensal, 
conforme o porte da empresa, poderiam ser estabe-
lecidas por lei ordinária. Todas essas sugestões, Sr. 
Presidente, Sr. Senador Acir, não mexem com a Cons-
tituição, podem ser feitas por lei ordinária, o que traria 
eficácia para uma reforma tributária que não é aquela 
que queremos, mas aquela que podemos.

Por outro lado, não podemos esquecer que o Im-
posto de Renda, por seu caráter extremamente regres-
sivo, na forma como existe no Brasil, figura como uma 
das principais bandeiras quando se fala em reforma 
tributária e precisaria passar por alterações radicais, 
como a imputação do imposto de pessoa jurídica ao 
de pessoa física, com o fim da imposição exclusiva 
na fonte.

Uma progressividade maior permitiria também 
aumentar a base de contribuintes.

É necessário que o tributo alcance a riqueza in-
dividual, ao mesmo tempo em que se faça adequado 
à capacidade contributiva de cada cidadão. 

Outro ponto a merecer atenção especial é a sim-
plificação do Imposto Territorial Rural. 

Quanto ao Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços, o ICMS, é urgente considerar o pro-

blema da divisão da receita tributária entre a Unidade 
Federada de origem e a Unidade Federada de destino 
da mercadoria ou do serviço.

O atual sistema de repartição, com alíquotas in-
terestaduais inferiores às internas, tem favorecido a 
estúpida guerra fiscal, que é o emprego do ICMS, por 
alguns Estados, como chamariz para investimentos.

Ouço V. Exª, Líder do PDT, Senador Acir Gur-
gacz.

O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Muito 
bem, Senador Vital do Rêgo. Meus cumprimentos pelo 
tema que V. Exª aborda, principalmente porque coloca 
claramente que é possível andar com a reforma tribu-
tária se todos deixarem as questões setoriais de lado 
e nós partirmos para um único objetivo: beneficiar a 
população brasileira. O que me preocupa é que, todas 
as vezes que conversamos sobre reforma tributária, o 
imposto aumenta. Nós precisamos fazer uma reforma 
tributária, mesmo que seja fatiada – esse é o termo 
que se está usando ultimamente –, como quer a nos-
sa Presidenta Dilma, por etapas, mas priorizando os 
nossos Municípios brasileiros. Entendo que precisa-
mos dar aos nossos Municípios uma fatia um pouco 
maior do bolo da receita, da arrecadação, para que 
eles possam contemplar a população brasileira. São os 
Prefeitos e os Vereadores que realmente sabem quais 
são os maiores problemas que há em suas cidades 
e que também sabem como resolvê-los. O que eles 
não têm são condições para fazê-lo – talvez tenhamos 
que dar-lhes essa condição. Mas o ponto mais impor-
tante que vejo neste momento é a desoneração das 
folhas de pagamento. Ou seja, é preciso desonerar o 
custo do salário e fazer com que essa mudança possa 
reverter-se não para o Governo, mas para o próprio 
assalariado, o próprio trabalhador. Isso vai fazer com 
que a economia cresça e possamos girar a economia 
brasileira. Entendo ser muito importante a desone-
ração da folha de pagamento, ou a desoneração do 
salário. Meus cumprimentos pelo tema que traz, caro 
colega e Presidente da Comissão de Orçamento, que 
é peemedebista, mas, de coração, pedetista. Meus 
cumprimentos, Senador. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Meu querido Senador Acir, V. Exª sabe que a minha 
origem é o partido que V. Exª lidera com tanta sapiência, 
com tanto aguerrimento: o PDT de Leonel Brizola. 

Sempre sinto muita saudade quando falo daque-
la figura extraordinária de homem público, desses que 
estão rareando na política nacional.

V. Exª atinge o núcleo da questão. V. Exª fala com 
a voz dos pequenos, V. Exª olha a reforma tributária 
com o apelo daqueles que menos têm. V. Exª vê que 
não podemos alcançar a reforma tributária de uma 
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tacada só, como dizem os amigos da Paraíba, V. Exª 
entende que não vamos resolver e implantar a refor-
ma tributária num passe de mágica. Não! Este Brasil 
é continental, nossas diferenças são grandes, as re-
alidades são múltiplas. Temos que atacar a reforma 
tributária de forma fatiada, como bem disse V. Exª, 
como quer, inclusive, a Presidente Dilma, mas com o 
olhar do pequeno.

Os Municípios brasileiros, Senador Acir, não 
aguentam mais o sufoco, a asfixia econômica em que 
vivem. A Constituição brasileira determinou uma série 
de encargos para os Municípios, que vêm absorvendo 
injustiças a cada ano com a concentração excessiva 
por parte da União, o que gera o empobrecimento des-
ses Municípios. Sabedores dessa verdade somos nós 
dois, mas quem quiser poderá conhecê-la, basta ir a 
um Município pequeno da Paraíba ou de Rondônia; 
basta procurar conhecer a realidade de um prefeito 
municipal, que não consegue fechar nunca sua folha, 
a sua relação despesa/receita, porque todos os dias 
recebe mais encargos. Essa é a situação da socieda-
de brasileira. 

Precisamos pensar numa reforma tributária ampla, 
mas fazer o que é possível, pensando que é melhor 
conseguir o bom do que perseguir o ótimo. 

Caro Governador Jayme Campos, meu Senador 
querido, ouço, com muita atenção, V. Exª.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Meu 
prezado e valoroso Senador Vital do Rêgo, V. Exª está 
discutindo dois temas: um é a questão da reforma tri-
butária no Brasil; outro, a questão do empobrecimento 
dos Municípios brasileiros. V. Exª tem sido sempre um 
campeão nesta Casa. Tenho acompanhado sua cami-
nhada e tenho percebido que V. Exª é um verdadeiro 
mestre, tem nos ensinado muito. V. Exª é um estudio-
so, já foi Deputado Federal. V. Exª fala em reforma tri-
butária. Acho que temos de ir mais fundo: temos de 
discutir um pacto federativo no Brasil, um pacto que 
envolva não só a questão tributária, mas, sobretudo, a 
questão de uma melhor distribuição do bolo tributário 
que o Governo Federal tem arrecadado. Nós sabemos 
perfeitamente que o Brasil é um dos países com maior 
número de impostos e taxas de contribuição. Entre tri-
butos, como o ICMS e o IPI, e taxas de contribuição, 
como o PIS, chega a ter 60 ou 61. Todavia, nós temos 
de, urgentemente, desonerar a folha de pagamentos. 
Ela é pesada. Neste caso, a tese que tenho em mente 
é a seguinte: quando desonerarmos a folha, podere-
mos melhorar o salário dos trabalhadores brasileiros 
com o que sobrar. Se fizermos um levantamento na 
América Latina, mesmo o Governo Federal já tendo, 
nos últimos tempos, melhorado o salário mínimo, fi-
caremos com o quarto ou o quinto valor, menor que 

o da Venezuela, menor que o do Chile, menor que o 
da Argentina. Feita essa desoneração, acho que o 
empresariado, o setor produtivo, terá capacidade de 
dar um salário mais digno aos nossos trabalhadores. 
Todavia, V. Exª foi muito claro: essa guerra fiscal tem 
sido perversa. Lamentavelmente, o que se vê é uma 
guerra fiscal desenfreada em que ninguém leva nada, 
ou seja, os Estados não têm sido beneficiados. Nessa 
guerra fiscal, todos os dias se oferecem isenções de 
impostos. Se o Estado da Paraíba não oferecer isen-
ção, a empresa vai para o Estado do Ceará, para Mato 
Grosso ou para São Paulo. Precisamos dar um bas-
ta nisso e buscar equilíbrio em relação à questão da 
tributação. Só para dar um exemplo, Senador Vital do 
Rêgo: em Mato Grosso, cobra-se o maior ICMS sobre 
energia e telefonia do Brasil. Se fizermos a conta por 
dentro, teremos 42%.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Nossa Senhora!

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Se 
pegarmos a conta de energia, veremos que são co-
brados 42% de ICMS. Então, chegou o momento de 
buscarmos uma reforma tributária e uma melhor dis-
tribuição. V. Exª disse que a Federação transferiu para 
os Municípios várias responsabilidades, mas não dis-
ponibilizou recursos. Há uma verdadeira quebradeira. 
Há Município que não tem capacidade de investir um 
real! Alguns estão, há muito tempo, almoçando o jantar, 
ou seja, muito mal e porcamente conseguem honrar 
a folha de pagamentos. Fui prefeito três vezes e hoje 
tenho pena, Senador Vital do Rêgo, de quem quer ser 
prefeito neste País. Acima de tudo, lamentavelmente, o 
prefeito perdeu o poder discricionário, ele não manda 
mais na prefeitura. Quem manda na prefeitura hoje é 
o Ministério Público, são os Tribunais de Contas dos 
Estados, o Tribunal de Contas da União, a AGU, a 
CGU, a imprensa, a Câmara de Vereadores. Então, a 
pessoa que quer se candidatar a prefeito tem de ter 
muita coragem para enfrentar a escassez de recursos 
e a diminuição de seu poder discricionário, que ocor-
reu em função de uma série de fatos. Sobretudo, do 
próprio poder discricionário que ele perdeu ante uma 
série de fatos que aconteceram. Quero cumprimentar 
V. Exª. Espero que eu possa contribuir com esse gran-
de debate sobre a reforma tributária, que vai se iniciar 
com certeza. Espero que a nossa Presidente Dilma a 
encaminhe, já que é um compromisso de campanha 
dela discutir uma reforma tributária que condiz com a 
realidade do povo brasileiro. Ninguém aguenta mais 
pagar impostos. O que queremos é uma cobrança de 
impostos factível e compatível com as possibilidades 
de cada cidadão brasileiro. Parabéns a V. Exª, Senador 
Vital do Rêgo, pelo belo e oportuno pronunciamento.
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O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Senador Jayme Campos, fiquei, aqui, fitando V. Exª, 
mirando a facilidade com que discorre sobre tema, pela 
sua experiência de governante – Prefeito, Governador 
–, mas, acima de tudo, por sentir na pele esse enfra-
quecimento, esse encolhimento que os Municípios 
brasileiros estão vivendo, neste momento, por conta 
de uma série de razões, algumas delas elencadas por 
V. Exª, pelo Senador Acir há pouco, mostrando que, 
ou nós mudamos a concepção do pacto federativo, 
ou enfrentamos desafios, como essa reforma tribu-
tária, mesmo aquela que podemos, não aquela que 
queremos, ou vamos continuar, de forma injusta, pe-
nalizando o cidadão brasileiro, impondo a ele a maior 
carga tributária da América, impondo a ele uma es-
calada tributária nunca vista em nenhum outro tempo 
e, o que é pior, matando os Municípios, fazendo com 
que as injustiças e as desigualdades sociais estejam 
presentes em regiões pobres como a sua, a minha e 
a do Senador Acir.

Eu incorporo, eu trago, eu encampo o seu aparte 
como um dos pontos mais importantes, como o do Se-
nador Acir, neste modesto arrazoado, que fala sobre a 
necessidade de implantação da reforma que podemos, 
a reforma tributária que devemos enfrentar.

O Congresso poderia aprovar a lei complementar 
que retira das Unidades Federadas o poder de decidir 
sobre as alíquotas, unificando-as nacionalmente.

Não sei se os senhores estão acompanhando, 
mas, em todas as minhas sugestões, em nenhuma eu 
mexo com a Constituição, porque sabemos como é di-
fícil uma proposta de emenda constitucional versando 
sobre um tema dessa complexidade. Todos são por 
lei ordinária, por lei complementar, algo, no processo 
legislativo, mais fácil de ser alcançado. E aí vamos so-
mando todas elas para conseguir a chamada reforma 
tributária que podemos.

Outra lei complementar poderia uniformizar os 
tributos municipais com o fito de pôr fim à cumulati-
vidade, resultante de sua aplicação em cascata nas 
operações intermediárias.

Como disse no início do meu pronunciamento, 
a reunião de terça-feira da Subcomissão da CAE e o 
artigo que recebi com essas sugestões em meu gabi-
nete, contendo uma série de arrazoados de máxima 
importância que busca ajudar as nossas discussões, 
motivaram-me a colocar à reflexão deste Plenário o 
tema da reforma tributária.

E o mais interessante é que todas as providências 
aqui sugeridas – uma reforma tributária voltada para 
a simplificação, à justiça social, com atendimento da 
capacidade produtiva, à neutralidade e ao equilíbrio 

das contas públicas – podem ser implementadas sem 
alterar a Constituição de 1988.

Sr. Presidente, não podemos mais adiar o enfren-
tamento do tema, sob pena de impedirmos o extraordi-
nário crescimento econômico vislumbrado no momento 
atual, já que, como bem disse o Ministro Mantega, na 
manhã de anteontem, na CAE, os fundamentos da 
economia mudaram profundamente e permitem o re-
desenho de novos e promissores cenários.

É este cenário que o Ministro da Fazenda pro-
pugna que eu persigo com a reforma tributária que 
podemos.

Não podemos admitir que uma estrutura paqui-
dérmica e, sobretudo, injusta continue a colocar o Brasil 
em patamares de arrecadação equivalentes a países 
europeus, enquanto a retribuição na forma de serviços 
públicos, na maioria das vezes, é equiparável àquela 
praticada pelas mais pobres nações africanas. Temos 
a arrecadação em nível de Europa e distribuição em 
nível da África. 

Pois bem, Sr. Presidente, é preciso acabar de vez 
com o mito da Belíndia, até mesmo porque no Brasil 
de hoje, onde o binômio desenvolvimento com justiça 
social é uma realidade concreta, não existe mais lugar 
para essa ultrapassada dicotomia.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, plan-
tando, certamente em terreno fecundo, essas reflexões. 
Nada melhor do que esta Casa, nada melhor do que 
este Parlamento para que possamos plantar nesse 
terreno uma reforma tributária que podemos.

Com o agradecimento ao aparte de V. Exª, Sr. 
Presidente, Senador Acir Gurgacz; com o agradeci-
mento à contribuição do meu queridíssimo Governador 
Jayme Campos, eu me despeço, esperando que essas 
primeiras reflexões sobre a reforma tributária possam, 
de uma forma bem clara, sensibilizar os nossos com-
panheiros, a partir do meu Partido, o PMDB, a nossa 
base, para, com a reforma que podemos, mudarmos 
a cara do Brasil.

Durante o discurso do Sr. Vital do Rêgo, o 
Sr. Jayme Campos deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
‑ RO) – Muito bem. Ouvimos, então, o Senador Vital 
do Rêgo com o tema da maior importância para o 
nosso País.

Concedo a palavra agora, pela ordem de ins-
crição, pela Liderança do Democratas, ao Senador 
Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, como disse há poucos minutos 
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em uma questão de ordem que fiz, anunciamos aqui 
o decreto da Presidência da República da criação da 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-
Oeste, a Sudeco.

Na verdade, estou muito contente, pois foi uma 
luta nossa, já como Senador. Agora, de fato, ela acon-
teceu e já com uma estrutura não só regimental, mas 
com uma estrutura administrativa. Espero que ela possa 
contribuir, sobretudo, para buscarmos as ferramentas 
e instrumentos necessários para criarmos políticas 
públicas e conseguirmos o desenvolvimento autossus-
tentável da Região Centro‑Oeste do Brasil.

Mas o que me traz, de fato, a esta tribuna, Sr. 
Presidente, é um assunto bastante pertinente ao nosso 
momento. Às 9 horas da noite de ontem, um estudante 
de 23 anos foi morto com vários tiros de arma de fogo 
dentro de uma escola pública estadual, em Fortaleza. 
O autor dos disparos, de 19 anos, auxiliado por outro 
rapaz, ambos armados, renderam o vigilante e entra-
ram no prédio. A vítima, que estava na escola havia 
uma semana, morreu na hora. O atirador foi preso 
minutos depois.

Tragédias assim se repetem com frequência ul-
timamente. Tais tragédias vêm sendo mais e mais ba-
nalizadas. Toda vez que a sociedade desperta do seu 
comodismo em razão de uma ocorrência como essa 
de ontem, ou como a do triste massacre das crianças 
da Escola Municipal Tasso da Silveira, em Realengo, 
no Rio de Janeiro, no mês passado, é chegada a hora 
de se promover uma cuidadosa investigação sobre a 
própria natureza da violência e dos motivos decorren-
tes desse verdadeiro drama que atingiu nossa comuni-
dade, principalmente quando as vítimas são crianças 
indefesas e a agressão é o resultado de sintomas de 
doenças sociais de nosso tempo.

Passados os dias, a indignação e a comoção, lo-
gicamente, não arrefeceram, mas precisamos promover 
certas reflexões sobre esse lamentável episódio. Dados 
da última pesquisa realizada no Brasil pela Unesco, 
braço das Nações Unidas para a educação, sustentam 
a necessidade urgente de combater a criminalidade no 
âmbito escolar como uma questão de Estado.

A gênese da violência urbana está, justamente, 
no período onde jovens e crianças deveriam assimi-
lar conceitos permanentes sobre paz, cidadania e 
tolerância.

Vamos analisar alguns dados deste levantamen-
to: 40% dos professores consideram as gangues de 
jovens e as drogas os maiores problemas das escolas 
no País; e 50% dos alunos brasileiros se dizem preju-
dicados por causa da violência nos colégios.

Outro índice alarmante conta, para minha triste-
za, que três em cada dez alunos do ensino privado de 

Cuiabá, capital do meu Estado, já foram vítimas de as-
salto à mão armada dentro da própria escola. Metade 
dos professores de São Paulo já relatou algum tipo de 
agressão contra eles no âmbito da própria instituição; 
em Porto Alegre, o número chega a 51% dos educa-
dores na mesma condição. 

Para se ter uma ideia da gravidade letal deste 
problema, 70% dos alunos que possuem arma de 
fogo já a levaram para a escola. E mais: 55% dos es-
tudantes brasileiros sabem onde encontrar e comprar 
armas nas imediações de seus colégios. Este quadro 
levou à percepção, nesse estudo da Unesco, de que 
36% dos estudantes de Brasília já viram tiros ser dis-
parados dentro ou nos arredores das instituições que 
frequentam.

Vejam vem, Srªs e Srs. Senadores, estes são nú-
meros aferidos pela Unesco um dos mais respeitáveis 
organismos de defesa do ensino, da ciência e da cultura 
no planeta. Portanto, são informações irrefutáveis.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro 
drama também aflige educadores, alunos e pais bra-
sileiros. Justamente o contexto que pode ter levado 
ao massacre no bairro de Realengo. É uma doença 
social conhecida por bullying. Para os especialistas, 
o bullying representa a agressão física e verbal sis-
temática a qual uma pessoa é submetida, principal-
mente os mais jovens; e é considerado, por eles, um 
fator decisivo para a vingança, o revide e até o crime 
no ambiente escolar.

Exatamente neste setor explosivo, como o da 
educação básica, o bullying é o estopim, Senador Ivo 
Cassol, de muitas crises.

Olhar apenas para os efeitos dessa tragédia coti-
diana, como a violência física e psicológica nas escolas, 
esquecendo-se de examinar as suas causas, significa 
reforçar os fundamentos desse distúrbio. Basta dizer 
que uma pesquisa monitorada pelo IBGE, em 2009, 
constatou que um em cada três estudantes brasileiros 
já sofreu bullying na escola. E ainda 70% dos alunos 
na faixa de 11 a 14 anos já testemunharam agressões, 
sendo que 21% dos casos ocorrem dentro das salas 
de aula. Um outro agravante é que a Internet também 
transformou-se em campo fértil para o bullying, sendo 
que um em cada cinco freqüentadores da rede mun-
dial de computadores se diz vítima desse desvio de 
comportamento.

Caro Senador Ivo Cassol, há duas semanas, o 
tema mereceu matéria de capa da revista Veja. Lá, os 
redatores indicam que 58% das escolas não acionam os 
pais das vítimas e nem dos agressores. Revela ainda o 
periódico que 80% dos colégios não punem os autores 
do bullying. Portanto, os próprios educadores ainda 
encontram dificuldades para lidar com essa situação.
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Na outra ponta, os pais, ainda alheios ao pro-
blema, por falta de informação, sacrificam ainda mais 
os alunos confundindo a inaptidão para o ensino com 
rebeldia ou preguiça. Nesse caso, os especialistas ad-
vertem para os sintomas do bullying, que descrevo a 
seguir: resistência a ir à escola, perda de apetite ou in-
sônia, tendência ao isolamento, crises de choro, queda 
de desempenho escolar e, em casos mais extremos, 
dor de cabeça, febre e até taquicardia em momentos 
antes de sair para a escola.

Muito didática e esclarecedora, a matéria de Veja 
conta, inclusive, que o termo bullying deriva da pala-
vra inglesa bully, que significa, justamente, valentão. 
Trata-se, portanto, de uma distorção das relações in-
terpessoais, onde o mais forte exerce uma pressão 
humilhante aos considerados mais fracos.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no 
intuito de contribuir com esse comovente e atualíssi-
mo debate, gostaria de propor algumas medidas para 
minorar o sofrimento das vítimas do bullying, criando 
uma seara mais amigável e saudável para os estudan-
tes brasileiros.

Sugiro a criação de um programa de assistência 
e apoio aos jovens que se sentem excluídos ou amea-
çados em seus ambientes escolares, chamado Disque 
Bullying. A ideia é simples, até prosaica: constituir-se-á 
de um Call Center, mantido pelo Ministério da Educa-
ção, com informações e procedimentos básicos para 
que alunos, professores e pais possam dirimir suas 
dúvidas e enfrentar esse problema.

Outra providência que recomendo é a destinação 
de 1% das verbas do MEC para a realização de cam-
panhas institucionais e orientativas contra o bullying 
e para reforço profissional na área psicológica.

Pretendo ainda requerer uma audiência pública no 
âmbito da Comissão de Assuntos Sociais do Senado, 
por mim presidida, para ouvir psicólogos, assistentes 
sociais, terapeutas, médicos, educadores, estudan-
tes, pais de alunos e agentes públicos de segurança 
sobre os desdobramentos e os efeitos do bullying no 
ambiente escolar.

Concedo o aparte ao Senador Ivo Cassol com 
muita honra.

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Obrigado, 
Senador Jayme Campos. É uma alegria este aparte. 
Quero dizer a V. Exª que o que nós assistimos há pou-
cos dias, em nível nacional, foi constrangedor. Infeliz-
mente, foi manchete em todo Brasil tudo isso a que o 
senhor se referiu e que ocorreu na cidade do Rio de 
Janeiro. Quando o senhor alerta para a situação em 
que vivem outros adolescentes, outros alunos nos 
quatro cantos deste País, é importante e fundamental 
que, tanto os professores quanto os diretores de co-

légios e as APPs (Associação de Pais e Professores) 
intervenham juntos, imediatamente, para que possam 
dar condições a essas pessoas de se integrarem aos 
alunos sem que sirvam de chacotas e, ao mesmo 
tempo, venham a cometer alguns deslizes. Nós temos 
assistido a várias situações no mundo. O que acon-
teceu no Rio de Janeiro, há poucos dias, infelizmente 
foi uma tragédia brasileira. A gente espera e trabalha 
para que evitemos incidentes iguais ao acontecido. E 
esta Casa pode trabalhar para isso também. E uma 
das situações que mais me preocupam, especialmente 
quando o senhor cita toda essa situação, tendo sido o 
senhor Governador do Estado de Mato Grosso – e eu 
fui Governador do Estado de Rondônia – é que seu 
Estado tem uma faixa de fronteira muito maior que a 
do Estado de Rondônia. O Estado de Rondônia tem 
1.470 km de faixa de fronteira. E, aí, há poucos dias, 
circulou nesta Casa um projeto para que se fizesse um 
novo plebiscito sobre o desarmamento das pessoas de 
bem. E essas armas que foram utilizadas pelo suicida 
que matou esses alunos, essas crianças, esses jovens 
foram compradas no mercado negro, foram compradas 
de bandidos, foram compradas por... Enfim, passou 
em um lugar, como tem acontecido diuturnamente. 
Precisamos urgentemente de que essas armas não 
cheguem às mãos de nossos adolescentes, por mais 
que tenham sofrido constrangimento dos colegas dentro 
da sala de aula ou dentro de sua estrutura nos bairros. 
Isso não podemos ocorrer jamais! Porque, se não ti-
véssemos essas armas contrabandeadas, roubadas... 
Então, precisamos que não venham a acontecer fatos 
iguais a esse e que se utilize o dinheiro do plebiscito, 
que vai gastar milhões – no passado gastou mais de 
R$450 milhões, e o povo já se manifestou, estão que-
rendo desarmar as pessoas de bem, e os bandidos 
continuarão armados –, para que essas armas fiquem 
longe da mão dos nossos adolescentes e das nossas 
crianças, principalmente aquelas pessoas que estão 
em situações constrangedoras. Sou solidário a sua 
manifestação, a sua reivindicação. Qualquer projeto 
que venha no interesse de integrar ainda mais a so-
ciedade num todo, com certeza, é motivo de alegria 
e de satisfação. É a nossa sociedade, são os nossos 
filhos. É na faixa de fronteira que passa a droga ven-
dida na porta dos colégios. É na faixa de fronteira que 
passa a arma que, infelizmente, fomenta o crime. Se 
o Rio de Janeiro quiser diminuir a criminalidade nos 
morros, diminuir a criminalidade nas favelas, só tem um 
caminho. Chegar com a Força Nacional, com a Polícia 
Militar, com a Polícia Civil do Rio de Janeiro é, paula-
tinamente, infelizmente, insuficiente. Nós precisamos 
acabar com esse mal na raiz. Nós precisamos colocar 
a nossa Força Nacional, o nosso Exército Brasileiro na 
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faixa de fronteira para coibir droga e arma. Devido à 
droga, infelizmente, acabam acontecendo fatos iguais 
ao que aconteceu no Rio e aos que têm acontecido 
em tantos outros lugares. A droga destrói muito lares. 
Parabenizo V. Exª pela iniciativa.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Muito obrigado, Senador Ivo Cassol, pelo seu aparte. 

Sem sobra de dúvida, um dos problemas sérios 
que V. Exª bem disse aqui é a questão das nossas 
fronteiras.

Portanto, o Governo Federal tem de tomar as 
providências, porque lamentavelmente o índice de cri-
minalidade no Brasil tem aumentado assustadoramen-
te. Primeiro, por falta de políticas públicas descentes. 
Lamentavelmente, o jovem brasileiro hoje está aban-
donado a mercê de boas políticas e falta até áreas de 
lazer. Percebo, com muita clarividência, que precisa-
mos investir no nosso futuro. E o futuro, com certeza, 
é a nossa juventude, as nossas crianças, para termos 
um Brasil melhor.

Então, concluindo, Sr. Presidente, esse tema é 
multidisciplinar e não se esgotará em apenas um ci-
clo de debates, mas, certamente, o início dessas dis-
cussões abrirá uma nova perspectiva para o combate 
desse distúrbio que tem tolhido o moral de muitos de 
nossos jovens. Precisamos fazer alguma coisa. Preci-
samos dar mais atenção ao atendimento psicológico 
da nossa população jovem, antes que tragédias gratui-
tas, como o assassinato ocorrido ontem e o massacre 
brutal na Escola Municipal Tasso da Silveira no mês 
passado, repitam-se e o sangue de inocentes suje a 
consciência nacional.

Era o que eu tinha a dizer para o momento, Sr. 
Presidente. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 

RO) – Meus cumprimentos, Senador Jayme Campos, 
pelo seu pronunciamento e pela sua colocação em 
relação a esse problema que realmente tem afetado 
muitos brasileiros. 

Peço a V. Exª que conduza os trabalhos para que 
eu possa usar da tribuna, já que o Senador Ivo Cassol 
também vai usar a tribuna posteriormente.

Muito obrigado, Senador.

O Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jayme 
Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Com muita honra, assumo a Presidência, 
substituindo esse valoroso Senador, Acir Gurgacz.

V. Exª tem 20 minutos, pela ordem de inscrição, 
para falar para o povo brasileiro, por meio da TV Se-
nado e da Rádio Senado.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, 
quero congratular-me com os demais Senadores que 
usaram a tribuna no dia de hoje, cumprimentando o 
Senado pelo aniversário de 185 anos de existência.

Faço questão de cumprimentar o nosso Presi-
dente, José Sarney, e toda a Mesa pela publicação 
do Regimento Interno – não sei se a TV Senado pode 
chegar até aqui, mas eu gostaria que a população bra-
sileira, por meio da TV Senado, tivesse acesso a esta 
publicação: é o Regimento Interno do Senado Federal 
de 1826, uma publicação muito importante. Ficam aqui 
os meus cumprimentos ao Presidente José Sarney e 
a toda a Mesa pela iniciativa. 

Eu gostaria de ler todo o Regimento de 1826, 
mas não daria tempo, Senador Jayme Campos! Faço 
questão de ler aqui apenas a Mesa Diretora do Senado 
Imperial do ano de 1826, que tinha, como Presidente, 
Marquês de Santo Amaro; como Vice-Presidente, Mar-
quês de São João de Palma; como 1º Secretário, Mar-
quês de Barbacena; como 2º Secretário, Marquês de 
Valença; como 3º Secretário, João Antônio Rodrigues 
de Carvalho; como 4º Secretário, Francisco Carneiro 
de Campos. Essa era a Mesa Diretora em 1826. 

Houve muitas mudanças de lá até hoje no nos-
so Regimento. O mundo evoluiu, o Brasil evoluiu e é 
evidente que o Senado Federal também evoluiu. Ouvi 
hoje aqui, pela televisão e, por horas, pela Rádio Se-
nado, muitos pronunciamentos importantes. Não tive 
oportunidade de estar aqui presente, porque eu estava 
fora da Casa em compromissos em prol do meu Es-
tado de Rondônia e dos meus Municípios do Estado 
de Rondônia.

Ouvi pessoas enaltecendo o Senado, esta valo-
rosa Casa que hoje completa 185 anos. Ouvi também 
alguns reclamarem do Regimento, reclamarem da 
nossa Casa, da Casa que é a Casa mais democrática 
do nosso País.

Aqui nós temos uma igualdade de tratamento 
de todos os Estados da Nação brasileira. Nós temos 
que ter o cuidado, Presidente Jayme Campos, de te-
cer comentários sobre a Casa, mas nunca de forma 
a diminuí-la, porque, ao diminuir o Senado, estamos 
diminuindo a democracia brasileira.

Ouvi alguns comentários. Mudanças têm de ha-
ver. Este Regimento aqui mostra que mudanças são 
necessárias. E as mudanças aconteceram ao longo 
dos anos e irão continuar acontecendo, conforme o 
desenvolvimento do nosso País, o desenvolvimento 
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das nossas regiões, dos nossos Estados. Mas é impor-
tante sempre preservar esta Casa com a democracia 
que nós temos hoje aqui no nosso País.

Neste dia tão importante para a Nação brasilei-
ra, comemoramos também, Senador Jayme Campos, 
o Dia de Rondon, o Dia de Rondônia e o Dia das Co-
municações. 

Essas três datas foram instituídas em homenagem 
à data de nascimento de Marechal Cândido Mariano 
da Silva Rondon, em 5 de maio de 1865. Dedicamos 
este dia no Brasil, em especial no nosso Estado de 
Rondônia, para homenagear esse homem extraordi-
nário. Oficial do Exército Brasileiro, engenheiro e pro-
fessor, adepto da Sociologia e Filosofia positivistas do 
movimento intelectual e religioso, o qual propugnava 
que a verdadeira liberdade consistia em subordinar a 
vida a uma ordem moral e servir à família, à Pátria e à 
humanidade, pois assim contribuiria para estabelecer 
a fraternidade e a paz universal.

Consonante a esses princípios, moldou as suas 
concepções sobre a Nação e uma devoção extrema 
à causa da brasilidade, assim como formou a visão 
universal e os fundamentos para a construção de um 
novo e moderno país, constituído por uma comunida-
de unificada de brancos, negros, mestiços e índios 
brasileiros. 

A Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas 
de Mato Grosso ao Amazonas foi criada em 1907, vi-
sando promover a expansão da autoridade do Estado 
Central no Brasil, com sua crescente presença e uma 
vasta região do Norte e Noroeste de Mato Grosso e 
da Amazônia ocidental, cuja maioria dos habitantes 
nada sabia sobre o Governo Federal e a capital do 
nosso País. 

Era uma situação preocupante para o País e 
para os militares relativa à segurança nacional. Ainda 
estavam bem vivas na memória dos brasileiros as di-
ficuldades enfrentadas na Guerra do Paraguai e nas 
ações bélicas em confronto com a Bolívia e o Peru, 
no início do século XX, pela posse dos vales dos rios 
Purus, Juruá e Javari, abundantes em seringueiras, 
árvores produtoras do látex, da borracha, produto de 
alta cotação no mercado internacional da época.

Para empreender essa grandiosa e difícil missão, 
foi nomeado como chefe da Comissão Construtora de 
Linhas Telegráficas, o Engenheiro-Chefe do Distrito Te-
legráfico, o Major Cândido Mariano da Silva Rondon.

A linha telegráfica tinha por objetivo ser o instru-
mento de modernidade capaz de promover o progresso 
e estabelecer a civilização nos locais mais isolados do 
nosso País; possibilitar o estabelecimento de núcleos 
de povoamentos agrícolas e pecuários; garantir a se-
gurança das fronteiras internacionais e a adoção de 

uma política que possibilitasse a gradativa e voluntária 
integração dos indígenas à sociedade brasileira em 
igualdade de direitos e cidadania.

A comissão foi constituída por engenheiros mi-
litares, oficiais especializados, funcionários civis dos 
telégrafos, trabalhadores do 5º Batalhão de Enge-
nharia e Construção. Ela iniciou suas atividades em 
24 de junho de 1907 e concluiu sua missão em 6 de 
fevereiro de 1910. 

Os trabalhos realizados pela Comissão Rondon, 
no espaço geográfico limitado pelo Estado de Rondônia, 
continuam surtindo seus efeitos positivos até os dias 
atuais, em prol do seu progresso e do seu desenvolvi-
mento. Ao longo do caminho aberto na selva, surgiram 
sedes de seringais e, em torno dos postos telegráficos, 
surgiram pequenos núcleos agrícolas, alguns evoluin-
do para modernas e prósperas cidades, como Vilhena, 
Pimenta Bueno, Ji-Paraná, Jaru e Ariquemes.

A picada de 40 metros de largura no eixo na qual 
se assentaram os postes da linha telegráfica serviu de 
base para a construção da BR-364, a rodovia que hoje 
corta o Estado de Rondônia de norte a sul, interligan-
do Cuiabá a Rio Branco e o nosso Estado aos demais 
Estados brasileiros.

A grandeza do seu trabalho, tanto material como 
científico e social, foi alvo do reconhecimento nacional 
e internacional mostrado por intermédio das homena-
gens que lhe são prestadas, condecorações, títulos 
e diplomas conferidos e outorgados, incluindo a sua 
indicação, em 1957, para o Prêmio Nobel da Paz, 
tendo preenchido todas as condições exigidas para 
ser agraciado, o que não ocorreu possivelmente em 
consequência do seu falecimento em 19 de janeiro de 
1958, no decurso do processo.

O Congresso Nacional conferiu-lhe o título de 
Marechal do Exército brasileiro em 5 de maio de 1955. 
E o nome do Território Federal do Guaporé por Terri-
tório Federal de Rondônia ocorreu em 17 de fevereiro 
de 1956, em sua homenagem.

Rememorar os fatos da Comissão Rondon, a 
personalidade ímpar do seu comandante, a fim de 
resgatá-los e preservá-los, é um dever de todos nós 
de Rondônia, como um pleito de reconhecimento aos 
serviços prestados, sustentáculos da construção do 
Estado de Rondônia por seus audazes integrantes.

Essa é a homenagem que eu faço, Sr. Presiden-
te, a um homem que tem o nome do nosso Estado, 
que continua crescendo e se desenvolvimento com 
a mesma pujança, com a mesma determinação que 
houve no passado. 

Assim é o nosso Estado de Rondônia!
Concedo aparte ao Senador Ivo Cassol.
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O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Obrigado, 
Senador Acir. É com alegria que agradeço este aparte 
a V. Exª, especialmente em um dia tão especial. Quero 
lembrar desse grande empreendedor e desbravador 
Marechal Cândido Rondon. Cinco de maio é uma data 
histórica, especialmente para nós de Rondônia, que 
leva o nome de Rondon. Para nós é motivo de alegria 
saber que no passado tínhamos essa imensidão que 
era isolada. E aí os próprios governos, preocupados 
em integrar a Amazônia para não entregá-la, conse-
guiram esse grande desbravador, que deixou marcas 
nos quatro cantos deste País, especialmente no nosso 
Estado. É uma satisfação estar hoje, aqui no Senado, 
tendo a oportunidade de fazer esse aparte para para-
benizar V. Exª, porque são pessoas dessa magnitude, 
pelo trabalho prestado, que esta Casa relembra, para 
que nós possamos cada vez mais fazer um Brasil e 
uma Rondônia melhor. Obrigado pelo aparte.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Mui-
to obrigado, Senador Ivo Cassol. 

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que o 
Estado de Rondônia tem como espírito, como trabalho, 
o mesmo sentimento que Rondon teve quando abriu 
as primeiras picadas, onde se construíram os postos 
telegráficos e temos hoje a BR-364. 

Que nós continuemos com a mesma dedicação 
ao nosso Estado, como a que Rondon teve ao nosso 
País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Cumprimento o Senador Acir e quero 
me associar a S. Exª na homenagem que presta a 
esse grande brasileiro e, sobretudo, a esse grande 
mato-grossense. 

Rondon nasceu na comunidade de Mimoso, Mu-
nicípio de Santo Antônio de Leverger, que fica à beira 
do rio Cuiabá. Moço pobre, humilde, foi para o Estado 
do Rio de Janeiro, onde se formou numa academia 
militar, e foi implantar linhas telegráficas nessa vasta 
região do Brasil.

Acho que há pouca homenagem a Rondon. Pen-
so que ele deveria estar no panteão dos grandes bra-
sileiros, como foi Juscelino Kubitschek, que construiu 
Brasília. Lamentavelmente, eu falo aqui, pouco, quase 
nada de homenagem foi prestada a esse cidadão. E V. 
Exª, em boa hora, neste dia 5 de maio, relembra aqui 
a sua história. Brasileiros como esse são poucos, Se-
nador Ivo Cassol, diante do trabalho extraordinário que 
ele fez, não só na implantação das linhas telegráficas 
dessa região do Brasil, mas sobretudo pelo cuidado 
com os povos indígenas.

Quero me associar a V. Exª. Sinto-me lisonjeado, 
honrado, também, por ser conterrâneo do marechal 

Cândido Rondon, brasileiro que certamente todos 
nós admiramos pela sua história e por tudo que fez 
pelo Brasil.

Parabéns, Senador Acir! Parabéns também ao 
Estado de Rondônia por ter a origem do seu nome 
em Rondon.

O SR. ACIR GUARGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Quero, com muita alegria, anunciar aqui 
as palavras que vão ser proferidas pelo valoroso ex-
governador e atual Senador da República Ivo Cassol, 
por vinte minutos.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero cumprimentar 
também todos que acompanham a TV Senado e a Rá-
dio Senado neste grande Brasil, mas especialmente 
no grande Estado de Rondônia. 

Com uma alegria muito grande, recebi, nesta se-
mana, aqui em Brasília, o meu neto, um presente de 
Deus, especialmente do meu filho Ivo Júnior, que deu 
ao filho o nome de Ivo Neto Cassol. Então para mim é 
motivo de alegria e satisfação cumprimentar também 
a minha nora, que o acompanha, a Eclesiane. Para 
nós, homens públicos, o maior presente que temos é 
a família, é a base, a sustentação do nosso trabalho 
no dia a dia. 

Às vezes, Sr. Presidente, os políticos têm a mania 
de dizer, alguns homens têm o costume de dizer que 
atrás de um grande homem há uma grande mulher. Eu 
discordo. Eu sempre digo que ao lado de um grande 
homem é que sempre há uma grande mulher e nunca 
atrás. É o passo do dia a dia nas nossas conquistas, 
na nossa luta. Assim foi a minha esposa no trabalho 
como primeira-dama do Estado de Rondônia, a com-
panheira e parceira que vem toda semana me acom-
panhar no trabalho aqui em Brasília. É uma alegria, é 
uma satisfação. 

Ao mesmo tempo em que deixo o meu abraço 
a todo o povo do meu Estado, à minha família, quero 
dizer que fui convidado pela Embraer, a empresa que 
representa a modernidade em fabricação de aviões, 
pelo presidente da Embraer, Frederico Curado, que nos 
recebeu hoje, acompanhado do Senador Luiz Henrique, 
de Santa Catarina, do Senador Ciro Nogueira, do PP 
do Piauí, acompanhado de vários Deputados Federais 
e lideranças, em visita ao parque industrial, à indústria 
no Estado de São Paulo, São José dos Campos. 

Nós conseguimos ver ali a diferença que faz, 
Sr. Presidente, aquela empresa na balança comercial 
brasileira. No ano passado, 10% em nossos índices 
positivos foram conquistados pela Embraer. E isso só 
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foi possível depois que houve a sua privatização, que 
começou em 94.

Eu gostaria de parabenizar as autoridades, os 
governantes, os ministros daquela época, que criaram 
essa empresa que hoje gera mais de 17 mil empre-
gos no Brasil.

Hoje nós temos aeronaves que fazem os voos 
regionais. Eu vi lá um avião que a Trip recebeu hoje 
à tarde, o 195, com 120 lugares, para atender a nos-
sa região. E não é diferente a empresa Azul, que veio 
buscar os deputados aqui na Base Aérea de Brasília 
para levá-los à indústria, em São José dos Campos, 
para que pudéssemos verificar in loco a grandeza que 
é aquela fábrica, aquela indústria de aviões. 

Pouco tempo atrás, nenhuma das empresas que 
voam por este Brasil afora sequer tinha uma aeronave 
da Embraer voando. Parabéns para essas empresas 
que estão adquirindo nossas aeronaves, gerando em-
prego neste Brasil e pagando imposto aqui.

Não sou nada contra os importados. Sou a favor 
quando não se tem. Mas em torno de 87% das aero-
naves produzidas pela Embraer são exportadas. Isso 
demonstra o tamanho do crescimento que ainda po-
dem ter as empresas locais, para que a gente possa 
ter os voos regionais, não centralizando São Paulo, não 
centralizando o Rio de Janeiro e nem centralizando 
Brasília, mas diversificando para as regiões do nosso 
grande Brasil, para não ficarem congestionados da 
maneira que estão hoje os nossos aeroportos. Então, 
quero aqui agradecer.

Outro dado importante que nós vimos nos qua-
dros apresentados pelo Presidente da Embraer, Fre-
derico Curado, é que enquanto um financiamento nos 
Estados Unidos ou em outros países é em torno de 
dois a quatro meses, infelizmente, pelo nosso BNDES 
chega a 12 meses.

Nós precisamos urgentemente agir nesta Casa 
para que o nosso BNDES, a nossa instituição finan-
ceira, Sr. Presidente, possa, de verdade, diminuir esse 
prazo. Com isso, nós vamos ter condições de poder 
financiar mais aeronaves e aumentar em mais 30% a 
capacidade de produção dos aviões pela Embraer. 

Eu quero aqui também agradecer e parabenizar 
o Ministro dos Transportes, Alfredo Nascimento, que 
recebeu ontem toda a nossa bancada quando fomos 
reivindicar melhorias para o nosso Estado de Rondô-
nia, especialmente para a BR-364. Naquele momen-
to, o Ministro Alfredo Nascimento, que é muito prático 
como eu – como nós, Senador Jayme Campos! –, já 
falou para o pessoal do DNIT: “Vocês pediram prazo e 
quero saber o prazo, porque não está sendo cumprido. 
Eu quero a data!”

Nós temos um trecho, no Estado de Rondônia, 
de Presidente Médici a Cacoal, que é intransitável. O 
trânsito deslocou-se pela linha 184, Rolim de Moura, 
e a RO-010, Pimenta Bueno a Rolim de Moura. A ro-
dovia que foi construída, recapeada no meu governo, 
foi preparada, foi construída para um trânsito de no 
máximo de 50 carretas por dia. Hoje estão passando 
por lá de 800 a 1.000 carretas por dia. 

Eu pedi ao Governo do Estado de Rondônia, ao 
Lúcio, Diretor do DER, que tome providências urgente-
mente, sob pena de essa rodovia, em poucos dias, ficar 
toda acabada, porque ela não foi preparada. A BR-364, 
uma rodovia de grande porte, não aguenta o movimento. 
Imagine as rodovias de pequeno movimento. 

Então, junto com toda a bancada, os três Sena-
dores, os nossos Deputados Federais, a nossa co-
ordenadora, Deputada Marinha, nós solicitamos ao 
Ministro, urgentemente, que fosse feito na BR-364 
um recapeamento. E o DNIT garantiu que ele já está 
sendo contratado, nos próximos dias, para o trecho 
de Ouro Preto a Ji-Paraná, de Ji-Paraná a Médici e de 
Médici a Cacoal, para poder diminuir o risco, o perigo 
que aquela rodovia infelizmente tem oferecido à vida 
das pessoas que por lá trafegam. 

Fizemos várias solicitações, ainda falando da BR-
364. O trecho que vai de Porto Velho ao Acre é inacei-
tável. Estamos em 2011, um novo milênio. A rodovia 
Transoceânica está pronta, e a ponte do rio Madeira, 
que liga o Estado ao Acre, sequer saiu do papel. Um 
projeto que estava andando há muitos anos.

Precisamos urgentemente a união de toda a 
bancada, da maneira como estamos, para que essa 
ponte seja construída, porque o lado do Peru já está 
sendo feito. A rodovia já está pronta, a ponte de Mal-
donado também já está praticamente pronta, e nós 
precisamos fazer a nossa parte, no Brasil, para poder 
integrar, cada vez mais, os Estados de Rondônia, do 
Acre e do Mato Grosso com os países andinos. Mas 
há vários gargalos, e um deles, Sr. Presidente, é o de 
começar uma obra e parar pela metade, a exemplo 
dos viadutos de Porto Velho. 

Há poucos dias, deram à Prefeitura Municipal a 
explicação de que vão recomeçar com um toque de 
mágica, mas o que dizem os diretores, os técnicos do 
DNIT, é o contrário. 

A empresa paralisou; a segunda não quis assumir; 
e há irregularidade na execução, porque não fizeram a 
perfuração do solo, para verificar a profundidade em que 
deveriam ser colocados os pilares. Hoje, infelizmente, 
uma obra paralisada no Município de Porto Velho. São 
vários viadutos. A obra não aguenta outra chuvarada, 
vai virar atoleiro na região. 
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São obras iniciadas, mal projetadas, e a equipe 
sem competência deixa o trem pela metade. O povo, 
no prejuízo, não aguenta mais a maneira como está o 
trânsito em nossa capital. 

Mas vamos parabenizar quando é preciso. O 
DNIT reiniciou a obra dos dois viadutos da cidade de 
Pimenta Bueno. Há poucos dias, usei esta tribuna e 
disse que iria fazer uma discoteca em cima e um ho-
tel embaixo. Há mais três anos, está parada a obra no 
centro da cidade de Pimenta Bueno. 

Parabéns ao Ministro Alfredo Nascimento, ao 
Diretor do DNIT, Pagot. Que a obra seja concluída ur-
gentemente.

Ao mesmo tempo, quero, nesta oportunidade, 
além de parabenizá-lo pelo início das obras, dizer que 
queremos a conclusão delas. Vamos aproveitar essa 
seca, para fazer o aterro e liberar o trânsito dentro de 
Pimenta Bueno.

Mas quero chamar a atenção da população de 
Ji-Paraná. Trabalhou-se muito, e duplicou-se a ponte 
do rio Machado, em Ji-Paraná. A população daquela 
cidade ficou dividida por um rio, isolada, gerando-se 
um constrangimento não só para aqueles que iam para 
seu serviço, quanto para aqueles que tinham seu co-
mércio de um lado e de outro. Agora estão trabalhando 
para fazer a duplicação e os viadutos na BR-364, para 
a conclusão da obra no centro de Ji-Paraná.

Sou a favor da duplicação; sou a favor também 
dos viadutos, mas, antes, Sr. Presidente, precisamos 
fazer o anel viário. Primeiro, temos de concluir o anel 
viário. Há políticos, em nosso Estado, que estão pre-
ocupados, porque dizem que, se se fizer o anel viário 
primeiro, o DNIT, do Ministério dos Transportes, não 
vai fazer a duplicação no centro de Ji-Paraná.

Temos de estar unidos, para que o DNIT, o Mi-
nistério dos Transportes, faça as duas obras. A ponte 
de Ji-Paraná nós já fizemos no governo passado, com 
recursos próprios, embora fosse obrigação do DNIT, 
do Ministério dos Transportes. Que faça a duplicação 
e os viadutos, porque o que fizeram com a ponte vai 
deixar o povo de Ji-Paraná isolado. Por onde vão pas-
sar 1,8 mil carretas por dia?

Então, precisamos desviar o movimento pesado, 
para que os comerciantes, ao lado da BR-364, nas 
marginais, não saiam no prejuízo. Não quebrem, como 
quebraram, por causa da ponte de Ji-Paraná.

Portanto, queremos, sim, a duplicação; queremos 
o viaduto não só para a cidade de Ji-Paraná, mas tam-
bém para a cidade de Cacoal. É para concluir. Precisa-
mos concluir a obra na cidade de Ariquemes; precisa-
mos melhorar a cidade de Jaru; precisamos melhorar 
a cidade de Ouro Preto. Precisamos melhorar todas 
as duplicações na BR-364 e nas cidades.

E não é diferente o pedido que fiz aqui, ontem, 
junto com a bancada, ao Ministro Alfredo Nascimento, 
para que incluísse o trecho da saída de Vilhena até o 
frigorífico. Aquele frigorífico tem algo em torno de 1,2 
mil funcionários; abate mais de 1,2 mil bois por dia, e, 
muitas vezes, Sr. Presidente, acontecem acidentes, 
atropelamentos, pelo movimento muito grande, e não 
há acostamento. Só há um metro e meio.

Então, o Ministério dos Transportes, o DNIT, ur-
gentemente, deve fazer essa duplicação, essa re-
cuperação na BR. Agora, é um tapa-buraco. Mas o 
que está sendo contratado nos próximos 90 dias é o 
refazimento do trecho novo, desde a divisa do Mato 
Grosso até a divisa com o Acre. É esse o compromis-
so que está aí.

Queremos uma rodovia de qualidade. Duplicação 
em vários lugares, para que se evitem acidentes, como 
o que aconteceu, há pouco tempo, com o Deputado 
do nosso Estado, Eduardo Valverde. Mas, além disso, 
temos outras obras importantes em nosso Estado: a 
BR-429, que interliga Presidente Médici... 

E, por falar em Presidente Médici, que serviço 
porco fizeram, desculpem-me a expressão, no trevo 
de Presidente Médici! Será que as empresas que pe-
garam essa obra não têm know-how, não têm capa-
cidade? Cadê os técnicos do DNIT do nosso Estado, 
que receberam essa obra sem qualidade? Acabam 
de fazer, e, um mês, três meses depois, está tudo es-
tragado, deteriorado, arrebentado no meio, gente! É 
dinheiro público! Tem de haver respeito, tem de haver 
qualidade. 

Graças a Deus, essas obras estão no PAC, des-
de Presidente Médici até a cidade de Costa Marques. 
Em Alvorada, já estão prontas; de Alvorada para São 
Miguel, também praticamente prontas; de São Miguel 
para Costa Marques, também há várias frentes de tra-
balho. O asfalto está vindo de Costa Marques para cá, 
interligando a BR-429, um povo que viveu muito tempo 
isolado, porque havia muitas pontes de madeira.

Muitas vezes, os técnicos estão aqui, em Brasília, 
em salas com ar-condicionado, olhando para um lado 
e vendo tudo florido, olhando para o outro e vendo o 
Banco Central, sem saber o que o povo dos Estados 
da região amazônica sofre, bem como o dos demais 
Estados da nossa Federação, como os do Nordeste.

Por isso, Sr. Presidente, quero parabenizar a 
Presidente Dilma, a nossa Presidente do Brasil, por 
colocar a BR-429 no PAC e por estar a obra sendo 
executada.

Ao mesmo tempo, as nossas reivindicações tam-
bém foram em relação à 425, que interliga a 364 até 
Guajará-Mirim. É preciso, urgentemente, que se façam 
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as pontes que estão no meio do caminho, que são pon-
tes simples, mas com um movimento muito pesado. 

Também solicitamos, para o povo de Guajará-
Mirim, a ponte, que vai beneficiar tanto o Brasil como 
a Bolívia, de Guajará-Mirim para Guaiará-Mirim. É 
uma ponte que vai fazer a integração, um novo cami-
nho para o Oceano Pacífico, beneficiando os Estados 
da região amazônica e o Brasil como um todo. Poderá 
ser utilizado desde o Oceano Atlântico, via rio Madeira, 
continuando pela nova passagem pela Bolívia.

Além disso tudo, também temos outras duas 
importantes rodovias, que são de responsabilidade, 
agora, do Governo Federal: a 421, que vai de Arique-
mes a Monte Negro, de Monte Negro a Campo Novo. 
Faltam 27 quilômetros.

Precisamos, urgentemente, que o Governo 
Federal... Eu assumi, no meu Governo! Na época, 
Sr. Presidente, o DNIT não dava conta de tapar os 
buracos, não dava conta de arrumá-los. Eu assu-
mi como Governador, recapeei e concluí o asfalto 
até Monte Negro. Agora, voltou, novamente, para 
o DNIT, e esperamos que o Ministro, que recebeu, 
ontem, de toda a bancada, a solicitação, providen-
cie: aproveite o projeto que o Estado tem – que nós 
fizemos – e pavimente até Campo Novo, para que 
seja beneficiado aquele setor produtivo do povo que 
trabalha e acredita. 

E continuar a 421, de Campo Novo até Nova Ma-
moré, beneficiando o povo do nosso Estado, diminuin-
do o tráfego por Porto Velho, passando por dentro da 
região de Ariquemes. Há mais uma nova rodovia, além 
da 174, que interliga Rondônia ao seu Estado, Mato 
Grosso, que também precisamos concluir. 

Mato Grosso está fazendo de lá para cá, até Juí-
na, e queremos também a ela interligar, para trazermos 
o fluxo, uma vez que os combustíveis que abastecem 
Aripuanã, Juína, toda aquela região, passa por den-
tro de Vilhena, entrando por uma estrada de chão, e o 
custo do combustível para o povo amazônico da região 
Norte e do Mato Grosso fica mais caro. 

Além disso, há uma nova rodovia em Rondônia, 
que colocaram no ano passado: a 399, cujo número 
agora mudou, que vai da cidade Vilhena, da BR-364, 
até Colorado; de Colorado a Cerejeiras; de Cerejeiras 
até Pimenteiras, onde falta... É preciso recapear ur-
gentemente de Colorado a Cerejeiras, o que era para 
ter sido feito ano passado, mas, infelizmente, há muita 
empresa de “mala”, que só quer pegar obra e sentar em 
cima, não quer executá-la da maneira como ela deve 
ser feita. Mas faltam trinta e poucos quilômetros para 
chegar a Pimenteiras, um dos maiores berçários da 
pesca esportiva e do turismo ecológico, algo que ela 

tem colocado à disposição para os turistas brasileiros 
e para a nossa população do interior.

Sr. Presidente, eu lhe pediria mais cinco ou dez 
minutos, para fechar com chave de ouro.

Quero aqui registrar que recebi da Câmara Mu-
nicipal da cidade de Ji-Paraná ofício que passo a ler, 
datado de 15 de abril de 2011: 

Prezado Senador Ivo Cassol,
Com o devido respeito e gratidão, venho, 

em nome do povo do Município de Ji-Paraná/
RO, segunda maior cidade do nosso Estado, 
na qualidade de Presidente da Câmara Muni-
cipal, agradecer pelo brilhante trabalho formu-
lado por Vossa Excelência, nos 07 anos e 03 
meses como Governador do Estado, no qual 
prestou brilhante serviço para o nosso Muni-
cípio, sendo os principais a seguir:

Disponibilidade de recursos para a com-
pra do bairro Novo Ji-Paraná [...] 

Sr. Presidente, esse bairro tem mais de mil casas, 
e as pessoas sequer tinham documentos para fazer 
financiamentos e melhorar suas residências, sequer 
tinham documento para dizer que era dono. Por inter-
médio de uma emenda dos Deputados Euclides Marciel 
e Jesualdo Pires, liberei o recurso e pagamos R$1,3 
milhão – se não estou enganado – para que aqueles 
moradores pudessem ter o direito de propriedade, o 
direito de ter uma casa.

Ao mesmo tempo, a construção da ponte do anel 
viário, que falei agora há pouco. A preocupação que 
eu tinha de tirar o movimento pesado por dentro de Ji-
Paraná. A ponte está pronta, falta fazer o aterro e falta 
fazer o anel viário. Esperamos que o governo atual, 
que já tem parceria com o Dnit, dê continuidade para 
que essa obra saia logo, e o Ministério dos Transportes 
libere o restante dos R$20 milhões que precisa para 
fazer o anel viário, melhorando mais ainda esse traba-
lho, Essa ponte foi inaugurada pelo nosso governador 
João Cahula que deu continuidade à obra. 

Dezoito quilômetros de asfalto urbano que libera-
mos no ano passado para poder fazer ainda na nossa 
administração. 

A implantação de sete leitos de UTI, beneficiando 
toda aquela região.

Ações governamentais para as populações me-
nos favorecidas em nosso Município, além das que já 
nominei: 

Programa Cidade Limpa – tínhamos equi-
pamentos e deixamos para o atual governo que 
está lá, como caçamba, patrola, carregadeira, 
PC, que vinha e fazia o apoio para a prefeitura 
na limpeza, no cascalhamento, na melhoria. 
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E quantas vezes foi melhorada a cidade de 
Ji-Paraná na limpeza e no cascalhamento, 
dando dignidade para o povo! Era obrigação 
dos prefeitos, mas quem fazia era o Governo 
do Estado. Obrigado, Sr. Presidente, por tem 
me lembrado disso.

Também, ao mesmo tempo, a manutenção das 
estradas estaduais, que, no passado, quem tinha que 
fazer éramos nós, prefeitos. Jayme, você foi Governa-
dor, e no passado quem tinha que arrumar éramos nós, 
prefeitos. Quando eu assumi o Governo do Estado de 
Rondônia, além de consertar as nossas estradas, do 
Estado, ainda ajudava o Município. 

O fortalecimento das associações rurais, porque 
é o setor produtivo que segura este Brasil; é de lá, 
da mão calejada, que sai o alimento que vem para a 
nossa mesa, de milhares e milhares de pessoas que 
ajudam nisso. 

A manutenção e a recuperação do aeroporto de 
Ji-Paraná. E aqui, quanto ao aeroporto de Ji-Paraná, 
precisamos trabalhar integrados com toda a bancada 
federal, para que se possa, de uma vez por todas, re-
formar, ampliar e fazer uma pista paralela até a cidade 
de Ji-Paraná. 

(Interrupção de som)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obriga-
do, Sr. Presidente. 

A reforma e ampliação de mais de 20 escolas 
estaduais do nosso Município. 

Aqui são as palavras do Presidente da Câmara 
Municipal de Ji-Paraná, Nilton Cezar Rios:

Tenho fé e confiança de que Vossa Excelência 
não irá esquecer o nosso Município, na qualidade de 
Senador da República.

Portanto, venho agradecer, em nome dos mora-
dores de Ji-Paraná/RO, o apoio que Vossa Excelência 
deu ao Município, na época que era Governador do 
Estado, dizer que estamos a sua disposição e espe-
ramos que Vossa Excelência possa sempre manter 
carinho e apreço ao nosso Município.

Obrigado ao Presidente Nilton Cezar, aos demais 
vereadores da cidade de Ji-Paraná, obrigado pelo re-
conhecimento do trabalho que a gente fez, indepen-
dente de cores e paixões partidárias, mas com o único 
propósito do bem-estar do nosso povo.

Que Deus abençoe todo mundo. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Cumprimento-o, Senador Ivo Cassol, 
pelo belo pronunciamento. Sem sombra de dúvida, V. 
Exª foi um grande governador daquele Estado, fez uma 
verdadeira revolução administrativa. Como vizinho, não 
posso deixar de testemunhar a administração extraor-

dinária que V. Exª fez em Rondônia. Indiscutivelmente, 
quando V. Exª recebe essa manifestação de apreço e 
de carinho, tenho certeza de que representa a maioria 
do povo rondoniense homenageando-o pelo trabalho 
que fez, acima de tudo, pensando no bem-estar da-
quela população.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Agra-
deço o aparte.

Desejo sucesso a todo mundo.
Que Deus abençoe todo mundo. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – A Presidência recebeu o Ofício nº 151/
GOV, de 2011, do Governo do Estado do Amapá, refe-
rente ao Requerimento nº 200, de 2008, que originou 
a Comissão Parlamentar de Inquérito criada com a 
finalidade de apurar a utilização da internet na prática 
de crimes de “pedofilia”, bem como a relação desses 
crimes com o crime organizado.

É o seguinte o Ofício:

Ofício n º 151/GOV

Macapá, 28 de março de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal:

Dirijo-me a Vossa Excelência para agradecer pela 
remessa do Relatório Final nº 3, de 2010, da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada por meio do Reque-
rimento nº 200, ao tempo em cumprimento a Comis-
são pelos relevantes serviços prestados em defesa 
dos direitos humanos e ao combate à criminalidade 
que condena crianças e adolescentes à condição de 
vítimas de violência.

Atenciosamente, – Carlos Camilo Góes Capi-
beribe, Governador.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – O expediente lido será juntado ao processado 
do respectivo requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – A Presidência recebeu o Ofício PGR/
GAB/Nº 260, de 2011, do Procurador-Geral da Repú-
blica, referente ao Requerimento nº 200, de 2008, que 
originou a Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
com a finalidade de apurar a utilização da internet na 
prática de crimes de “pedofilia”, bem como a relação 
desses crimes com o crime organizado.

É o seguinte o Ofício:

Ofício PGR/GAB/nº 260

Brasília, 14 de março de 2011

Senhor Presidente,
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Acuso o recebimento do Of. SF nº 311, de 3 de 

março de 2011, cientificando Vossa Excelência de sua 

remessa, nesta data, à consideração da Subprocura-

dora-Geral da República Gilda Pereira de Carvalho, 

Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão.

Atenciosamente, – Roberto Monteiro Gurgel 

Santos, Procurador-Geral da República.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 

– MT) – O expediente lido será juntado ao processado 

do respectivo requerimento.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – O parecer que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – A Presidência recebeu o Ofício nº 274, 
de 2011, do Senador Jayme Campos, Líder da Minoria 
no Congresso Nacional, indicando, nos termos do § 
5º do art. 4º do Regimento Comum, o Deputado Clau-
dio Cajado para a função de Vice-Líder da Minoria no 
Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

É o seguinte o ofício:

OFGSJAYM nº 274/2011-H

Brasília, 4 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho à pre-

sença de V. Exª Indicar o Deputado Cláudio Cajado 
para participar, como representante do Democratas 
e de integrante do Colegiado de Representantes das 
Lideranças Partidárias na Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional, na condição de Vice-Líder da Minoria no 
Congresso Nacional.

Sendo o que se apresenta para o momento, reno-
vo a V. Exª os meus protestos de estima e consideração. 

– Senador Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – A Presidência designa o Deputado Antonio Car-
los Mendes Thame, como membro titular, em substituição 
ao Deputado Duarte Nogueira, e o Deputado Reinaldo 
Azambuja, como suplente, em substituição ao Deputa-
do Otavio Leite, para integrarem a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 532, 
de 2011, que “Acresce e dá nova redação a dispositivos 
das Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 1997, e 9.847, de 
26 de outubro de 1999, que dispõem sobre a política e 
a fiscalização das atividades relativas ao abastecimento 
nacional de combustíveis; altera o § 1º do art. 9º da Lei 
nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a 
redução de emissão de poluentes por veículos automo-
tores; dá nova redação aos arts. 1º , 2º e 3º do Decreto-
Lei nº 509, de 20 de março de 1969, que dispõe sobre 
a transformação do Departamento dos Correios e Telé-
grafos em empresa pública; altera a Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003, que dispõe sobre a Organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências”, conforme o Ofício nº 424, de 2011, da 
Liderança do PSDB na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 424/2011/PSDB

Brasília, 5 de maio de 2011

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência, o Deputado Antonio 

Carlos Mendes Thame, como membro titular, e o De-
putado Reinaldo Azambuja, como membro suplente, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a analisar 
a Medida Provisória nº 532/11, que acresce e dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõem 
sobre a política e a fiscalização das atividades relativas 
ao abastecimento nacional de combustíveis; altera o § 
1º do art. 9º da Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, 
que dispõe sobre a redução de emissão de poluentes 
por veículos automotores; dá nova redação aos arts. 1º, 
2º e 3º do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969, 
que dispõe sobre a transformação do Departamento dos 
Correios e Telégrafos em empresa pública; altera a Lei 
nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a 
Organização da Presidência da República e dos Minis-
térios, e dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Duarte Nogueira, 
Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Os Srs. Senadores Alysio Nunes Ferreira, Al-
varo Dias, Flexa Ribeiro e Renan Calheiros enviaram 
discursos à Mesa para serão publicados na forma do 
disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB 

– SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para fazer o registro da matéria intitulada, “A herança 
maldita de Dilma”, publicada pelo jornal O Estado de 
S.Paulo em sua edição de 18 de abril de 2011.

A matéria destaca que o ex-Presidente Lula não 
aperfeiçoou o modelo econômico nem sanou problemas 
que emperram obras públicas. Deixando uma herança 
maldita para presidenta Dilma.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro das seguintes matérias: “PF pede a 
Ministério Público varredura em conta do PT”, jornal 
Folha de S.Paulo, do dia 8 de abril, “O silêncio dos 
Inocentes”, revista Época de 11 de abril e “Um golpe 
para Lula”, jornal Estado de S.Paulo, de 5 de abril 
do corrente.

As matérias divulgam que após a entrega do re-
latório final do inquérito que confirmou a existência do 
mensalão do PT, a Polícia Federal pediu a Procurado-
ria – Geral da República que vasculhe a conta do PT e 

identifique pessoas que receberam parte do dinheiro 
do mensalão. O relatório aponta que continuam des-
conhecidos os beneficiários de 59 pagamentos que 
totalizam R$ 2,3 milhões.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. art. 210, 
inciso I, § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
da matéria intitulada “Lula gastou mais que FHC com 
publicidade no fim do mandato”, publicada pelo jornal 
Folha de S.Paulo, de 19 de abril de 2011.

Segundo dados divulgados pela Secretaria de 
Comunicação Social (Secom) da Presidência, o gover-
no Lula consumiu R$ 1,629 bilhão em publicidade em 
2010, seu último ano de mandato. Isso significa 70,3% 
a mais do que seu antecessor, Fernando Henrique 

Cardoso (PSDB), gastou em 2002, quando também 
encerrou os oito anos de seu governo. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, é com muita satisfação 
que compareço a esta tribuna para algumas breves 
considerações sobre o seminário que o PMDB fez hoje 
em Brasília, no Auditório Nereu Ramos, na Câmara dos 
Deputados que debateu exatamente a grandeza da 
marca que é o PMDB. Foram 2 painéis com os nomes 
respeitados em disputas eleitorais norte-americanas 
além do escritor brasileiro Alberto Almeida, autor do 
livro “A cabeça do Eleitor”.

Este ano o PMDB completou quarenta e cinco 
anos de lutas e conquistas do glorioso MDB, rebatiza-
do de PMDB pela força da tentativa de golpe eleitoral 
de 1980, quando, novamente, tentou-se enfraquecer 
o partido fragilizando o peso de sua sigla.

A trajetória do partido se confunde e se mistura 
com a história e com o futuro do País. É uma legenda 
que, festejada ou, eventualmente contestada, perten-
ce ao dia a dia da sociedade brasileira, às suas insti-
tuições e à cultura política brasileira. Todo mundo que 
transita pela vida pública tem, em seu DNA politico, 
um pouco de PMDB.

Afinal, lá atrás nos tempos mais sombrios da 
ditadura militar, foi o MDB que comandou nas ruas o 
processo de redemocratização e conquistou a volta das 
liberdades e dos direitos individuais e coletivos. 

Quem, um dia, se esquecerá das cenas históricas 
do Doutor Ulysses em 1978 ao desembarcar na Bahia 
nos anos mais duros da ditadura militar? 

Aquela frágil figura enfrentando, indômito, as 
baionetas da tropa de choque da polícia e seus cães 
raivosos. Os policiais tentavam impedir o presidente do 
MDB de entrar na sede do partido no bairro de Campo 
Grande, em Salvador. 

Bradava ele solitário, no meio das ruas, fazen-
do a polícia recuar e empurrando o cano de um fuzil 
apontado contra si: “Respeitem o líder da oposição”. 
E como ele foi e ainda é respeitado.

O PMDB manteve por muito tempo o traço de 
frente partidária. Por isso albergou comunistas, tro-
tksitas, maoístas e outras matizes ideológicas que, 
depois da redemocratização fundaram seus próprios 
partidos. 

Até nossos conservadores eram menos conser-
vadores que os demais. 

Isso porque nossos líderes situados, ideologica-
mente, mais ao centro nunca tiveram medo da mudan-
ça e, por isso, sequer mereciam esta chancela. Foram 

verdadeiros revolucionários disfarçados de doces con-
servadores. Foi o PMDB que lançou um anti-candidato 
à Presidência, figura simbólica e fundamental para o 
Brasil, foi o PMDB que conquistou a anistia, acabou com 
o bi-partidarismo, com o processo espúrio do colégio 
eleitoral e puxou o coro vitorioso das diretas-já.

Foram os timoneiros do PMDB, com muita expe-
riência e sabedoria, que capitanearam as últimas re-
voluções vivenciadas pelo país, muito embora tenham 
sido revoluções silenciosas. 

A maior delas foi, inequivocamente, foi Assem-
bléia Nacional Constiuinte, conquistada junto com a 
sociedade pelo PMDB e convocada pelo nosso Presi-
dente José Sarney. O Presidente Sarney teve equilíbrio, 
visão política e envergadura de grande estadista ao 
trazer o Brasil, com mãos muito firmes, da escuridão 
para luminosidade da democracia. Devemos esta re-
verência – histórica – ao papel do Presidente Sarney 
naquele momento. 

A Constituição Cidadã transformou o Brasil. Ela 
devolveu as prerrogativas e poderes de um Congresso 
garroteado pela ditadura, deu autonomia ao Judiciário 
ao Ministério Público até então decorativo. 

Restabelecemos as eleições livres e diretas e os 
direitos sociais e coletivos foram resgatados. A cons-
tituição de 88, mesmo com suas imperfeições com-
preensíveis, enterrou a ditadura, o atraso e devolveu 
o Brasil para sua vocação de futuro.

De lá pra cá, a despeito de oráculos agourentos, 
o PMDB vem conquistando a confiança dos eleitores 
e, entre as grandes legendas, é um dos poucos que 
cresce a cada pleito, independente de governos. 

Temos o maior número de filiados, o maior número 
de prefeitos, vereadores, deputados estaduais, a maior 
bancada do Senado Federal, a segunda bancada da 
Câmara dos Deputados e 5 governadores. 

Em quantidade de votos absolutos, inclusive nos 
grandes centros, o desempenho do PMDB também 
tem surpreendido até seus maiores críticos. Tradução 
numérica de que a direção do partido, representada 
pelo vice-presidente Michel Temer e agora pelo nosso 
Senador Valdir Raupp, está sintonizada com a socie-
dade ao definir e acertar os rumos da legenda durante 
os últimos anos. 

Nos últimos anos o PMDB vem honrando seus 
compromissos históricos com o Brasil. Depois da re-
conquista dos direitos mais elementares, a democracia 
precisa ser completada com justiça e inclusão social. 
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As novas transformações vieram, notadamente no 
campo sócio-econômico.

O País retirou mais de 30 milhões de brasileiros 
da miséria absoluta, a classe média aumentou subs-
tancialmente, criamos mais de 15 milhões de novos 
empregos com carteira assinada, distribuímos renda 
e aumentamos salários e o País vem crescendo em 
ritmo sustentado. 

Olhar para trás nos dá a sensação e dever cum-
prido, mas ainda incompleto. Afinal democracia não 
só o direito de ir e vir, o direito de votar. É também 
mobilidade econômica, igualdade de oportunidades 
para todos e justiça social. Sem isso nenhuma de-
mocracia estará completa, nenhum democrata es-
tará satisfeito.

Temos novos desafios pela frente e uma eleição 
municipal onde vamos repetir o desempenho de 2008, 
onde elegemos o maior número de prefeitos e a maior 
quantidade de vereadores por todo o Brasil. Temos, 
portanto, quantidade e qualidade em nossos quadros 
para, legitimamente, ambicionarmos projetos de poder 
mais ousados num futuro muito próximo. 

Muito Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Nada mais havendo a tratar, declaro 
encerrada a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 16 
minutos.)

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
JOSÉ SARNEY

5-5-2011 
quinta-feira

9h – 1º workshop Internacional – 3 Grandes Painéis 
de Inteligência Estratégica para os novos tempos 
do PMDB e do Brasil

Auditório Nereu Ramos da Câmara dos Depu-
tados

12h30 – Almoço oferecido pela Senhora Presiden-
te Dilma Rousseff em homenagem ao Senhor Pre-
sidente Christian Wulff, Presidente da República 
Federal da Alemanha

Sala Brasília do Palácio do Itamaraty

14h – Sessão destinada a comemorar os 185 anos 
de instalação do Senado Federal

Plenário

16h – Ordem do Dia
Plenário

17h30 – Procurador Fernando Grella Vieira, Pro-
curador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
e Presidente do Conselho Nacional dos Procura-
dores-Gerais do Ministério Público dos Estados 
e da União e a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Maranhão, Maria de Fátima Rodrigues Travassos 
Cordeiro, Vice-Presidente do Conselho

Sala de Audiências
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
Waldemir Moka   (PMDB-MS)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (3)  

 
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amelia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Pedro Taques   (PDT)
 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amelia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Gilvam Borges   (PMDB)   (4)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 



PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)
Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (1)  1.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
    (1)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.



*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  João Ribeiro   (PR)   (20)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Renan Calheiros   (PMDB)   (3,5,17)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Gilvam Borges   (PMDB)   (7)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
 

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  Eduardo Amorim   (PSC)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6)

VAGO    (8)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
9. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amelia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1) 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Cyro Miranda   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  Marisa Serrano   (MS)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/04/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  03/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amelia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (4)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (7)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  04/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)   

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)   

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente: Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

Vice-Presidente: Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

Senado Federal 
 

Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Fernando Collor (PTB/AL) 

 
Câmara dos Deputados 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 
(Atualizada em 3.5.2011) 
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